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EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 

 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PARA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL E MERCADO POPULAR NA 

CIDADE DE SÃO PAULO, ACOMPANHADA DE INFRAESTRUTURA URBANA 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS E DA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ESPECIFICA. 

 

EDITAL E ANEXOS 

 

ANEXOS DO EDITAL 

Á EDITAL ï ANEXO I ï MODELOS E DECLARAÇÕES. 

Á EDITAL ï ANEXO II ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA A IMPLANTAÇÃO. 

Á EDITAL ï ANEXO III ï MINUTA DO CONTRATO. 

Á EDITAL ï ANEXO IV ï MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

Á EDITAL ï ANEXO V ï DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIOS. 

 

ANEXOS DO CONTRATO 

 

Á ANEXO I DO CONTRATO - EDITAL;  

Á ANEXO II DO CONTRATO - ATOS CONSTITUTIVOS DA CONCESSIONÁRIA; 

Á ANEXO III DO CONTRATO - PROPOSTA ECONÔMICA 

Á ANEXO IV DO CONTRATO - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

Á ANEXO V DO CONTRATO - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO; 

Á ANEXO VI DO CONTRATO - DIRETRIZES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; 

Á ANEXO VII DO CONTRATO ï DIRETRIZES PARA COMERCIALIZAÇÃO DAS UNIDADES 

HABITACIONAIS;  

Á ANEXO VIII DO CONTRATO - CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA 

CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL; 

Á ANEXO IX DO CONTRATO ï INSTRUMENTO DE GARANTIA SUBSIDIÁRIA DO 

PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL. 

Á ANEXO X DO CONTRATO - DIRETRIZES PARA O LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 

Á ANEXO XI DO CONTRATO - DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO E ATUAÇÃO DA 

VERIFICADORA. 

Á ANEXO XII DO CONTRATO - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO. 

Á ANEXO XIII DO CONTRATO ï ACORDO TRIPARTITE 
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QUADRO RESUMO 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 

PA Nº 2017-0.185.313-9 

1. OBJETO: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PARA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

DESTINADA À IMPLANTA ÇÃO DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL E DE 

MERCADO POPULAR NA CIDADE DE SÃO PAULO, ACOMPANHADA DE 

INFRAESTRUTURA URBANA, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, EMPREENDIMENTOS NÃO 

RESIDENCIAIS PRIVADOS E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ESPECIFICA. 

2. ENTREGA DAS PROPOSTAS E SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Os 

documentos relativos à LICITAÇÃO deverão ser entregues em SESSÃO PÚBLICA PARA 

RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES, a iniciar-se às 10h30min (horário de Brasília) 

do dia  18 de dezembro de 2018, na Rua Libero Badaró, 504 - 18º andar ï sala 182 ï São Paulo ï SP 

(Auditório). 

3. Tipo: Menor valor da Contraprestação Anual Máxima 

4. Critério de Julgamento: Para fins de classificação da proposta, será considerada aquela que 

apresentar o menor valor da Contraprestação Anual Máxima 

5. Valor Estimado da Contratação:  

5.1 Valores Estimados da Contratação por LOTE: observar as disposições do item 5 do 

Edital.  

a) LOTE 1: R$ 598.568.690,00; 

b) LOTE 2: R$ 290.733.364,00; 

c) LOTE 3: R$ 430.969.457,00; 

d) LOTE 4: R$ 188.121.588,00; 

e) LOTE 5: R$ 472.014.167,00; 

f) LOTE 6: R$ 377.953.373,00; 

g) LOTE 7: R$ 270.211.008,00; 

h) LOTE 8: R$ 280.472.186,00; 

i)  LOTE 9: R$ 191.541.981,00; 

j) LOTE 10: R$ 444.651.027,00; 

k)  LOTE 11: R$ 208.643.943,00; 

l)  LOTE 12: R$ 553.265.381,00. 
 

6. Prazo da Concessão: 20 anos 

7. Das Informações/ Esclarecimentos: das 10h às 16h30min até 10 (dez) dias úteis anteriores à 

abertura: protocolados na COPEL ï Rua Líbero Badaró, 504 - 12º andar ï sala 122 ï São Paulo ï SP 

ou por meio eletrônico através do e-mail: pppcasadafamilia@cohab.sp.gov.br 

8. Local para retirada do Edital: O CD-R contendo o Edital e seus anexos poderão ser retirados na 

COPEL - Rua Líbero Badaró nº 504, 12º andar ï sala 122, São Paulo, Centro - Capital, no 

horário das 9h às 16h30, mediante a entrega de 01 (um) CD-R sem uso. 

O Edital poderá ser consultado a partir do dia 02 de novembro de 2018, por meio do site http://e-

negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou pelo site 

www.cohab.sp.gov.br/licitacaopppdahabitacao, sem prejuízo da retirada do material completo 

em CD-R no endereço acima. 

9. Observação: As informações deste Quadro Resumo não afastam a necessidade de conhecimento 

do inteiro teor deste Edital para formulação da proposta e documentos. 

mailto:pppcasadafamilia@cohab.sp.gov.br
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
http://www.cohab.sp.gov.br/licitacaopppdahabitacao
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EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 

 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PARA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE STINADA À 

IMPLANTAÇÃO DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL E DE MERCADO POPULAR NA 

CIDADE DE SÃO PAULO, ACOMPANHADA DE INFRAESTRUTURA URBANA, 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS E DA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ESPECIFICA. 

1. PREÂMBULO 

1.1 A COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO ï COHAB-SP, 

com sede na Rua São Bento nº 405 - 12º andar ao 14º andar ï Centro ï São Paulo ï Capital, no 

uso da prerrogativa conferida pelo artigo 5º da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, 

modificada pelas leis nº 15.838, de 4 de julho de 2013, nº 16.651, de 16 de maio de 2017 e nº 

16.665 de 23 de maio de 2017, torna públicas as condições da licitação, na modalidade de 

concorrência, com a finalidade de selecionar a melhor proposta para a concessão 

administrativa para a implantação de unidades habitacionais de interesse social e de mercado 

popular, acompanhada de infraestrutura urbana, equipamentos públicos e prestação de serviços 

desenvolvimento de trabalho social, de pré e pós-ocupação, de apoio à gestão condominial, 

apoio a gestão da lista de beneficiários e de manutenção predial e de espaços livres e áreas 

verdes. 

1.2 A presente CONCORRÊNCIA será regida pelas regras previstas neste Edital e nos seus 

anexos, pela Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e, ainda, observará naquilo 

que couber, a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, Lei Federal nº 4.591, de 16 de 

dezembro de 1964, Lei Federal nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, Lei Federal nº 6.766, de 19 

de dezembro de 1979, Lei Federal nº 9.514, de 1997, Lei Federal nº 10.931, de 2004, Lei 

Federal nº 11.977, 2009, Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, Lei Municipal nº 

11.632, de 1994, Lei Municipal nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, Lei Municipal nº 14.517, 

de 16 de outubro de 2007, Lei Municipal nº 16.006, de 04 de junho de 2014, Lei Municipal nº 

16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, Lei Municipal nº 16.237, de 14 de 

julho de 2015, Lei Municipal nº 16.124, de 9 de março de 2015,  Lei Municipal nº 16.127, de 

12 de março de 2015, Lei Municipal nº 16.402 - 22 de março de 2016 - Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo, Lei Municipal nº 16.651, de 16 de maio de 2017, Lei Municipal nº 16.642 

de 9 de maio de 2017 - Código de Obras e Edificações, Lei Municipal nº 16.665, de 23 de 

maio de 2017, Lei Municipal nº 16.703, de 2017, Lei Municipal nº 16.757, de 2017, Decreto 

nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, Decreto nº 57.377, de 12 de outubro de 2016 - 

Disciplinas específicas para HIS, HMP, EHIS e EHMP, e EZEIS, Decreto nº 57.378, de 14 de 

outubro de 2016 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, 

Decreto nº 57.414, de 27 de outubro de 2016 ï Isenções para HIS, HMP, EHIS, EHMP, 

EZEIS e moradia econômica (ver art. 19 Lei nº 11.632/94), Decreto nº 57.776, de 7 de julho 

de 2017 - Regulamenta a Lei nº 16.642, de 9 de maio de 2017, Decreto nº 58.302, de 10 de 

Julho de 2018, Portaria STN nº 614, de 21 de agosto de 2006, tudo com respectivas alterações, 

e demais normas vigentes sobre a matéria.  

1.3 O CD-R contendo o Edital e seus anexos poderá ser retirado na COPEL, no endereço 

apresentado no item 8 do Quadro Resumo deste Edital, no horário das 9h às 16h30, mediante a 

entrega de 01 (um) CD-R sem uso. 
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1.3.1 O Edital ainda poderá ser consultado por meio do site http://e-

negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.cohab.sp.gov.br/licitacaopppdahabitacao, 

sem prejuízo da retirada do material completo em CD-R no endereço acima. 

1.3.2 A COHAB-SP não se responsabiliza pelo texto e conteúdo de editais, anexos ou 

documentos obtidos ou conhecidos de forma e local diversos do disposto acima. 

1.4 Encontram-se acostados ao Processo Administrativo nº 2017.0.185.313-9 os documentos que 

comprovam o cumprimento dos requisitos prévios à realização do presente procedimento 

licitatório, previstos no artigo 10 da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.  

1.5 O Edital e a Minuta do CONTRATO, foram postos em consulta pública, no período de 23 de 

janeiro de 2018 até 22 de fevereiro de 2018, informada ao público por meio de publicação no 

Diário Oficial da Cidade de São Paulo ï DOC, Caderno 1, p. 163, de 23 de janeiro de 2018, 

em jornais de grande circulação no Município de São Paulo e no sítio eletrônico da COHAB-

SP, http://www.cohab.sp.gov.br. 

1.6 A Concessão Administrativa foi definitivamente aprovada pelo Conselho Municipal de 

Desestatização e Parcerias, conforme ata de sua 7ª Reunião Ordinária, de 15 de agosto de 

2017, publicada no D.O.C de 26 de outubro de 2017, Seç I.  

1.7 O procedimento da presente licitação adotará a inversão de fases, conforme as regras contidas 

no Decreto Municipal nº 52.689, de 28 de setembro de 2011, O critério de julgamento será o 

menor valor da contraprestação a ser paga pelo PODER CONCEDENTE, nos termos do 

Inciso II, al²nea ñaò, do artigo 12 da Lei Federal n.Ü 11.079, de 30 de dezembro de 2004.  

1.8 Os documentos relativos à LICITAÇÃO deverão ser entregues na SESSÃO PÚBLICA DE 

ABERTURA DOS ENVELOPES na Rua Libero Badaró, 504 - 18º andar ï sala 182 ï São 

Paulo ï SP (Auditório). O prédio tem entrada também pela Rua São Bento, 405, 18º  andar, 

sala 182, Centro São Paulo, SP. 

1.9 A SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES terá início às 10h30min (dez 

horas e trinta minutos - horário de Brasília) do dia 18 de dezembro de 2018, na Rua Libero 

Badaró, 504, 18º andar, sala 182, Centro, São Paulo, Capital (Auditório), observando-se o 

disposto no item 9 e seguintes deste EDITAL. O prédio tem entrada também pela Rua São 

Bento, 405, 18º andar, sala 182, Centro São Paulo, SP. 

2. GLOSSÁRIO 

2.1. Para os fins do presente EDITAL e do CONTRATO, e sem prejuízo de outros significados 

aqui estabelecidos, as seguintes definições aplicam-se às respectivas expressões: 

2.1.1. ADQUIRENTE: indivíduo ou família que preencha os requisitos de elegibilidade 

indicados pelo PODER CONCEDENTE e venha a concluir o processo de aquisição de 

uma habitação junto à instituição financeira concessora do crédito habitacional;  

2.1.2. AFILIADA: Pessoa jurídica relacionada, por CONTROLE societário, a outra pessoa 

jurídica ou fundo de investimento, seja como controlada, controladora, sob controle 

comum, bem como as empresas participantes de grupo econômico ou de grupo de 

sociedades, conforme preconiza o art. 265 da Lei Federal nº 6.404 de 1976 e 

modificadoras;  

2.1.3. AGENTE FINANCEIRO: quaisquer instituições, organizações ou entidades mencionadas 

no artigo 8º da Lei Federal nº 4.380, de 1964, com as alterações introduzidas pela Lei nº 

11.977, de 2009. 

http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
http://www.cohab.sp.gov.br/licitacaopppdahabitacao


 
 

 

 

EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 
PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  

Página 5 de 292 

 

 

2.1.4. ALAVANCAGEM: somatório dos valores de financiamento e subsídios, federais, 

estaduais ou municipais, provenientes de quaisquer programas, ações ou fontes de 

recursos, que cada ADQUIRENTE conseguir captar junto ao AGENTE FINANCEIRO 

para adquirir a unidade habitacional implantada nos termos deste Edital.  

2.1.5. APOIO À GESTÃO CONDOMINIAL: serviços de apoio à instituição, instalação, 

organização e administração dos CONDOMÍNIOS de HIS-1, HIS-2 e HMP, nos termos 

do CONTRATO, seus ANEXOS e legislação pertinente;  

2.1.6. APOIO À GESTÃO DA LISTA DE BENEFICIÁRIOS: SERVIÇO de apoio à seleção e 

habilitação das famílias cadastradas pelo PODER CONCEDENTE e de promoção das 

atividades relativas à obtenção pelos ADQUIRENTES dos financiamentos necessários à 

aquisição das unidades habitacionais ofertadas nos termos do CONTRATO.  

2.1.7. ÁREA ÚTIL: aquela definida na legislação municipal, parágrafo único do artigo 21 do 

Decreto Municipal nº 57.377, de 11 de outubro de 2016;  

2.1.8. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: processo de verificação de suficiência e qualidade 

das atividades desempenhadas pela CONCESSIONÁRIA correspondente à aplicação de 

um conjunto de critérios e especificações técnicas constantes do CONTRATO em seu 

ANEXO V - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, referentes às metas de 

qualidade da prestação de SERVIÇOS da CONCESSÃO, que serão utilizados para 

determinar o valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA;  

2.1.9. COHAB-SP ï COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO 

PAULO, sociedade por ações controlada pelo Município de São Paulo, criada pela Lei 

Municipal nº 6.738, de 1965. 

2.1.10. CMDP ï Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias, criado pela Lei Municipal nº 

16.651, de 2017. 

2.1.11. COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO: comissão designada pelo PODER 

CONCEDENTE para conduzir os trabalhos necessários à realização desta 

CONCORRÊNCIA: é a CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 

001/2018;  

2.1.12. CONCESSÃO: concessão administrativa para a IMPLANTAÇÃO de HIS-1, HIS-2, 

HMP e HMC, acompanhada da INFRAESTRUTURA PÚBLICA, EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS, EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS e da prestação 

dos SERVIÇOS, nos termos, no prazo e nas condições estabelecidas no CONTRATO e 

em seus anexos;  

2.1.13. CONCESSIONÁRIA: Sociedade de Propósito Específico constituída pelo adjudicatário 

que executará a CONCESSÃO, objeto desta CONCORRÊNCIA; 

2.1.14. CONCORRÊNCIA: procedimento licitatório instaurado por este EDITAL;  

2.1.15. CONDOMÍNIO: edificações ou conjunto de edificações, de um ou mais pavimentos, 

instituído pela CONCESSIONÁRIA nos termos do artigo 1331 e seguintes da Lei Federal 

nº 10.406, de 2002, e da Lei Federal nº 4.591, de 1964, e constituído por unidades 

autônomas, destinadas a fins residenciais ou não residenciais, podendo ser alienadas;  

2.1.16. CONSÓRCIO: associação de sociedades, fundos ou entidades com o objetivo de 

participar desta licitação, e, em sendo vencedor do certame, constituir-se em Sociedade de 

Propósito Específico, segundo as leis brasileiras;  
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2.1.17. CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA: valor máximo anual somatório da 

CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL que será paga à 

CONCESSIONÁRIA, conforme definido na PROPOSTA ECONÔMICA; 

2.1.18. CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL: valor componente da 

CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA que será pago mensalmente pelo PODER 

CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA como forma de remuneração pela execução de 

suas obrigações contratuais caso a CONCESSIONÁRIA logre alcançar os valores 

máximos definidos nos indicadores de desempenho que possam impactá-la, conforme 

ANEXO V - do CONTRATO - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO; 

2.1.19. CONTRATO: Contrato de concessão administrativa nº ____/_____;  

2.1.20. CONTRIBUIÇÃO CONDOMINIAL: valor que será pago pelos ADQUIRENTES para 

fazer frente às despesas do CONDOMÍNIO, na proporção de suas frações ideais, 

conforme disposto na Convenção e definido em Assembleia Geral;  

2.1.21. CONTROLE: Para os efeitos aqui previstos, Controle (incluindo, quando com 

significados correlatos, os termos Controladora e Controlada ou palavras de significado 

similar) significa, direta ou indiretamente, individualmente ou em conjunto com outras 

pessoas ou entidades, (i) a propriedade, no caso de uma empresa, de mais de 50% 

(cinquenta por cento) de suas ações ou cotas que tenham direito de voto ou, no caso de 

qualquer outra entidade, a propriedade da maioria de títulos representativos do direito de 

voto de tal entidade ou (ii) o poder de conduzir a gestão da pessoa ou entidade 

Controlada, seja por meio de voto, contrato, acordo de acionistas ou qualquer outro meio.;  

2.1.22. DIS: Decreto de Declaração de Interesse Social;  

2.1.23. DOE: Diário Oficial do Estado de São Paulo; 

2.1.24. DOC: Diário Oficial da Cidade de São Paulo;  

2.1.25. DUP - Declaração de Utilidade Pública;  

2.1.26. EDIFÍCIO: cada uma das edificações destinadas a abrigar as HIS-1, HIS-2 e HMP, os 

equipamentos públicos e privados construídos nos termos exigidos por este EDITAL e 

seus Anexos;  

2.1.27. EDITAL: Edital de Concorrência Internacional Nº COHAB-SP 001/2018;  

2.1.28. EHIS: empreendimento de promoção pública ou privada constituído por uma edificação 

ou conjunto de edificações, destinadas total ou parcialmente a HIS, podendo conter HMP 

e outros usos complementares residenciais (R) e não residenciais (nR). (Decreto 

Municipal nº 57.377, de 11 de outubro de 2016);  

2.1.29. EHMP: empreendimento de promoção pública ou privada constituído por uma edificação 

ou conjunto de edificações, destinadas total ou parcialmente a HMP, podendo conter HIS-

1, HIS-2 e outros usos complementares R e nR. (Decreto Municipal nº 57.377, de 11 de 

outubro de 2016);  

2.1.30. EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS: empreendimentos 

associados à IMPLANTAÇÃO destinados à exploração mercantil pela 

CONCESSIONÁRIA e/ou alienação pelo PODER CONCEDENTE ou PODER 

PÚBLICO, sujeitos, total ou parcialmente, ao compartilhamento das RECEITAS 

ACESSÓRIAS por eles gerados, na forma estipulada no CONTRATO. 
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2.1.31. EQUIPAMENTOS PÚBLICOS: são os equipamentos, obras de infraestrutura e 

intervenções de caráter e uso público a serem construídos ou reformados pela 

CONCESSIONÁRIA, segundo o ANEXO II DO EDITAL - DIRETRIZES E 

ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO, observado o disposto no item 8.7.4 do ANEXO 

III DO EDITAL ï MINUTA DO CONTRATO. (No artigo 96 da LPUOS encontram-se 

especificados como usos não residenciais - nR);  

2.1.32. ETAPA PRELIMINAR: período compreendido entre a data da assinatura do 

CONTRATO e a data da DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO, durante o qual há pré-requisitos da CONCESSIONÁRIA e do PODER 

CONCEDENTE para eficácia do CONTRATO. 

2.1.33. EZEIS: empreendimento habitacional de interesse social localizado em ZEIS e que 

contém destinação obrigatória de parte da área construída para HIS. 

2.1.34. FLUXO DE CAIXA MARGINAL: método para calcular os desvios de caixa da 

CONCESSIONÁRIA para fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

conforme previsto no CONTRATO;  

2.1.35. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: garantia do fiel cumprimento das 

obrigações da CONCESSÃO, a ser mantida pela CONCESSIONÁRIA em favor do 

PODER CONCEDENTE, nos montantes e nos termos constantes do CONTRATO;  

2.1.36. GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL: garantia prestada 

pelo PODER CONCEDENTE E INTERVENIENTES à CONCESSIONÁRIA que 

assegura o pagamento das obrigações pecuniárias do PODER CONCEDENTE, nos 

termos do CONTRATO e seus anexos;  

2.1.37. GARANTIA DA PROPOSTA: garantia de cumprimento da proposta a ser apresentada 

pelas LICITANTES, nos termos deste Edital;  

2.1.38. HIS: unidade habitacional, tendo no máximo 1 (um) sanitário e 1 (uma) vaga de garagem, 

destinada ao atendimento de famílias de baixa renda, que deverão ser construídas nos 

termos do ANEXO II DO EDITAL - DIRETRIZES E ENCARGOS PARA 

IMPLANTAÇÃO, classificadas em dois tipos (Decreto Municipal nº 57.377, de 11 de 

outubro de 2016): 

2.1.39. HIS-1: destinada a famílias com renda familiar mensal de até R$ 2.862,00 (dois mil 

oitocentos e sessenta e dois reais) (Decreto 58.302, de 10 de julho de 2018); 

2.1.40. HIS-2: destinada a famílias com renda familiar mensal superior a R$ 2.862,00 (dois mil 

oitocentos e sessenta e dois reais) e igual ou inferior a R$ 5.724,00 (cinco mil setecentos 

e vinte e quatro reais) (Decreto 58.302, de 10 de julho de 2018); 

2.1.41. HMP - unidade habitacional, tendo no máximo 2 (dois) sanitários e até 1 (uma) vaga de 

garagem, destinada ao atendimento de famílias com renda familiar mensal superior a R$ 

5.724,00 (cinco mil setecentos e vinte e quatro reais) e igual ou inferior a R$ 9.540,00 

(nove mil quinhentos e quarenta reais) (Decreto Municipal nº 57.377, de 11 de outubro de 

2016, combinado com o Decreto 58.302, de 10 de julho de 2018). 

2.1.42. HMC: Habitação de Mercado COHAB-SP, destinada ao atendimento de famílias com 

renda familiar mensal superior a R$ 9.540,00 (nove mil quinhentos e quarenta reais) e 

igual ou inferior a R$ 19.080,00 (dezenove mil e oitenta reais), admitido pelo Estatuto 

Social da COHAB-SP. 
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2.1.43. INFRAESTRUTURA PÚBLICA: obras e serviços de infraestrutura de caráter público, 

tais como melhorias urbanísticas, ambientais, abertura de vias, pavimentação, drenagem, 

redes de água e esgoto, enterramento de rede elétrica, lógica e transmissão de dados, a 

serem implantados pela CONCESSIONÁRIA, seguindo as diretrizes do ANEXO II DO 

EDITAL ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO, respeitados os 

campos de atuação e prerrogativas das concessionárias de serviços públicos. Para os 

efeitos deste Edital a infraestrutura pública é sinônimo da infraestrutura não incidente 

aplicada pelas instituições oficiais federais nos programas e ações regulamentados pelo 

Ministério das Cidades. 

2.1.44. IMPLANTAÇÃO: atividades de arquitetura e engenharia referentes à construção das 

HIS-1, HIS-2, HMP, da INFRAESTRUTURA PÚBLICA, dos EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS, e demais itens de investimentos previstos no ANEXO II DO EDITAL - 

DIRETRIZES E ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO;  

2.1.45. INCC/FGV: É o índice Nacional de Custo da Construção, calculado pela Fundação 

Getúlio Vargas (FGV);  

2.1.46. INTERVENIENTES GARANTIDORES: instituições que participarão do CONTRATO 

como intervenientes anuentes para constituição da garantia solidária ou subsidiária no 

pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL. 

2.1.47. IPCA: é o Índice De Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE;  

2.1.48. JUNTA TÉCNICA: comitê, de caráter não permanente, constituído pelas PARTES nos 

termos e especificamente para as finalidades previstas no CONTRATO.  

2.1.49. LICITANTE: qualquer pessoa jurídica, fundo de investimento, entidade de Previdência 

Complementar ou CONSÓRCIO que, atendendo à convocação do EDITAL, participe da 

CONCORRÊNCIA;  

2.1.50. LOA ï Lei Orçamentária do Município de São Paulo 

2.1.51. LOTE: Conjunto de obras, serviços e obrigações, colocados em disputa na licitação, que 

define o objeto de cada CONTRATO, podendo congregar uma ou mais áreas, 

disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE ou viabilizada pela CONCESSIONÁRIA. 

2.1.52. OPERAÇÕES URBANAS E OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS: Conjunto 

integrado de intervenções coordenadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, 

determinado em legislação específica.   

2.1.53. OPERAÇÃO URBANA CENTRO: Conjunto integrado de intervenções coordenadas pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo, visando a melhoria e valorização ambiental da área 

central da cidade, aprovada pela Lei Municipal nº 12.349, de 06 de junho de 1997 e suas 

modificadoras. 

2.1.54. OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA. Conjunto de intervenções 

e medidas coordenadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, visando a implementar 

transformações urbanísticas, sociais e ambientais na área de sua abrangência territorial, 

nos termos da Lei Municipal nº 15.893, de 07 de novembro de 2013.   

2.1.55. OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA ESPRAIADA. Conjunto de 

intervenções coordenadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, visando a melhoria e 

transformações urbanísticas, sociais e ambientais, aprovada pela Lei Municipal nº 13.260, 
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de 28 de dezembro de 2001, e alterada pelas leis nº 13.885, de 2004 e Lei n nº 15.416, de 

2011. 

2.1.56. OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA. Conjunto integrado de 

intervenções coordenadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, visando a melhoria 

e a valorização ambiental da área de sua abrangência territorial, conforme a Lei 

Municipal nº 13.769, de 26 de janeiro de 2004, modificada pelas leis nº 13.871, de 2004, 

nº 15.519, de 2011, e 16.242, de 2015.  

2.1.57. PARTES: o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA;  

2.1.58. PPA: Plano Plurianual   

2.1.59. PODER CONCEDENTE: COHAB-SP;  

2.1.60. PROJETO LEGAL: projetos relativos às intervenções urbanas e/ou aos empreendimentos 

habitacionais e não habitacionais, que devem ser submetidos à Prefeitura Municipal de 

São Paulo e aos demais órgãos públicos responsáveis por sua aprovação, inclusive os 

estaduais, em consonância com a legislação ambiental e relativa ao uso do solo urbano, 

especialmente o Decreto nº 57.377, de 11 de outubro de 2016, e modificadores ou 

substitutos, e com outros requisitos previstos na legislação e normas técnicas aplicáveis, 

atinentes à segurança, às interferências do projeto nas infraestruturas de rede das 

prestadoras de serviços públicos, dentre outros que devam ser observados para aprovação 

do projeto, e encaminhado ao PODER CONCEDENTE, nos termos do CONTRATO;  

2.1.61. PROPOSTA ECONÔMICA: o valor da oferta da CONCESSIONÁRIA, proposto para 

constituir a CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA, a título de contrapartida para 

cumprimento das obrigações objeto do CONTRATO; 

2.1.62. VU: Valor Unitário Máximo Mensal por HIS (HIS-1 + HIS-2) entregue pela 

CONCESSIONÁRIA e aceita pelo PODER CONCEDENTE; 

2.1.63. RECEITAS ACESSÓRIAS: aquelas decorrentes da comercialização das HMP (FR-10 e 

FR-11) e HMC (FR-12) e da exploração das áreas não residenciais, excetuadas as 

correspondentes aos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS. 

2.1.64. FR1: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 954,00 a R$ 1.000,00;  

2.1.65. FR2: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 1.000,01 a R$ 1.600,00;  

2.1.66. FR3: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 1.600,01 a R$ 1.800,00;  

2.1.67. FR4: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 1.800,01 a R$ 2.350,00;  

2.1.68. FR5: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 2.350,01 a R$ 2.790,00;  

2.1.69. FR6: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 2.790,01 a R$ 2.862,00.  

2.1.70. FR7: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 2.862,01 a R$ 3.275,00.  
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2.1.71. FR8: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 3.275,01 a R$ 4.000,00.  

2.1.72. FR9: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 4.000,01 a R$ 5.724,00.  

2.1.73. FR10: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 5.724,01 a R$ 7.000,00.  

2.1.74. FR11: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 7.000,01 a R$ 9.540,00.  

2.1.75. FR12: Faixa de renda da parcela da população integrante do público-alvo detentora de 

renda familiar mensal bruta situada entre R$ 9.540,01 a R$ 19.080,00, cuja atuação é 

autorizada à COHAB-SP nos termos do inciso VIII do artigo 5º, do Estatuto Social da 

Companhia. 

2.1.76. SEHAB ï Secretaria Municipal de Habitação ou Secretaria de Habitação do Município de 

São Paulo. 

2.1.77. SERVIÇOS: atividades de APOIO A GESTÃO CONDOMINIAL, APOIO A GESTÃO 

DA LISTA DE BENEFICIÁRIOS, de TRABALHO TÉCNICO SOCIAL de PRÉ e PÓS 

OCUPAÇÃO e MANUTENÇÃO PREDIAL a serem prestadas pela CONCESSIONÁ-

RIA nos termos do CONTRATO e do ANEXO VI DO CONTRATO ï DIRETRIZES 

PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;  

2.1.78. SMDP - Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias. 

2.1.79. SMF ï Secretaria Municipal da Fazenda. 

2.1.80. SMUL ï Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento; 

2.1.81. SPDA ï Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos; 

2.1.82. SPP - São Paulo Parcerias - SP Parcerias, sociedade por ações, vinculada à Secretaria 

Municipal de Desestatização e Parcerias. 

2.1.83. SPE: Sociedade de Propósito Específico, constituída pela LICITANTE vencedora, que se 

incumbirá, na forma do EDITAL e do CONTRATO, de executar a CONCESSÃO;  

2.1.84. STN: Secretaria do Tesouro Nacional. 

2.1.85. TRABALHO TÉCNICO SOCIAL: (TTS) compreende o TRABALHO TÉCNICO 

SOCIAL DE PRÉ- OCUPAÇÃO e o TRABALHO TÉCNICO SOCIAL DE PÓS-

OCUPAÇÃO;  

2.1.86. TRABALHO TÉCNICO SOCIAL DE PRÉ-OCUPAÇÃO: elaboração de metodologias e 

execução de atividades de educação condominial, comunitária, social, ambiental e de 

geração de renda, a serem desenvolvidas pela CONCESSIONÁRIA junto aos 

ADQUIRENTES, em processo de compra ou de mudança para as HIS, nos termos do 

CONTRATO e do ANEXO VI DO CONTRATO - DIRETRIZES PARA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS;  

2.1.87. TRABALHO TÉCNICO SOCIAL DE PÓS-OCUPAÇÃO: elaboração de metodologias e 

execução de atividades de educação comunitária, condominial, social, ambiental e de 

geração de renda a serem desenvolvidas pela CONCESSIONÁRIA junto aos 

ADQUIRENTES das HIS, nos termos do ANEXO VI DO CONTRATO - DIRETRIZES 

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;  
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2.1.88. VERIFICADORA: Pessoa jurídica contratada pela CONCESSIONÁRIA, sob diretrizes 

do PODER CONCEDENTE, para apoio à fiscalização da IMPLANTAÇÃO e da 

prestação dos SERVIÇOS, em consonância com o parágrafo único do artigo 13 da Lei nº 

16.703, de 2017; 

2.2. Quando o contexto não permitir a interpretação, deverão ser observadas as seguintes regras:  

2.2.1. As definições do CONTRATO serão igualmente aplicadas nas formas singular e plural;  

2.2.2. Referências ao CONTRATO ou a qualquer outro documento devem incluir eventuais 

alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as PARTES;  

2.2.3. No caso de contradição, as regras do EDITAL devem prevalecer sobre as do 

CONTRATO, e as do CONTRATO sobre as dos anexos do EDITAL e do CONTRATO;  

2.2.4. No caso de divergência entre os anexos prevalecerão aqueles elaborados pelo PODER 

CONCEDENTE;  

2.2.5. No caso de divergência entre os anexos elaborados pelo PODER CONCEDENTE, 

prevalecerá aquele de data mais recente;  

2.2.6. No caso de divergência entre o texto escrito, números e cálculos, tabelas ou desenhos, 

deve prevalecer a informação constante no texto escrito;  

2.3. Em caso de substituição de qualquer dos índices de reajuste previstos no CONTRATO, o 

índice a ser utilizado deverá ser aquele que o substituir ou, na ausência de substituição 

automática, deverá haver acordo entre as partes quanto ao novo índice a ser utilizado;  

2.4. Os valores expressos em reais nos subitens 2.1.64 a 2.1.75 serão atualizados na forma do 

parágrafo único do artigo 46 da Lei nº 16.050, de 2014, combinado com o artigo 170 da Lei 

nº 16.402, de 2016. 

3. OBJETO DA CONCORRÊNCIA 

3.1. O objeto desta CONCORRÊNCIA é a concessão administrativa, em 12 (doze) LOTES 

distintos, para a IMPLANTAÇÃO de 24.950 (vinte e quatro mil novecentas e cinquenta) 

unidades habitacionais; INFRAESTRUTURA PÚBLICA; EQUIPAMENTOS PÚBLICOS; 

EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS e a prestação dos SERVIÇOS 

especificados no CONTRATO. 

3.1.1. Os quantitativos de unidades habitacionais a serem implantadas em cada LOTE são os 

seguintes: 

3.1.1.1. LOTE 1: 3.500 (três mil e quinhentas) unidades habitacionais, sendo: 2100 (duas mil e 

cem) HIS-1; 700 (setecentas) HIS-2; 350 (trezentas e cinquenta) HMP; e 350 (trezentas 

e cinquenta) HMC; 

3.1.1.2. LOTE 2: 1.700 (mil e setecentas) unidades habitacionais, sendo: 1020 (mil e vinte) HIS-

1; 340 (trezentas e quarenta) HIS-2; 340 (trezentas e quarenta) HMP; 

3.1.1.3. LOTE 3: 2.520 (duas mil quinhentas e vinte) unidades habitacionais, sendo: 1260 (mil 

duzentas e sessenta) HIS-1; 420 (quatrocentas e vinte) HIS-2; 420 (quatrocentas e vinte) 

HMP; e 420 (quatrocentas e vinte) HMC; 

3.1.1.4. LOTE 4: 1.100 (mil e cem) unidades habitacionais, sendo: 636 (seiscentas e trinta e 

seis) HIS-1; 232 (duzentas e trinta e duas) HIS-2; 232 (duzentas e trinta e duas) HMP; 
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3.1.1.5. LOTE 5: 2.760 (duas mil setecentas e sessenta) unidades habitacionais, sendo: 1.048 

(mil e quarenta e oito) HIS-1; 580 (quinhentas e oitenta) HIS-2; 744 (setecentas e 

quarenta e quatro) HMP; e 388 (trezentas e oitenta e oito) HMC; 

3.1.1.6. LOTE 6: 2.210 (duas mil duzentas e dez) unidades habitacionais, sendo: 1.062 (mil e 

sessenta e duas) HIS-1; 434 (quatrocentas e trinta e quatro) HIS-2; 586 (quinhentas e 

oitenta e seis) HMP; e 128 (cento e vinte e oito) HMC; 

3.1.1.7. LOTE 7: 1.580 (mil quinhentas e oitenta) unidades habitacionais, sendo: 806 (oitocentas 

e seis) HIS-1; 316 (trezentas e dezesseis) HIS-2; 316 (trezentas e dezesseis); HMP; e 

142 (cento e quarenta e dois) HMC; 

3.1.1.8. LOTE 8: 1.640 (mil seiscentas e quarenta) unidades habitacionais, sendo: 992 

(novecentas e noventa e duas) HIS-1; 324 (trezentas e vinte e quatro) HIS-2; 324 

(trezentas e vinte e quatro) HMP;  

3.1.1.9. LOTE 9: 1.120 (oitocentas e vinte) unidades habitacionais, sendo: 297 (duzentas e 

noventa e sete) HIS-1; 237 (duzentas e trinta e sete) HIS-2; 422 (quatrocentas e vinte e 

duas) HMP; e 164 (cento e sessenta e quatro) HMC. 

3.1.1.10. LOTE 10: 2.600 (duas mil e seiscentas) unidades habitacionais, sendo: 1560 (mil 

quinhentas e sessenta) HIS-1; 520 (quinhentas e vinte) HIS-2; 520 (quinhentas e vinte) 

HMP;  

3.1.1.11. LOTE 11: 1.220 (mil duzentas e vinte) unidades habitacionais, sendo: 732 (setecentas e 

trinta e duas) HIS-1; 244 (duzentas e quarenta e quatro) HIS-2; 244 (duzentas e quarenta 

e quatro) HMP; 

3.1.1.12. LOTE 12: 3.000 (três mil) unidades habitacionais, sendo: 1800 (mil e oitocentas) HIS-

1; 600 (seiscentas) HIS-2; 600 (seiscentas) HMP. 

3.2. A IMPLANTAÇÃO deverá obedecer ao disposto no ANEXO II DO EDITAL ï 

DIRETRIZES E ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO, observando as diretrizes gerais e as 

específicas de cada LOTE. 

3.3. Por motivo justificado, fundado em fato superveniente devidamente demonstrado, e desde 

que atenda às diretrizes gerais e específicas para a IMPLANTAÇÃO e observadas as demais 

condições deste EDITAL, do CONTRATO e seus respectivos anexos, a seu exclusivo 

critério o PODER CONCEDENTE poderá autorizar implantações de unidades habitacionais 

em locais diversos daqueles descritos no ANEXO II DO EDITAL ï DIRETRIZES E 

ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO. 

3.4. A aplicação do disposto no subitem precedente não implica, por si só, condição para invocar 

reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO respectivo.  

3.5. A prestação dos SERVIÇOS deverá obedecer aos dispositivos do ANEXO VI DO 

CONTRATO ï DIRETRIZES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, observando as 

diretrizes gerais e as específicas de cada LOTE. 

3.6. As condições para a IMPLANTAÇÃO dos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS deverá observar 

o disposto no item 8.7.4 do ANEXO III DO EDITAL ï MINUTA DO CONTRATO. 

3.7. A abrangência, diretrizes, requisitos e condições para a IMPLANTAÇÃO, a prestação dos 

SERVIÇOS, a comercialização das unidades habitacionais, e os demais quesitos que 

implicam essa CONCORRÊNCIA estão dispostos nos ANEXOS deste Edital e no 

CONTRATO e respectivos ANEXOS, que constituem parte integrante deste EDITAL.  
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4. PRAZO DA CONCESSÃO 

4.1. O prazo da CONCESSÃO será de 20 (vinte) anos.  

4.2. O início da contagem do prazo da CONCESSÃO dar-se-á após a conclusão da ETAPA 

PRELIMINAR, nos termos do CONTRATO, e será formalizada por documento denominado 

DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, cujo modelo consta do 

ANEXO I deste Edital.  

5. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Os valores estimados para os contratos de concessão correspondem aos valores dos 

investimentos previstos em cada LOTE, a saber: 

5.1.1. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 1: R$ 598.568.690,00 (quinhentos e 

noventa e oito milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, seiscentos e noventa reais); 

5.1.2. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 2: R$ 290.733.364,00 (duzentos e noventa 

milhões, setecentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e quatro reais); 

5.1.3. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 3: R$ 430.969.457,00 (quatrocentos e 

trinta milhões, novecentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais); 

5.1.4. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 4: R$ 188.121.588,00 (cento e oitenta e 

oito milhões, cento e vinte e um mil, quinhentos e oitenta e oito reais); 

5.1.5. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 5: R$ 472.014.167,00 (quatrocentos e 

setenta e dois milhões, catorze mil, cento e sessenta e sete reais); 

5.1.6. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 6: R$ 377.953.373,00 (trezentos e setenta 

e sete milhões, novecentos e cinquenta e três mil, trezentos e setenta e três reais); 

5.1.7. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 7: R$ 270.211.008,00 (duzentos e setenta 

milhões, duzentos e onze mil e oito reais); 

5.1.8. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 8: R$ 280.472.186,00 (duzentos e oitenta 

milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, cento e oitenta e seis reais); 

5.1.9. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 9: R$ 191.541.981,00 (cento e noventa e 

um milhões, quinhentos e quarenta e um mil, novecentos e oitenta e um reais); 

5.1.10. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 10: R$ 444.651.027,00 (quatrocentos e 

quarenta e quatro milhões, seiscentos e cinquenta e um mil e vinte e sete reais); 

5.1.11. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 11: R$ 208.643.943,00 (duzentos e oito 

milhões, seiscentos e quarenta e três mil, novecentos e quarenta e três reais); 

5.1.12. Valor estimado do CONTRATO para o LOTE 12: R$ 553.265.381,00 (quinhentos e 

cinquenta e três milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, trezentos e oitenta e um reais); 

5.2. A data-base de referência dos valores de contrato para fins de reajuste é a data de entrega da 

PROPOSTA ECONÔMICA.  

5.3. Para efeito de julgamento das propostas, os valores estabelecidos no item 5.1 e subitens 

serão atualizados de Setembro de 2018, mês-base, até o mês anterior ao da apresentação das 

propostas, por meio da aplicação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, 

calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.   

5.4. Na hipótese de, até a data do julgamento das propostas, não ter sido divulgado o índice 

correspondente ao mês anterior ao da apresentação das propostas, a atualização será 
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calculada através da projeção, por meio da aplicação da última variação mensal conhecida do 

índice.  

5.5. Para efeito de fixação do valor da Garantia das Propostas e Garantia da Execução, considera-

se o valor dos investimentos em cada Lote, cujos valores são os mesmos indicados nos 

subitens 5.1.1 a 5.1.12 supra. 

5.6. Os valores de CONTRATO acima indicados são estimativas meramente referenciais não 

podendo ser invocado pelo LICITANTE para quaisquer fins, tampouco pela 

CONTRATADA para embasar pleitos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

5.7. Os valores dispostos no item 5.1.1 a 5.1.12 não contemplam os valores de investimentos 

previstos no subitem 13.6.11.2, devendo ser observadas as disposições do subitem 8.7.4 do 

ANEXO III ï MINUTA DO CONTRATO.   

6. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DO CERTAME  

6.1. O EDITAL e seus anexos poderão ser retirados (i) na COPEL ï Rua Líbero Badaró, nº 504, 

12º andar ï sala 122, São Paulo, Centro, Capital, em dias úteis, no horário das 9h às 16h30, 

mediante a entrega de 01 (um) CD-R sem uso, ou (ii) por meio do site 

http://enegocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, ou 

www.cohab.sp.gov.br/licitacaopppdahabitacao, a partir do dia 02 de novembro de 2018, 

incidindo sobre a disponibilização destas informações e estudos as regras previstas para tanto 

neste EDITAL.  

6.2. As LICITANTES são responsáveis pela análise direta de todos os dados e informações sobre 

a CONCESSÃO, cabendo-lhes também o exame de todas as instruções, condições, 

exigências, leis, decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à 

CONCORRÊNCIA e à CONCESSÃO.  

6.3. As LICITANTES deverão arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA ECONÔMICA bem como à participação na 

CONCORRÊNCIA.  

6.4. Caberá a cada LICITANTE realizar, por sua própria conta e risco, levantamentos e estudos, 

bem como desenvolver projetos para a apresentação de sua PROPOSTA ECONÔMICA.  

6.5. As informações, estudos, pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e 

demais documentos ou dados, relacionados à CONCESSÃO foram realizados e obtidos para 

fins exclusivos de estudo de viabilidade, não apresentando qualquer caráter vinculativo ou 

qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER CONCEDENTE em face 

das LICITANTES ou da futura CONCESSIONÁRIA, especialmente para fins de pleito de 

reequilíbrio econômico financeiro do CONTRATO.  

7. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS DO EDITAL  

7.1. Os interessados poderão encaminhar, até 10 (dez) dias úteis antes da data fixada para a 

sessão pública de abertura do certame, solicitação de esclarecimentos e informações sobre a 

licitação. 

7.2. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser redigidos na língua Portuguesa (Brasil) devendo 

ser apresentados, devidamente identificados e assinados, no protocolo da COHAB-SP, Rua 

Líbero Badaró, nº 504, 12º andar, sala 122, Centro, aos cuidados da COMISSÃO ESPECIAL 

DE LICITAÇÃO, acompanhada de mídia eletrônica contendo o arquivo com as questões 

formuladas, em formato.doc, conforme modelo integrante do ANEXO I DO EDITAL - 

MODELOS E DECLARAÇÕES; 

http://enegocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
http://www.cohab.sp.gov.br/licitacaopppdahabitacao
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7.2.1. Pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados por meio do seguinte endereço 

eletrônico: pppcasadafamilia@cohab.sp.gov.br, mas para todos os fins não elide a 

necessidade de cumprir o disposto no subitem 7.2.  

7.3. Todas as correspondências referentes ao EDITAL enviadas à COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO serão consideradas como entregues na data de seu recebimento pelo 

destinatário, exceto as recebidas após as 18h (dezoito horas), inclusive no caso de 

correspondências dirigidas a endereço eletrônico, que serão consideradas como recebidas no 

dia útil imediatamente posterior.  

7.4. A cada esclarecimento será atribuído um número específico, na forma do modelo integrante 

do ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES, a ser referido nas respostas 

dadas pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.  

7.5. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO não responderá questões que tenham sido 

formuladas em desconformidade com o disposto nos subitens 7.1 e 7.2 acima.  

7.6. As respostas aos questionamentos serão publicadas no DOC e divulgadas no sítio eletrônico 

http://www.cohab.sp.gov.br, sem identificação da fonte do questionamento, até 5 (cinco) 

dias úteis antes da data fixada para a SESSÃO PÚBLICA.  

7.7. As LICITANTES poderão. também, retirar cópia dos esclarecimentos sobre o EDITAL na 

Rua Libero Badaró, 504, 12º andar sala 122, Centro, SP.  

7.8. Todas as respostas da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO aos pedidos de 

esclarecimentos realizados nos termos deste item constarão de ata, que será parte integrante 

deste EDITAL.  

8. IMPUGNAÇÕES DO EDITAL  

8.1. Sob pena de preclusão, eventual impugnação do EDITAL deverá ser protocolizada na sede 

da COHAB-SP, por qualquer pessoa, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data da SESSÃO 

PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES.  

8.2. As impugnações ao EDITAL deverão ser dirigidas ao presidente da COMISSÃO ESPECIAL 

DE LICITAÇÃO e entregues na sede da COHAB-SP, situada na Rua São Bento, 405, 14º 

andar, Centro, nos prazos mencionados acima e observadas as condições legais. 

8.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a participação do interessado na 

CONCORRÊNCIA até a decisão da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 

9. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

9.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA pessoas jurídicas brasileiras ou estrangeiras, 

isoladamente ou reunidas em CONSÓRCIO, que satisfaçam plenamente todos os termos e 

condições deste EDITAL, desde que não apresentem as seguintes restrições:  

9.1.1. Que estejam em regime de concordata ou em recuperação judicial ou extrajudicial, ou 

cuja falência haja sido decretada;  

9.1.2. Sujeitas ao controle acionário direto ou indireto do Município de São Paulo, bem como de 

qualquer outra entidade componente da administração indireta desse ente federativo;  

9.1.3. Que se encontrem em cumprimento de pena de suspensão temporária de participação em 

licitação e impedidas de contratar com o Poder Concedente e/ou com a Administração 

Pública de quaisquer entes da Federação, nos termos do disposto nos artigos 87, inciso III 

e 88, ambos da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 

mailto:pppcasadafamilia@cohab.sp.gov.br
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9.1.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 

Pública, nos termos dos artigos 87, inciso IV e 88 da Lei Federal nº 8.666/93; 

9.1.5. Que tenham sido condenadas, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de 

direitos devido à prática de crimes ambientais, nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 

9.605, de 1998;  

9.1.6. Que possuam sócios ou diretores que pertençam, simultaneamente, a mais de uma 

LICITANTE, dentre os concorrentes ao mesmo Lote;  

9.1.7. Das quais participe, seja a que título for, direta ou indiretamente, pessoa que seja ou que 

tenha sido nos últimos 6 (seis) meses, contados do lançamento do EDITAL, dirigente, 

gerente, servidor, empregado, ocupante de cargo em comissão ou componente do quadro 

técnico do PODER CONCEDENTE, da Municipalidade de São Paulo ou de suas 

empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou autarquias; 

9.1.7.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem anterior, a 

existência de quaisquer documentos que atribuam à pessoa nele mencionada, a 

existência de quaisquer vínculos de natureza jurídica, técnica, comercial ou 

empresarial com a LICITANTE ou qualquer empresa do(s) grupo(s) econômico(s) da 

LICITANTE;  

9.1.8. Serão admitidas na presente licitação as entidades fechadas ou abertas de previdência 

complementar, as instituições financeiras, fundos de investimentos e as empresas com 

atividade de investidoras financeiras, desde que reunidas em CONSÓRCIO com outras 

sociedades empresárias que atendam às condições de habilitação, permitindo 

desempenhar as atividades previstas neste EDITAL.  

9.1.9. Não será admitida a participação na CONCORRÊNCIA de entidades de previdência 

complementar, instituições financeiras ou fundos de investimento que estejam sob 

intervenção do órgão fiscalizador de suas atividades.  

9.1.10. Em se tratando de CONSÓRCIO, a participação ficará condicionada, além das exigências 

contidas neste EDITAL, ao atendimento dos requisitos a seguir:  

9.1.10.1. Não será permitida a participação de sociedade e/ou entidade que estejam disputando 

o mesmo LOTE, em mais de um CONSÓRCIO ou isoladamente e como integrante de 

CONSÓRCIO; 

9.1.10.2. A restrição prevista no item 9.1.10.1 se aplica também a sociedades controladas, 

controladoras ou coligadas das LICITANTES;  

9.1.10.3. Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências relativas à habilitação 

jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista contidas no EDITAL;  

9.1.10.4. Cada consorciado deverá entregar as declarações referidas no item 14.7 do EDITAL;  

9.1.10.5. A desclassificação de qualquer consorciada acarretará a automática desclassificação 

do CONSÓRCIO;  

9.1.10.6. Não será admitida a inclusão, substituição, retirada ou exclusão de qualquer 

consorciado até a assinatura do CONTRATO, momento a partir do qual deverão ser 

observadas as regras contratuais para qualquer alteração na composição societária da 

SPE;  

9.1.10.7. As consorciadas são responsáveis solidariamente pelos atos praticados em CON-

SÓRCIO em virtude da CONCORRÊNCIA até a assinatura do CONTRATO; e  
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9.1.10.8. O CONSÓRCIO deverá apresentar no ENVELOPE 2 ï DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  o compromisso público ou particular de constituição de 

CONSÓRCIO, subscrito por todas as consorciadas, contendo, no mínimo:  

a) denominação, organização e objetivos do CONSÓRCIO;  

b) qualificação das empresas consorciadas;  

c) composição do CONSÓRCIO com as respectivas participações das suas 

integrantes;  

d) indicação da empresa líder, responsável pela realização dos atos que cumpram ao 

CONSÓRCIO durante a CONCORRÊNCIA até a assinatura do CONTRATO, 

sendo certo que, na hipótese do CONSÓRCIO ser formado por empresa(s) 

brasileira(s) e estrangeira(s), a liderança será exercida, obrigatoriamente, por 

empresa brasileira;  

e) previsão de responsabilidade solidária entre as empresas consorciadas por todas as 

exigências do instrumento convocatório e atos relacionados à CONCORRÊNCIA, 

até a assinatura do contrato;   

f) compromisso de futura constituição da SPE, segundo as leis brasileiras e sob a 

forma de Sociedade Anônima, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 1964, 

observados os mesmos percentuais de participação de cada empresa consorciada no 

capital social da SPE; e 

g) procuração outorgando à empresa líder poderes expressos, irretratáveis e irrevo-

gáveis para concordar com condições, transigir, recorrer e desistir de recurso, 

comprometer-se a assinar, em nome do CONSÓRCIO, quaisquer papéis e do-

cumentos relacionados com o objeto da CONCORRÊNCIA, na fase da licitação.  

9.2. As sociedades ou entidades estrangeiras que não funcionam no Brasil, tanto quanto possível, 

atenderão às exigências de habilitação, mediante documentos equivalentes, autenticados 

pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado e deverão ter, como 

condição de participação do certame, na data de apresentação dos envelopes, representação 

legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 

judicialmente.  

9.3. A participação na CONCORRÊNCIA implica a integral e incondicional aceitação de todos 

os termos, disposições e condições do edital e seus anexos, bem como das normas aplicáveis.  

10. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

10.1. A PROPOSTA ECONÔMICA e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos nesta 

CONCORRÊNCIA deverão ser apresentados, para cada Lote em disputa, em 02 (dois) 

envelopes fechados, distintos e identificados da seguinte forma:  

 

LOTE Nº  

ENVELOPE 1 ï PROPOSTA ECONÔMICA  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP ..../2018 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO.  

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO(S) REPRESENTANTE(S) 

CREDENCIADO(S).  
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LOTE Nº  

ENVELOPE 2ïDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP ..../2018 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO.  

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO(S) REPRESENTANTE(S) 

CREDENCIADO(S). 

 

10.2. O Envelope 1 deverá ser apresentado contendo dois cadernos distintos: Caderno 1 ï

PROPOSTA ECONÔMICA e Caderno 2 ï PLANO DE NEGÓCIOS. Cada Caderno deverá 

conter índice, Termo de Início e Termo de Encerramento.  

10.3. Deverá ser apresentado um jogo completo de documentos para cada LOTE em disputa, 

mesmo que o LICITANTE participe da disputa por mais de um LOTE.  

10.4. Somente serão aceitos envelopes entregues direta e pessoalmente, não sendo admitido seu 

recebimento pelo correio ou qualquer outra forma de entrega. O ato de entrega dos envelopes 

poderá ser efetuado por qualquer pessoa.  

10.5. O ato de recebimento e abertura dos envelopes poderá ser presenciado por qualquer pessoa. 

Entretanto, somente os representantes das Licitantes que forem credenciados (Representantes 

Credenciados) na forma do item 11 deste EDITAL poderão participar dos procedimentos da 

sessão pública.  

10.6. Os 2 (dois) envelopes deverão ser apresentados em 1 (uma) via, com termo de abertura, 

índice e termo de encerramento para a documentação completa de cada envelope.  

10.7. As folhas serão numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, 

desenhos ou similares, se houver, independentemente de mais de um caderno, da primeira à 

última folha, de forma que a numeração da última folha do último caderno reflita a 

quantidade de folhas de cada VOLUME, não sendo permitidas emendas, rasuras ou 

ressalvas. 

10.8. Os documentos que integram os Envelopes 1 e 2 poderão ser apresentados em sua forma 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, exceto os documentos relativos à GARANTIA DA PROPOSTA, que 

deverão ser apresentados em sua via original.  

10.9. Toda a documentação que as LICITANTES apresentarem em forma impressa também 

deverá ser acompanhada de cópia fiel, em meio magnético, em arquivos padrão PDF (Adobe 

Acrobat). As planilhas do Plano de Negócios, além de PDF, deverão ser gravadas em 

softwares que as originaram, obrigatoriamente em Excel (Windows), versão 97/2003 ou 

2010, contendo as fórmulas e cálculos que resultaram no fluxo de caixa das projeções 

financeiras, para conferir a consistência dos dados apresentados em relação às condições e 

diretrizes exigidas neste EDITAL.  

10.10. A apresentação em meio magnético indicada no item anterior deverá corresponder a um CD-

ROM/DVD específico para a documentação de cada envelope e de cada caderno, e integrará 

o conteúdo do respectivo envelope.  
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10.11. Os CDôs-ROM/DVD deverão estar etiquetados com o nome e endereço da LICITANTE, 

número e objeto do EDITAL e indicação de seu conteúdo. No caso de divergência entre os 

documentos impressos e os gravados em meio magnético, prevalecerão os textos impressos. 

Os documentos gravados em PDF prevalecerão sobre a mídia editável.  

10.12. Todos os documentos com modelos previstos no EDITAL deverão ser apresentados, 

preferencialmente, conforme o ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES;  

10.13. Quando se tratar de documento consistente em cópia de Diário Oficial, deverá ser impresso 

de modo a permitir a sua leitura, resguardado o direito de verificação da autenticidade pela 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO.  

10.14. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, e deverão observar as 

seguintes regras com relação ao idioma:  

a) os documentos que se relacionam à CONCORRÊNCIA inclusive quanto a 

correspondências e comunicações relativas aos procedimentos do certame deverão ser 

apresentados em língua portuguesa (Brasil), idioma pelo qual será compreendida e 

interpretada toda a documentação apresentada;  

b) os documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas deverão ser 

certificados pelo Consulado Geral do Brasil do País de origem da documentação e 

acompanhados da respectiva tradução juramentada para a Língua Portuguesa (Brasil) 

realizada por tradutor juramentado matriculado em qualquer uma das Juntas 

Comerciais do Brasil, salvo quando se tratar de catálogos, publicações, manuais, 

informes técnicos e similares;  

c) no caso de divergência entre documento no idioma original e a tradução, prevalecerá o 

texto traduzido; e  

d) os documentos de Habilitação de origem estrangeira apresentados em outras línguas 

não acompanhados da respectiva tradução juramentada para a Língua Portuguesa 

(Brasil), ainda que autenticados pelos respectivos consulados, não serão considerados 

para efeito de avaliação;  

e) os documentos de origem estrangeira apresentados em desacordo com as 

especificações deste EDITAL não serão considerados para efeito de avaliação e 

julgamento.  

f) As LICITANTES são responsáveis por todos os custos e esforços relacionados à 

preparação e à apresentação dos VOLUMES da GARANTIA DA PROPOSTA, da 

PROPOSTA ECONÔMICA e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, isentando o 

PODER CONCEDENTE, em qualquer hipótese, por tais custos, quaisquer que sejam 

os procedimentos adotados na CONCORRÊNCIA ou seus resultados. 

10.15. A prática de atos pelas LICITANTES deverá observar o cronograma estabelecido para cada 

etapa da CONCORRÊNCIA, ficando precluso o exercício de faculdades referentes a etapas 

já consumadas da CONCORRÊNCIA, salvo nas hipóteses admitidas no EDITAL. 

11. REPRESENTANTES CREDENCIADOS 

11.1. Cada LICITANTE poderá ter até 2 (dois) Representantes Credenciados, os quais poderão ser 

substituídos a qualquer momento, mediante a apresentação da documentação pertinente.  

11.2. A comprovação dos poderes de representação dos Representantes Credenciados será feita no 

dia 18 de dezembro de 2018, na Sessão Pública designada para recebimento e abertura dos 
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envelopes, nos termos do subitem 2 do quadro resumo deste EDITAL mediante a 

apresentação dos seguintes documentos:  

a) instrumento de procuração que comprove poderes para praticar, em nome da 

LICITANTE, todos os atos referentes à CONCORRÊNCIA, nos moldes do modelo 

constante do ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES, com firma 

reconhecida e acompanhado dos documentos que comprovem os poderes do(s) 

outorgante(s) (conforme última alteração arquivada no registro empresarial ou cartório 

competente); 

b) no caso de CONSÓRCIO, o instrumento de procuração mencionado acima deverá ser 

outorgado pela empresa líder, com firma reconhecida, e será acompanhado de (i) 

procurações outorgadas pelos consorciados à empresa líder, com firma reconhecida, e 

(ii) documentos que comprovem os poderes de todos os outorgantes, mediante a 

demonstração das últimas alterações arquivadas nos registros empresariais ou 

cartórios competentes.  

c) contrato social de pessoa jurídica ou documento equivalente, no caso de participação 

de proprietário ou sócio da sociedade, com poderes de administração. Para esta 

hipótese, em se tratando de Consórcio, a representação será pela sociedade líder, 

devendo acompanhar o contrato social ou documento equivalente e as procurações das 

consorciadas à sociedade líder;  

d) procuração de representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente, no caso de empresa estrangeira, 

acompanhada de documento(s) que comprove(m) os poderes do(s) outorgante(s); e 

e) no caso de empresa estrangeira deverá apresentar declaração de que, para participar da 

presente CONCORRÊNCIA, submeter-se-á à legislação da República Federativa do 

Brasil e de que renuncia ao direito de realizar eventual reclamação por via 

diplomática, conforme modelo do ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E 

DECLARAÇÕES.  

11.3. Aos Representantes Credenciados é garantida a possibilidade de intervir e praticar atos 

durante a SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

da CONCORRÊNCIA.  

11.4. As declarações e documentos referidos neste EDITAL deverão ser firmados, 

preferencialmente, pelos representantes que serão credenciados na forma deste item.  

11.5. Cada Representante Credenciado somente poderá exercer a representação de uma única 

LICITANTE.  

12. GARANTIA DA PROPOSTA 

12.1. Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar o futuro instrumento contratual, a 

LICITANTE deverá prestar a GARANTIA DA PROPOSTA nos seguintes valores, 

correspondentes a 1% (um por cento) do valor estimado do contrato, conforme o LOTE, que 

poderá ser prestada em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança-

bancária, admitida a combinação de duas ou mais dessas modalidades, ficando vedada 

qualquer modificação nos seus termos e condições: 

12.1.1. LOTE 1: R$ 5.985.687,00 (cinco milhões, novecentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e 

oitenta e sete reais); 
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12.1.2. LOTE 2: R$ 2.907.334,00 (dois milhões, novecentos e sete mil, trezentos e trinta e quatro 

reais); 

12.1.3. LOTE 3: R$ 4.309.695,00 (quatro milhões, trezentos e nove mil, seiscentos e noventa e 

cinco reais); 

12.1.4. LOTE 4: R$ 1.881.216,00 (um milhão, oitocentos e oitenta e um mil, duzentos e 

dezesseis reais); 

12.1.5. LOTE 5: R$ 4.720.142,00 (quatro milhões, setecentos e vinte mil, cento e quarenta e dois 

reais); 

12.1.6. LOTE 6: R$ 3.779.534,00 (três milhões, setecentos e setenta e nove mil, quinhentos e 

trinta e quatro reais); 

12.1.7. LOTE 7: R$ 2.702.110,00 (dois milhões, setecentos e dois mil, cento e dez reais); 

12.1.8. LOTE 8: R$ 2.804.722,00 (dois milhões, oitocentos e quatro mil, setecentos e vinte e dois 

reais); 

12.1.9. LOTE 9: R$ 1.915.420,00 (um milhão, novecentos e quinze mil, quatrocentos e vinte 

reais); 

12.1.10. LOTE 10: R$ 4.446.510,00 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil, 

quinhentos e dez reais); 

12.1.11. LOTE 11: R$ 2.086.439,00 (dois milhões, oitenta e seis mil, quatrocentos e trinta e nove 

reais); 

12.1.12. LOTE 12: R$ 5.532.654,00 (cinco milhões, quinhentos e trinta e dois mil, seiscentos e 

cinquenta e quatro reais); 

12.2. Em caso de participação em mais de um LOTE, deverão ser apresentadas GARANTIAS DE 

PROPOSTA correspondentes ao somatório dos valores previstos para cada LOTE de 

interesse.  

12.3. A GARANTIA DA PROPOSTA deverá ter prazo mínimo de 180 (cento e oitenta dias) a 

contar da data da SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS 

ENVELOPES, cabendo à LICITANTE comprovar sua renovação, por igual período, à 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO até 10 (dez) dias antes do vencimento deste 

prazo. Se a LICITANTE não comprovar a renovação da GARANTIA DA PROPOSTA no 

prazo fixado neste item, será notificada pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO para 

fazê-lo no prazo de 5 (dias) a partir do recebimento da notificação, sob pena de ser 

inabilitada da CONCORRÊNCIA.  

12.4. Caso a renovação ocorra no período superior a 1 (um) ano da sua emissão original, o valor 

da GARANTIA DA PROPOSTA será reajustado pela variação do IPC-Geral, calculado pela 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), entre o mês anterior à data da SESSÃO 

PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES e o mês 

imediatamente anterior à renovação.  

12.5. As LICITANTES deverão, ainda, observar as seguintes condições quando do oferecimento 

da GARANTIA DA PROPOSTA: 

12.5.1. Quando apresentada na modalidade seguro-garantia, deverá ser emitida por companhia 

seguradora autorizada a funcionar no país, nos termos da legislação específica vigente à 

época de sua apresentação, seguindo o conteúdo mínimo dos modelos constantes no 

ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES, em sua forma original e 
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deverá ter seu valor expresso em Reais, bem como a assinatura dos administradores da 

sociedade emitente, acompanhada de comprovante de pagamento do prêmio, quando 

pertinente, bem como de Certidão de Regularidade Operacional expedida pela 

Superintendência de Seguros Privados ï SUSEP, em nome da seguradora que emitir a 

apólice.  

12.5.2. Quando na modalidade de fiança bancária, deverá ter sido emitida por instituição 

bancária incluída no último Relatório dos 50 maiores Bancosï Critério de Ativo Total 

menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco Central do Brasil, respeitando 

o modelo constante no ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES, 

devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de representação do responsável 

pela assinatura do documento;  

12.5.3. Na hipótese de a GARANTIA DA PROPOSTA ser prestada em títulos da dívida 

pública, deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

acompanhados de comprovante de sua validade atual, liquidez e valor. 

12.5.4. Serão aceitos como título da dívida pública apenas Letras do Tesouro Nacional ï LTN, 

Letras Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional ï série C ï NTN-C ou 

Notas do Tesouro Nacional ï série B ï NTN-B;  

12.5.5. Quando a GARANTIA DA PROPOSTA for prestada por caução em dinheiro, deverá ser 

apresentada em moeda nacional (Real) em conta a ser indicada pelo PODER 

CONCEDENTE, apresentando-se o comprovante de depósito a ser realizado na conta nº 

8192-2, Agência nº 1897-X do Banco do Brasil, sob pena de ineficácia da prestação da 

garantia;  

12.6. Se a LICITANTE for CONSÓRCIO, a GARANTIA DA PROPOSTA poderá ser 

apresentada em nome de uma ou mais consorciadas, admitindo-se o somatório das garantias 

para atingir o valor exigido.  

12.7. A GARANTIA DA PROPOSTA deverá conter, conforme o caso: (i) a apólice do seguro-

garantia; (ii) o instrumento de fiança bancária; (iii) o comprovante do depósito; ou (iv) 

declaração de que prestou garantia em títulos públicos federais.  

12.8. As LICITANTES que não apresentarem a GARANTIA DA PROPOSTA nas condições 

estabelecidas neste EDITAL estarão impedidas de participar da CONCORRÊNCIA e terão 

os demais documentos devolvidos.  

12.9. A GARANTIA DA PROPOSTA não poderá ter cláusula excludente de quaisquer 

responsabilidades contraídas pelo tomador da garantia, relativamente à participação na 

CONCORRÊNCIA.  

12.10. A GARANTIA DA PROPOSTA será executada, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas no EDITAL ou na legislação aplicável, se a LICITANTE:  

a) Solicitar a retirada de sua PROPOSTA ECONÔMICA durante o período de validade da 

mesma;  

b) Sendo vencedora, deixar de assinar o CONTRATO, seja por falta de atendimento às 

disposições pré-contratuais ou por desistência;  

12.11. A GARANTIA DA PROPOSTA também assegurará o pagamento correspondente às multas, 

penalidades e indenizações devidas pela LICITANTE ao PODER CONCEDENTE, em 

virtude do descumprimento das regras desta CONCORRÊNCIA.  
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12.12. A devolução da GARANTIA DA PROPOSTA de cada LICITANTE será realizada:  

a) em até 15 (quinze) dias após o anúncio do cancelamento, caso a 

CONCORRÊNCIA seja cancelada; e  

b) em até 15 (quinze) dias após a data de assinatura do CONTRATO.  

13. PROPOSTA ECONÔMICA (ENVELOPE 1)  

13.1. A PROPOSTA ECONÔMICA da LICITANTE deverá ser apresentada em dois cadernos 

distintos: Caderno I ï PROPOSTA ECONÔMICA e Caderno II ï PLANO DE NEGÓCIOS. 

Cada caderno deverá ter índice, Termo de Início e Termo de Encerramento.  

13.2. O Caderno I ï PROPOSTA ECONÔMICA será composto:  

13.2.1. Por carta elaborada de acordo com o ANEXO IV DO EDITAL ï MODELO DE 

PROPOSTA ECONÔMICA, contendo o valor da oferta da LICITANTE que irá 

constituir a CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA, para o LOTE de interesse.  

13.2.2. A redução percentual da CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA proposta pela 

LICITANTE em relação aos valores de CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA 

citados no item 13.6.1 deste Edital deverá ser aplicada em igual proporção ao VU 

mencionado no subitem 13.6.2 deste Edital.  

13.3. O Caderno II ï Plano De Negócios será composto:  

13.3.1. Pelo Plano de Negócios, elaborado de acordo com o ANEXO V - DIRETRIZES PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIOS da LICITANTE para a implantação do 

objeto deste EDITAL, e  

13.3.2. Pela carta de instituição financeira, ou entidade equivalente, autorizada a funcionar  pelo 

Banco Central do Brasil, ou de pessoa jurídica de consultoria especializada com registro 

no competente conselho regional de profissão regulamentada, declarando que analisou o 

Plano de Negócios a ela apresentado pela LICITANTE e atesta sua viabilidade e 

exequibilidade, com o conteúdo mínimo do modelo do ANEXO I DO EDITAL - 

MODELOS E DECLARAÇÕES, apresentando, ainda, um Termo de Confidencialidade 

celebrado entre a LICITANTE e a instituição financeira, entidade ou consultoria 

especializada,  juntando documento que comprove os poderes do signatário da 

declaração.  

13.4. A PROPOSTA ECONÔMICA deverá ser elaborada de acordo com as regras deste EDITAL, 

em especial seu ANEXO IV ï MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA, cuja 

inobservância implicará a desclassificação da LICITANTE.  

13.5. O valor apresentado na PROPOSTA ECONÔMICA será incondicional, irretratável e 

irrevogável.  

13.6. Para a elaboração da PROPOSTA ECONÔMICA, a LICITANTE deverá, sem se restringir, 

considerar:  

13.6.1. Que os valores da CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA por LOTE são os 

seguintes, compostos pelos valores mensais da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA 

MENSAL: 

a) LOTE 1: R$ 56.726.355,00 (cinquenta e seis milhões, setecentos e vinte e seis mil, 

trezentos e cinquenta e cinco reais);  
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b) LOTE 2: R$ 22.771.691,00 (vinte e dois milhões, setecentos e setenta e um mil, 

seiscentos e noventa e um reais);  

c) LOTE 3: R$ 29.861.874,00 (vinte e nove milhões, oitocentos e sessenta e um mil, 

oitocentos e setenta e quatro reais);  

d) LOTE 4: R$ 14.538.977,00 (catorze milhões, quinhentos e trinta e oito mil, 

novecentos e setenta e sete reais);  

e) LOTE 5: R$ 25.587.888,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, 

oitocentos e oitenta e oito reais);  

f) LOTE 6: R$ 25.340.829,00 (vinte e cinco milhões, trezentos e quarenta mil, 

oitocentos e vinte e nove reais);  

g) LOTE 7: R$ 18.547.284,00 (dezoito milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, 

duzentos e oitenta e quatro reais);  

h) LOTE 8: R$ 22.332.598,00 (vinte e dois milhões, trezentos e trinta e dois mil, 

quinhentos e noventa e oito reais);  

i) LOTE 9: R$ 7.353.105,00 (sete milhões, trezentos e cinquenta e três mil, cento e 

cinco reais);  

j) LOTE 10: R$ 38.006.546,00 (trinta e oito milhões, seis mil, quinhentos e quarenta 

e seis reais);  

k) LOTE 11: R$ 16.308.132,00 (dezesseis milhões, trezentos e oito mil, cento e trinta 

e dois reais);  

l) LOTE 12: R$ 47.110.547,00 (quarenta e sete milhões, cento e dez mil, quinhentos 

e quarenta e sete reais);  

13.6.2. Que os valores da CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL MÁXIMA são compostos a partir 

dos seguintes Valores Unitários Máximos Mensais (VU): 

a) LOTE 1: R$ 1.688,00 (um mil, seiscentos e oitenta e oito reais);  

b) LOTE 2: R$ 1.395,00 (um mil, trezentos e noventa e cinco reais);  

c) LOTE 3: R$ 1.481,00 (um mil, quatrocentos e oitenta e um reais);  

d) LOTE 4: R$ 1.396,00 (um mil, trezentos e noventa e seis reais);  

e) LOTE 5: R$ 1.310,00 (um mil, trezentos e dez reais);  

f) LOTE 6: R$ 1.412,00 (um mil, quatrocentos e doze reais);  

g) LOTE 7: R$ 1.378,00 (um mil, trezentos e setenta e oito reais);  

h) LOTE 8: R$ 1.414,00 (um mil, quatrocentos e catorze reais);  

i) LOTE 9: R$ 1.147,00 (um mil, cento e quarenta e sete reais);  

j) LOTE 10: R$ 1.523,00 (um mil, quinhentos e vinte e três reais);  

k) LOTE 11: R$ 1.392,00 (um mil, trezentos e noventa e dois reais);  

l) LOTE 12: R$ 1.636,00 (um mil, seiscentos e trinta e seis reais);  



 
 

 

 

EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 
PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  

Página 25 de 292 

 

 

13.6.3. Que o valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL estará sujeito à 

variação, de acordo com os indicadores de desempenho, nos termos do CONTRATO e 

seu ANEXO V - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO.  

13.6.4. Que o valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL inclui todos os 

encargos, tributos, contribuições e emolumentos. 

13.6.5. Que os valores expressos no subitem 13.6.1 deverão ser atualizados desde setembro de 

2018 até o mês anterior ao da Sessão Pública de apresentação da PROPOSTA 

ECONÔMICA, na forma da cláusula de reajuste do CONTRATO. 

13.6.6. Que a CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL a ser paga pelo PODER 

CONCEDENTE considerará o número efetivo de unidades habitacionais executadas pela 

SPE e aceitas pelo PODER CONCEDENTE, na forma disposta no CONTRATO.  

13.6.7. Que poderá constituir uma única SPE, na hipótese de sagrar-se vencedora em mais de um 

dos LOTES em disputa, desde que mantida a mesma composição do CONSÓRCIO.  

13.6.8. O capital social subscrito deverá ser integralizado pela SPE, para o LOTE de interesse, 

nos valores e de acordo com o cronograma definido no subitem 21.2 deste EDITAL.  

13.6.9. Que deverá considerar a inclusão de todos os custos operacionais das atividades a serem 

desenvolvidas na CONCESSÃO, encargos, tributos, contribuições, emolumentos e 

demais preços públicos incidentes e todas as obrigações previstas no CONTRATO. 

13.6.10. A PROPOSTA ECONÔMICA terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

data prevista neste Edital para realização da SESSÃO PÚBLICA PARA 

RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES, mantidas todas as suas condições 

durante esse prazo, que poderá ser prorrogado para compatibilização com os dispositivos 

de renovação contidos no item 12.3 deste Edital. 

13.6.11. Deverá apoiar tecnicamente o PODER CONCEDENTE no dimensionamento e nas 

especificações dos investimentos que deverão ser realizados nos itens de 

INFRAESTRUTRA PÚBLICA e EQUIPAMENTOS PÚBLICOS como parte integrante 

da IMPLANTAÇÃO, a ocorrer até o termo da ETAPA PRELIMINAR e consumir a 

totalidade dos valores a seguir estimados para cada item e Lote:  

13.6.11.1. Estimativa dos investimentos em INFRAESTRUTURA PÚBLICA:  

a) LOTE 1: R$ 46.907.588,00 (quarenta e seis milhões, novecentos e sete mil, 

quinhentos e oitenta e oito reais);  

b) LOTE 2: R$ 22.783.686,00 (vinte e dois milhões, setecentos e oitenta e três mil, 

seiscentos e oitenta e seis reais);  

c) LOTE 3: R$ 33.773.464,00 (trinta e três milhões, setecentos e setenta e três mil, 

quatrocentos e sessenta e quatro reais);  

d) LOTE 4: R$ 14.742.385,00 (catorze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, 

trezentos e oitenta e cinco reais);  

e) LOTE 5: R$ 36.989.984,00 (trinta e seis milhões, novecentos e oitenta e nove 

mil, novecentos e oitenta e quatro reais);  

f) LOTE 6: R$ 29.618.791,00 (vinte e nove milhões, seiscentos e dezoito mil, 

setecentos e noventa e um reais);  



 
 

 

 

EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 
PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  

Página 26 de 292 

 

 

g) LOTE 7: R$ 21.175.426,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e cinco mil, 

quatrocentos e vinte e seis reais);  

h) LOTE 8: R$ 21.979.556,00 (vinte e um milhões, novecentos e setenta e nove mil, 

quinhentos e cinquenta e seis reais);  

i) LOTE 9: R$ 15.010.428,00 (quinze milhões, dez mil e quatrocentos e vinte e oito 

reais);  

j) LOTE 10: R$ 34.845.637,00 (trinta e quatro milhões, oitocentos e quarenta e 

cinco mil, seiscentos e trinta e sete reais);  

k) LOTE 11: R$ 16.350.645,00 (dezesseis milhões, trezentos e cinquenta mil, 

seiscentos e quarenta e cinco reais);  

l) LOTE 12: R$ 80.413.008,00 (oitenta milhões, quatrocentos e treze mil e oito 

reais);  

13.6.11.2. Estimativa dos investimentos em EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, cuja realização é 

condicionada ao disposto no subitem 8.7.4 do ANEXO III ï MINUTA DO 

CONTRATO: 

a) LOTE 1: R$ 110.332.213,00 (cento e dez milhões, trezentos e trinta e dois 

mil, duzentos e treze reais);  

b) LOTE 2: R$ 53.589.932,00 (cinquenta e três milhões, quinhentos e oitenta e 

nove mil, novecentos e trinta e dois reais);  

c) LOTE 3: R$ 79.439.193,00 (setenta e nove milhões, quatrocentos e trinta e 

nove mil, cento e noventa e três reais);  

d) LOTE 4: R$ 34.675.838,00 (trinta e quatro milhões, seiscentos e setenta e 

cinco mil, oitocentos e trinta e oito reais);  

e) LOTE 5: R$ 87.004.831,00 (oitenta e sete milhões, quatro mil, oitocentos e 

trinta e um reais);  

f) LOTE 6: R$ 69.666.912,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e sessenta e 

seis mil, novecentos e doze reais);  

g) LOTE 7: R$ 49.807.113,00 (quarenta e nove milhões, oitocentos e sete mil, 

cento e treze reais);  

h) LOTE 8: R$ 51.698.523,00 (cinquenta e um milhões, seiscentos e noventa e 

oito mil, quinhentos e vinte e três reais);  

i) LOTE 9: R$ 35.306.308,00 (trinta e cinco milhões, trezentos e seis mil, 

trezentos e oito reais);  

j) LOTE 10: R$ 81.961.073,00 (oitenta e um milhões, novecentos e sessenta e 

um mil e setenta e três reais);  

k) LOTE 11: R$ 38.458.657,00 (trinta e oito milhões, quatrocentos e cinquenta e 

oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais);  

l) LOTE 12: R$ 94.570.468,00 (noventa e quatro milhões, quinhentos e setenta 

mil, quatrocentos e sessenta e oito reais); 

13.6.12. São mandatórias as quantidades de HIS-1, HIS-2 e HMP em todos os LOTES e HMC 

em alguns LOTES, conforme especificado no ANEXO II DO EDITAL ï DIRETRIZES 
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E ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO, assim como a distribuição por faixas de renda 

para fins de comercialização.  

13.6.13. Os critérios de compartilhamento das RECEITAS ACESSÓRIAS serão dispostos no 

respectivo CONTRATO relativo a cada LOTE. 

14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 2)  

14.1. O ENVELOPE 2, referente aos documentos de habilitação, deverá conter os documentos 

relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e declarações referidas neste capítulo.  

14.2. A apresentação por parte da LICITANTE de qualquer documento de habilitação falso ou 

inválido ensejará sua inabilitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e 

penais cabíveis.  

14.3. Da habilitação jurídica  

14.3.1. A documentação relativa à habilitação jurídica deverá ser apresentada pela LICITANTE 

individual ou, se tratando de CONSÓRCIO, por cada uma das LICITANTES 

consorciadas.  

14.3.2. No caso de empresas nacionais, a documentação relativa à habilitação jurídica consistirá 

em:  

a) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, 

devidamente arquivado no registro competente, para as sociedades empresariais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos comprobatórios de 

eleição de seus Administradores; ou Registro comercial, no caso de empresa 

individual; e  

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

14.3.3. No caso de empresa estrangeira, a documentação relativa à habilitação jurídica consistirá 

exclusivamente em:  

a) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, segundo a exigência 

legal do seu país de origem;  

b) no caso de sociedade anônima ou por ações, prova de designação dos 

administradores, devidamente publicada e arquivada no órgão próprio de seu país 

de origem, inclusive com poderes de representação legal da sociedade;  

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, 

expedido por órgão competente, quando a atividade exigir.  

14.3.4. No caso de entidade aberta ou fechada de Previdência Complementar, a LICITANTE 

deverá ainda apresentar comprovante de autorização expressa e específica quanto à sua 

constituição e funcionamento, concedida pelo órgão fiscalizador competente e 

declaração de que os planos e benefícios por ela administrados não se encontram sob 

liquidação ou intervenção do órgão fiscalizador competente.  

14.3.5. No caso de instituição financeira, a LICITANTE deverá ainda apresentar comprovante 

de autorização expressa e específica de constituição e funcionamento, concedida pela 

entidade reguladora do setor.  
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14.3.6. No caso de fundo de investimento, a LICITANTE deverá ainda apresentar os seguintes 

documentos:  

a) ato constitutivo, suas alterações e regulamento em vigor, arquivados perante os 

órgãos competentes;  

b) comprovante de registro do Fundo de Investimento na Comissão de Valores 

Mobiliários;  

c) regulamento do Fundo de Investimentos (e suas alterações, se houver), registrados 

no Cartório de Títulos e Documentos;  

d) comprovante de registro do administrador do Fundo de Investimentos na Comissão 

de Valores Mobiliários, e, se houver, do gestor;  

e) comprovação de que o Fundo de Investimentos se encontra devidamente autorizado 

pelos seus cotistas a participar desta CONCORRÊNCIA e que o seu administrador 

pode representá-lo em todos os atos e para todos os efeitos da CONCORRÊNCIA, 

assumindo em nome do Fundo de Investimentos todas as obrigações e direitos que 

decorrem da CONCORRÊNCIA;  

f) demonstração do Administrador do Fundo de que há Instrumentos Particulares de 

Compromisso de Investimento firmados entre os cotistas e o Fundo, nos termos do 

art. 20, § 1º da Instrução CVM nº 578, de 30 de agosto de 2016;  

g) certidão negativa de falência da administradora e gestora do fundo, expedida pelo(s) 

cartório(s) de distribuição da sede da(s) mesma(s), com data de até 60 (sessenta) dias 

anteriores à data da sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes.  

14.3.7. A LICITANTE deverá apresentar as minutas relativas à constituição da SPE, nos termos 

do item 20.1.2. 

14.3.7.1. As minutas dos documentos constitutivos da SPE deverão refletir a estrutura da 

SPE a ser efetivamente constituída e não poderão ser modificadas, salvo com 

prévia e expressa anuência do PODER CONCEDENTE.  

14.3.7.2. No caso de CONSÓRCIO, a composição acionária da SPE deverá refletir a 

participação de cada consorciado no compromisso público ou particular de 

constituição de CONSÓRCIO.  

14.4. Regularidade fiscal e trabalhista  

14.4.1. Os documentos a seguir listados devem ser apresentados pela LICITANTE individual ou 

por cada uma das LICITANTES consorciadas:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), que esteja dentro do prazo de validade nele atestado;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, e das contribuições previdenciárias junto ao Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), da sede da LICITANTE, nos termos da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de outubro de 2014;  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual comprovada mediante 

apresentação de Certidão expedida pelo Posto Fiscal ou outro órgão competente do 
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Estado, referente ao Município no qual está localizada a sede da LICITANTE, dando 

conta da regularidade de débitos fiscais relativos ao ICMS;  

e) prova da regularidade para com a Fazenda Municipal comprovada mediante a 

apresentação da Certidão expedida pelo órgão competente da Prefeitura do 

Município onde está localizada a sede da LICITANTE, dando conta da regularidade 

de tributos mobiliários e imobiliários;  

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos 

do art. 642-A, da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de 

maio de 1943).  

14.4.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, somente serão 

aceitas aquelas emitidas até 180 (cento e oitenta) dias antes da data de sua apresentação.  

14.5. Qualificação econômico-financeira  

14.5.1. Os documentos a seguir listados devem ser apresentados pela LICITANTE individual ou 

por cada uma das LICITANTES consorciadas:  

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata e Recuperações Judiciais e 

Extrajudiciais expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca (varas Cíveis) da 

cidade onde a sociedade for sediada, com data de, no máximo, 180 (cento e oitenta) 

dias anteriores à sua apresentação.  

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a apresentação de 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IPC FIPE, 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

Caso os valores sejam atualizados, a memória de cálculo deverá acompanhar a 

documentação exigida nesse item. Os demonstrativos contábeis deverão estar 

assinados pelos administradores e por contabilista legalmente habilitado;  

c) Documento comprobatório da constituição da GARANTIA DA PROPOSTA, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado do contrato, conforme o 

LOTE de interesse, observado o disposto no item 12 deste Edital; 

14.5.2. Tratando-se de empresas estrangeiras, balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei do país de 

origem, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado 

de certificado de Auditores Independentes. As empresas devem submeter seus 

demonstrativos contábeis (balanço e demonstrativo de resultados) certificados por um 

contador registrado na entidade profissional competente, se a auditoria não for 

obrigatória pelas leis de seus países de origem.  

14.5.3. Caso a LICITANTE seja filial/sucursal, deverá apresentar o balanço patrimonial 

consolidado da matriz.  

14.6. Qualificação técnica 

14.6.1. A qualificação técnica será comprovada, pelos seguintes documentos, apresentados pelo 

LICITAN TE ou, em se tratando de CONSÓRCIO, por ao menos uma das pessoas 

jurídicas integrantes ou de suas AFILIADAS. 
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a) Para todos os Lotes, certidão de registro da empresa e de seu(s) responsável(is) 

técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ï CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo ï CAU, conforme o caso;  

b) atestado(s) emitido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado, 

comprovando que o LICITANTE tenha participado de empreendimento no qual 

tenha sido realizado investimento, com aplicação de recursos próprios ou de 

terceiros, de pelo menos: 

i. LOTE 1: R$ 59.000.000,00 (cinquenta e nove milhões de reais);  

ii. LOTE 2: R$ 29.0000.000,00 (vinte e nove milhões de reais);  

iii.  LOTE 3: R$ 43.000.000,00 (quarenta e três milhões de reais);  

iv. LOTE 4: R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais);  

v. LOTE 5: R$ 47.000.000,00 (quarenta e sete milhões de reais);  

vi. LOTE 6: R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais);  

vii.  LOTE 7: R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de reais);  

viii.  LOTE 8: R$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais);  

ix. LOTE 9: R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais);  

x. LOTE 10: R$ 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões de reais);  

xi. LOTE 11: R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);  

xii. LOTE 12: R$ 55.000.000,00 (cinquenta e cinco milhões de reais);  

c) comprovação de aptidão do desempenho de atividades pertinentes e compatíveis 

em características, quantidades e prazos com o objeto da CONCORRÊNCIA, por 

meio da apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado que comprove(m) que a LICITANTE tenha executado serviços 

de características técnicas similares às do objeto da CONCORRÊNCIA, mediante 

prova de experiência de ter incorporado ou construído ao menos 300 (trezentas) 

unidades habitacionais ou 18.000 m2 (dezoito mil metros quadrados) de área total 

construída em empreendimentos residenciais e/ou comerciais, em um único 

contrato ou empreendimento. 

14.6.2. Para comprovação dos valores exigidos no subitem14.6.1b) será admitido o somatório 

de até 3 (três) atestados, um deles referindo-se a um único empreendimento em que o 

valor total de investimento tenha sido de, no mínimo, 50% do valor descrito no subitem 

14.6.1b), e os demais em outros empreendimentos de no mínimo 25% do valor descrito 

subitem 14.6.1b), cada um.  

14.6.2.1. Somente serão aceitos atestados em que a Licitante figure em uma das seguintes formas 

de participação no empreendimento constante do atestado como:  

a) responsável direto pela execução do empreendimento com participação mínima no 

Consórcio de 30% (trinta por cento).  

b) investidor no empreendimento com participação mínima no Consórcio de 15% 

(quinze por cento).  

14.6.2.2. Ainda para atendimento do item 14.6.1b) serão admitidos documentos tais como 

contratos, cartas ou declarações de instituição financeira, agências reguladoras ou 
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poderes concedentes, conforme o caso, bem como demonstrações financeiras auditadas 

dos empreendimentos realizados ou outro documento que demonstre a experiência 

requerida.  

14.6.2.3. Para efeito de análise do atestado a LICITANTE deverá atualizar os valores constantes 

do mesmo, para o mesmo mês de recebimento das propostas, por meio da aplicação do 

IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística ï IBGE.  

14.6.3. A comprovação do subitem 14.6.1c) deverá ser acompanhada da certidão de acervo 

técnico (CAT) emitido pelo Conselho competente, sendo que, para fins de comprovação 

da experiência da incorporação, deverão ser apresentadas as respectivas certidões 

expedidas pelos competentes cartórios de registro de imóveis consignando o registro das 

incorporações imobiliárias ou especificações e instituição dos condomínios.  

14.6.4. Em caso de participação da LICITANTE em mais de um Lote, para fins de atendimento 

dos requisitos do subitem 14.6 e seus subitens, deverão ser observados os exigíveis para 

o maior Lote de interesse do LICITANTE.  

14.6.5. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO se reserva o direito de verificar in loco as 

informações constantes do(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s), a ser 

organizada, providenciada e, se realizada fora do Brasil, com custo a ser ressarcido pelo 

LICITANTE, em depósito bancário com valor estimado para uma equipe de 3 (três) 

profissionais formalmente designados pelo PODER CONCEDENTE.  

14.6.6. Os atestados relacionados no subitem 14.6.2 e seus subitens quando emitidos em nome 

de CONSÓRCIOS, deverão especificar claramente o percentual efetivamente executado 

por seus integrantes ou o percentual de participação em relação ao total.  

14.6.7. O(s) atestado(s) mencionado(s) neste EDITAL deverá(ão) conter, no mínimo, as 

seguintes informações:  

a) Objeto; 

b) Características das atividades/serviços desenvolvidos;  

c) Valor total do empreendimento e percentual de participação da LICITANTE;  

d) Datas de início e de término da realização das atividades/serviços;  

e) Descrição das atividades exercidas no CONSÓRCIO, quando de atestado emitido 

em nome de CONSÓRCIO;  

f) Local da realização das atividades/serviços;  

g) Razão social do emitente;  

h) Nome e identificação do signatário.  

14.6.8. A LICITANTE deverá apresentar de forma clara e inequívoca os dados relevantes dos 

atestados, podendo, ainda, para eventual complementação de informações exigidas no 

subitem 14.6.7, anexar outros documentos comprobatórios pertinentes. Os atestados para 

comprovação da experiência técnica da LICITANTE deverão ser emitidos:  

a) em nome da própria LICITANTE ou de suas AFILIADAS; e  

b) em caso de CONSÓRCIO, em nome de qualquer uma das consorciadas, ou de suas 

AFILIADAS.  
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14.6.9. Caso os atestados sejam apresentados em nome da AFILIADA, deverão ser apresentados 

também os documentos comprobatórios atestando essa condição.  

14.6.10. No caso de alterações societárias e nos casos de fusão, incorporação, cisão ou 

desmembramento de empresas, serão considerados somente os atestados que tenham 

sido objeto de transferência definitiva de acervo técnico, o que também deverá ser objeto 

de comprovação inequívoca e documental.  

14.6.11. Os atestados apresentados, conforme permitido no item 14.6.10 supra deverão vir 

acompanhados de autorização para uso, da empresa diretamente detentora da 

qualificação técnica e declaração de que contribuirá na transferência da experiência 

exigida.  

14.7. Declarações 

14.7.1. A LICITANTE, individual ou cada empresa participante do Consórcio, deverá 

apresentar, ainda no ENVELOPE 2, os seguintes documentos, devidamente 

acompanhados da comprovação dos poderes de seus signatários:  

a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações, condições e 

locais para o cumprimento das obrigações objeto desta CONCORRÊNCIA, assim 

como que todos os documentos apresentados seguem as diretrizes do EDITAL, 

conforme modelo do ANEXO I DO EDITAL ï MODELOS E DECLARAÇÕES;  

b) Declaração de regularidade perante o Ministério do Trabalho, em atendimento ao 

disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal, elaborada conforme 

modelo do ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES;  

c) Declaração de inexistência de impedimento para participação na licitação, 

conforme modelo do ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES;  

d) Declaração de, em atendimento ao Decreto Municipal nº 50.977, de 6 de novembro 

de 2009, compromisso de que serão utilizados, para a execução do objeto da 

CONCORRÊNCIA, somente produtos e subprodutos de madeira de origem 

exótica, ou produtos e subprodutos, adquiridos de pessoa jurídica devidamente 

cadastrada no CADMADEIRA na forma do modelo do ANEXO I DO EDITAL - 

MODELOS E DECLARAÇÕES;  

e) Declaração de ciência dos efeitos do registro no CADIN MUNICIPAL nos termos 

da Lei Municipal 14.094, de 2005, formalizada conforme modelo constante do 

ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES;  

f) Declaração de que nenhum diretor ou gerente do LICITANTE foi condenado por 

quaisquer dos crimes e contravenções, formalizada nos termos do modelo 

constante do ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES;  

g) Declaração do LICITANTE informando que atende às normas relativas à saúde e 

segurança do trabalho, conforme disposto nos artigos 219 e 220 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, elaborada conforme modelo constante do ANEXO I DO 

EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES; 

h) Declaração, em atendimento ao Decreto Municipal nº 48.184, de 13 de março de 

2007, de compromisso de que serão fornecidos e/ou utilizados, para a execução do 

objeto da CONCORRÊNCIA, somente produtos de empreendimentos minerários 

devidamente licenciados, por órgão ambiental competente, integrante do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ficando sujeito às sanções 



 
 

 

 

EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 
PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  

Página 33 de 292 

 

 

administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e no inciso V do §8º do artigo 72 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal estabelecidas 

em lei, na forma do modelo do ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E 

DECLARAÇÕES. 

15. COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO  

15.1. A CONCORRÊNCIA será processada e julgada pela COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO, cabendo-lhe conduzir os trabalhos necessários à sua realização.  

15.2. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO poderá solicitar auxílio do PODER 

CONCEDENTE, da Procuradoria Geral do Município, dos seus consultores, bem como de 

outros membros da Administração Pública Municipal que não integrem a COMISSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO.  

15.3. No desempenho de suas funções, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO poderá ainda 

valer-se do auxílio de terceiros, prestadores de serviços técnicos especializados, podendo 

ainda:  

15.3.1. Solicitar às LICITANTES, a qualquer momento, esclarecimentos sobre os documentos 

por ela apresentados, admitindo-se o saneamento de falhas, complementação de 

insuficiências ou ainda correções de caráter formal, desde que os elementos faltantes 

possam ser apresentados em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação ou 

inabilitação da LICITANTE;  

15.3.1.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação, no prazo a ser concedido pela 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, são aquelas cujo conteúdo retrate situação 

fática ou jurídica já existente na data da apresentação da Proposta Econômica.  

15.3.2. Prorrogar os prazos de que trata o edital, com anuência prévia do PODER 

CONCEDENTE, em caso de interesse público, caso fortuito ou força maior, sem que 

caiba às LICITANTES direito a indenização ou reembolso de custos e despesas a 

qualquer título;  

15.3.3. Promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.  

15.4. Qualquer alteração no EDITAL será publicada no DOC e nos demais meios utilizados para 

disponibilização da documentação, além de ser comunicada diretamente por meio de carta ou 

e-mail a todos que adquiriram o EDITAL.  

15.5. A recusa a fornecer esclarecimentos e documentos e em cumprir as exigências solicitadas 

pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, nos prazos por ela determinados e de 

acordo com os termos deste EDITAL, poderá ensejar a desclassificação ou inabilitação da 

LICITANTE e a execução da GARANTIA DA PROPOSTA.  

16. DA ORDEM DO PROCEDIMENTO DA CONCORRÊNCIA  

16.1. A CONCORRÊNCIA seguirá a ordem de eventos indicada na tabela abaixo: 

 

EVENTOS  DESCRIÇÃO DOS EVENTOS  

1 Publicação do EDITAL.  

2 Prazo para solicitação de esclarecimentos ao EDITAL.  

3 Prazo para impugnação ao EDITAL.  

4 Recebimento, pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, dos 
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envelopes relativos: (i) à PROPOSTA ECONÔMICA; e (ii) aos DOCU-

MENTOS DE HABILITAÇÃO e Credenciamento dos Representantes  

5 Abertura e análise do ENVELOPE 1 ï PROPOSTA ECONÔMICA das 

LICITANTES pelos membros da COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO. 

6 Divulgação e publicação, pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, 

do resultado do julgamento das PROPOSTAS ECONÔMICAS.  

7 Abertura de prazo para interposição de recursos contra a decisão de análise 

das PROPOSTAS ECONÔMICAS  

8 Notificação das LICITANTES da interposição de recursos e abertura de 

prazo para a impugnação aos recursos contra a decisão de análise das 

PROPOSTAS ECONÔMICAS.  

9 Publicação, pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, da decisão 

sobre os recursos e respectivas impugnações acerca da análise das 

PROPOSTAS ECONÔMICAS e divulgação da ordem de classificação das 

LICITANTES.  

10 Abertura análise do ENVELOPE 2 ï DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

da LICITANTE mais bem classificada  

11 Inabilitada a LICITANTE melhor classificada, serão analisados os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da LICITANTE com a proposta 

classificada em segundo lugar e assim sucessivamente, até que uma 

LICITANTE classificada atenda às condições fixadas no EDITAL.  

12 Divulgação e publicação, pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, 

do resultado da CONCORRÊNCIA, incluindo a decisão relativa à análise 

dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

13 Abertura do prazo para interposição de eventuais recursos em face da 

análise dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

14 Notificação das LICITANTES da interposição de recursos e abertura de 

prazo para a impugnação aos recursos em face da análise dos 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO .  

15 Publicação, pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, da decisão 

sobre os recursos e respectivas impugnações.  

16 Homologação do Resultado da CONCORRÊNCIA.  

17 Publicação do ato homologatório. 

16.2. A SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES será 

realizada a partir das 10h30min (dez horas e trinta minutos - horário de Brasília) do dia 18 de 

dezembro de 2018, no auditório localizado na Rua Libero Badaró, nº 504, 18º andar, sala 

182, Centro, São Paulo, SP, quando a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO proclamará 

o recebimento dos envelopes de cada LICITANTE.  

16.3. A sessão pública poderá ser redesignada, mediante decisão fundamentada, publicada no 

Diário Oficial da Cidade e no site da COHAB-SP.  

16.4. Após o início da Sessão Pública para recebimento e abertura dos envelopes e encerrado o 

recebimento dos envelopes, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO promoverá (i) o 

credenciamento dos Representantes, nos termos previstos neste EDITAL, (ii) rubricará os 

envelopes e (iii) realizará a abertura dos envelopes referentes ao ENVELOPE 1 ï 

PROPOSTA ECONÔMICA ï de todas as LICITANTES (iv) solicitará a rubrica de todos os 

documentos dos envelopes recém-abertos por todos os representantes credenciados presentes 

à sessão. 



 
 

 

 

EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 
PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  

Página 35 de 292 

 

 

16.4.1. O não credenciamento do(s) LICITANTE(S) não ensejará a exclusão deste(s) do 

certame, podendo ser realizado a qualquer tempo. No entanto, a COMISSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO, caso entenda necessário, poderá exigir da LICITANTE, a 

qualquer tempo e fixando prazo razoável, toda a documentação prevista para o 

credenciamento.  

16.5. Após avaliação e julgamento das PROPOSTAS ECONÔMICAS, as LICITANTES terão 

direito de vista da respectiva documentação e será aberta oportunidade para a interposição de 

recurso contra a decisão da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, no prazo legal.  

16.6. Havendo renúncia expressa dos licitantes ao direito de recorrer, ou, uma vez julgado o 

recurso interposto, a sessão terá continuidade com a abertura do ENVELOPE 2 ï 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apenas da LICITANTE mais bem classificada e, se 

esta atender a todas as exigências relativas à habilitação previstas no EDITAL será declarada 

vencedora da CONCORRÊNCIA.  

16.7. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITACÃO poderá suspender a sessão para análise de 

qualquer documento apresentado pelas LICITANTES, caso não haja condições para proferir 

sua decisão de imediato ou caso queira realizar diligências complementares, devendo 

publicar no DOC convocação para nova sessão pública na qual anunciará o resultado da 

análise dos documentos.  

16.8. Se a LICITANTE originalmente classificada em primeiro lugar no julgamento da 

PROPOSTA ECONÔMICA não atender às exigências dos DOCUMENTOS DE HÁ-

BILITAÇÃO, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, uma vez esgotadas as 

possibilidades de saneamento, esclarecimento ou diligência, passará imediatamente à 

abertura do ENVELOPE 2 ï DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da segunda colocada e 

assim sucessivamente até que uma LICITANTE atenda às exigências da documentação 

relativa ao ENVELOPE 2, sendo, então, declarada vencedora da CONCORRÊNCIA.  

16.9. Proferida a decisão sobre os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, as LICITANTES terão 

direito de vista da respectiva documentação e será aberta oportunidade para a interposição de 

recurso contra a decisão da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, no prazo legal.  

16.10. Caso todas as LICITANTES declinem expressamente do direito de recorrer, a COMISSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO proferirá o resultado da CONCORRÊNCIA que será 

encaminhada à autoridade superior para homologação e eventual adjudicação.  

16.11. Ante a interposição de recurso, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO o analisará em 

juízo de reconsideração.  

16.12. Reconsiderando ou não sua decisão, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

encaminhará os autos à autoridade superior para apreciação.  

16.13. Decidido(s) o(s) recurso(s), a CONCORRÊNCIA será devolvida à COMISSÃO ESPECIAL 

DE LICITAÇÃO a qual dará, conforme o caso, continuidade ao certame. 

16.14. Executada a decisão do recurso, sem que caibam nesta fase novos recursos administrativos, a 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO proferirá o resultado da CONCORRÊNCIA que 

será encaminhada à autoridade superior para homologação e eventual adjudicação.  

16.15. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO fará constar dos autos da CONCORRÊNCIA 

relatório no qual consignará todos os procedimentos havidos, bem como descreverá de forma 

detalhada a classificação, o julgamento e a análise dos documentos.  
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16.16. Caso ocorra empate entre duas ou mais propostas o critério de desempate será estabelecido 

no parágrafo 2º. do artigo 3º da lei 8666/93 que dispõe que em igualdade de condições, como 

critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País.  

d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

16.17. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2
o
 do art. 

3
o
 da Lei 8666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para 

o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

17. RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

17.1. As licitantes que participarem da CONCORRÊNCIA poderão recorrer do julgamento da 

PROPOSTA ECONÔMICA e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

17.2. O recurso deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação da 

correspondente decisão.  

17.3. O recurso interposto será comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

17.4. Os recursos e as impugnações aos recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da COHAB-

SP, por intermédio do presidente da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, que poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou encaminhá-los à alçada 

competente, que terá igual prazo para decidir. 

17.5. Os recursos somente serão admitidos quando subscritos por representante(s) legal(is), 

Representantes Credenciados, procurador com poderes específicos ou qualquer pessoa 

substabelecida em tais poderes específicos, desde que instruídos com demonstração desses 

poderes, devendo ser protocolados na sede da COHAB-SP, identificados como segue:  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO RELATIVO AO EDITAL DE 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 

LOTE Nº ___  

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COHAB-SP [***]  

 

17.6. Concluído o julgamento dos eventuais recursos, o resultado será divulgado no sítio 

eletrônico www.cohab.sp.gov.br e publicado no DOC.  

18. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

18.1. Publicado o resultado do certame e transcorrido o prazo legal de recurso, o Presidente da 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO submeterá o processo licitatório ao Presidente da 

COHAB-SP para sua homologação e adjudicação de seu objeto.  

http://www.cohab.sp.gov.br/
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18.2. O ato de homologação da licitação, de adjudicação do objeto e de convocação da adju-

dicatária, para cumprimento das exigências pré-contratuais, será publicado no DOC.  

19. ASSINATURA DO CONTRATO  

19.1. A adjudicatária deverá, em até 60 (sessenta) dias após a publicação do ato de homologação e 

adjudicação, cumprir as exigências a seguir indicadas e assinar o CONTRATO. 

19.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por 30 (trinta) dias, se 

solicitado durante o seu transcurso pela adjudicatária e desde que decorra de motivo 

justificado, aceito pelo PODER CONCEDENTE.  

19.1.2. Novas prorrogações poderão ser concedidas desde que o PODER CONCEDENTE 

considere relevantes os motivos expostos pela adjudicatária.  

19.2. A assinatura do CONTRATO ficará condicionada à apresentação, pela adjudicatária, dos 

seguintes documentos ao PODER CONCEDENTE:  

19.2.1. Comprovante de constituição da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, que 

deverá corresponder a 3% (três por cento) do valor dos investimentos previstos no 

PLANO DE NEGÓCIOS integrante da PROPOSTA ECONÔMICA da LICITANTE, 

equivalentes aos seguintes valores estimados:  

a) LOTE 1: R$ 17.957.061,00 (dezessete milhões, novecentos e cinquenta e sete mil, 

sessenta e um reais);  

b) LOTE 2: R$ 8.722.001,00 (oito milhões, setecentos e vinte e dois mil, e um real);  

c) LOTE 3: R$ 12.929.084,00 (doze milhões, novecentos e vinte e nove mil, oitenta e 

quatro reais);  

d) LOTE 4: R$ 5.643.648,00 (cinco milhões, seiscentos e quarenta e três mil, 

seiscentos e quarenta e oito reais);  

e) LOTE 5: R$ 14.160.425,00 (catorze milhões, cento e sessenta mil, quatrocentos e 

vinte e cinco reais);  

f) LOTE 6: R$ 11.338.601,00 (onze milhões, trezentos e trinta e oito mil, seiscentos e 

um reais);  

g) LOTE 7: R$ 8.106.330,00 (oito milhões, cento e seis mil, trezentos e trinta reais);  

h) LOTE 8: R$ 8.414.166,00 (oito milhões, quatrocentos e catorze mil, cento e 

sessenta e seis reais);  

i) LOTE 9: R$ 5.746.259,00 (cinco milhões, setecentos e quarenta e seis mil, 

duzentos e cinquenta e nove reais);  

j) LOTE 10: R$ 13.339.531,00 (treze milhões, trezentos e trinta e nove mil, 

quinhentos e trinta e um reais);  

k) LOTE 11: R$ 6.259.318,00 (seis milhões, duzentos e cinquenta e nove mil, 

trezentos e dezoito reais);  

l) LOTE 12: R$ 16.597.961,00 (dezesseis milhões, quinhentos e noventa e sete mil, 

novecentos e sessenta e um reais);  

19.2.1.1. Quando em dinheiro, deverá ser apresentada em moeda nacional (Real) ou em cheque 

administrativo de instituição financeira nacional.  
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19.2.1.2. Quando representada por títulos da dívida pública, estes deverão ser emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, acompanhados de comprovante de sua 

validade atual, liquidez e valor.  

19.2.1.3. Quando em seguro-garantia, deverá ser emitida por companhia seguradora autorizada 

a funcionar no Brasil e as apólices deverão estar acompanhadas da comprovação de 

contratação de resseguro, nos termos da legislação vigente à época da apresentação, 

com vigência mínima de 12 (doze) meses.  

19.2.1.4. Quando na modalidade de fiança bancária, deverá ter sido emitida por instituição 

bancária incluída no último Relatório dos 50 maiores Bancos ï Critério de Ativo Total 

menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco Central, respeitando o 

modelo de Carta de Fiança Bancária para Garantia de Execução Contratual, constante 

do ANEXO I DO EDITAL ï MODELOS E DECLARAÇÕES.  

19.2.1.5. Cumprido regularmente o cronograma de execução do CONTRATO, a garantia 

poderá ser reduzida na proporção de cumprimento da IMPLANTAÇÃO e da prestação 

dos SERVIÇOS que compõem o objeto do ajuste e será recomposta nos dois últimos 

anos de vigência, observando-se os valores mínimos fixados no seguinte cronograma 

para o LOTE de interesse, os quais serão atualizados, na mesma época, forma e 

periodicidade, estabelecidas na Cláusula de Reajuste da minuta do CONTRATO DE 

CONCESSÃO:  

 

CRONOGRAMA 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

ANO Valor 

1 100% do valor exigido 

2 100% do valor exigido 

3 100% do valor exigido 

4 80% do valor exigido 

5 55% do valor exigido 

6 35% do valor exigido 

7 25% do valor exigido 

8 25% do valor exigido 

9 25% do valor exigido 

10 25% do valor exigido 

11 25% do valor exigido 

12 25% do valor exigido 

13 25% do valor exigido 

14 25% do valor exigido 

15 25% do valor exigido 

16 25% do valor exigido 

17 25% do valor exigido 

18 25% do valor exigido 

19 50% do valor exigido 

20 100% do valor exigido 
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19.2.1.6. As garantias ofertadas não poderão conter quaisquer ressalvas ou condições que 

possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam suscitar dúvidas quanto à 

sua exequibilidade.  

19.2.2. Prova de constituição da SPE, cujos termos deverão ser estritamente compatíveis com as 

definições do EDITAL e do CONTRATO, com a correspondente certidão do registro 

empresarial competente, bem como o respectivo comprovante de inscrição perante o 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

19.2.3. Comprovação de integralização do capital social da SPE, em moeda corrente nacional de, 

no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social subscrito.  

19.2.4. Plano de Seguros, nos termos do CONTRATO;  

19.3. Cumpridas as exigências constantes do subitem anterior, a SPE e seus sócios serão 

convocados para a assinatura do CONTRATO.  

19.3.1. A assinatura do CONTRATO fica vinculada à inexistência de inscrição no CADIN 

MUNICIPAL, tanto da licitante ou consorciadas, como da SPE, nos termos do artigo 3º 

da Lei Municipal nº 14.094, de 2005, regulamentada pelo Decreto 47.096, de 2006, 

observadas no que couber as disposições do parágrafo único do artigo 8º da Lei nº 

14.094, de 2005 e artigo 25 da Lei Municipal nº 13.278, de 2002.  

19.3.2. Assinado o instrumento contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter, durante 

toda a sua execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

CONCORRÊNCIA.  

19.3.3. Se, dentro do prazo de validade de sua PROPOSTA ECONÔMICA e após convocação, a 

SPE se recusar a assinar o CONTRATO, o PODER CONCEDENTE executará, 

imediatamente, o valor total da GARANTIA DA PROPOSTA apresentada pela 

LICITANTE vencedora, sem prejuízo da aplicação de multas ou de indenizações por 

perdas e danos sofridos pela Administração Pública nos casos em que o valor da 

GARANTIA DA PROPOSTA se mostrar insuficiente.  

19.3.4. Além do disposto no subitem anterior, a recusa a assinar o CONTRATO, poderá 

acarretar, garantido o direito prévio ao contraditório e ampla defesa, à adjudicatária 

individual, ou, no caso de CONSÓRCIO, a todos os consorciados, a suspensão 

temporária de participação em licitação, o impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e a declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma da lei, sem prejuízo da 

execução da GARANTIA DA PROPOSTA.  

19.3.5. Se a LICITANTE adjudicatária se recusar a assinar o CONTRATO no prazo estabelecido 

neste EDITAL ou em constituir a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, ou, 

ainda, se não cumprir qualquer das exigências prévias à assinatura do CONTRATO, fica 

a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO autorizada a convocar as LICITANTES 

remanescentes, na ordem de classificação final, para proceder à assinatura do 

CONTRATO, após verificação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, nas condições 

da oferta vencedora.  

19.3.6. Serão inutilizadas todos os ENVELOPES da PROPOSTA ECONÔMICA e dos 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO que não forem retirados pelas demais 

LICITANTES no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do 

CONTRATO.  
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20. DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO ï SPE  

20.1. A Adjudicatária deverá constituir uma Sociedade de Propósito Específico ï SPE, que será 

convocada para a celebração do CONTRATO.  

20.1.1. Na hipótese de sagrar-se vencedora em mais de um LOTE em disputa, a adjudicatária 

poderá constituir uma única SPE, que celebrará os contratos individualizados para cada 

um dos LOTES, incidindo sobre cada um deles todas as normas fixadas em leis, 

regulamentos e neste EDITAL.  

20.1.2. As minutas relativas à constituição da SPE, a serem apresentadas juntamente com os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO observarão, no mínimo, o seguinte: 

a) Minuta do Estatuto Social e eventual acordo de acionistas;  

b) Composição dos órgãos da Administração;  

c) Estrutura organizacional da CONCESSIONÁRIA até o primeiro escalão 

hierárquico abaixo da Diretoria, incluindo a função de ouvidor e a função de 

atendimento ao usuário;  

d) Composição do capital social, identificando a participação de cada empresa 

consorciada para a licitação;  

e) Previsão de delegação de poder decisório da SPE ao interventor indicado pelo 

PODER CONCEDENTE em caso de intervenção.  

21. DA CONCESSIONÁRIA  

21.1. A CONCESSIONÁRIA será uma Sociedade de Propósito Específico ï SPE, a ser constituída 

pela Adjudicatária da CONCORRÊNCIA como condição para a celebração do 

CONTRATO, sob a forma de sociedade anônima, na conformidade da legislação brasileira, 

devendo submeter-se ao regime da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas 

alterações, e demais dispositivos legais, com a finalidade exclusiva de explorar a 

CONCESSÃO de acordo com o estatuto e a composição acionária apresentados nos 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, devendo estar sediada no Município de São Paulo.  

21.2. Em cada Lote, o capital subscrito da SPE deverá ser de no mínimo: 

a) LOTE 1: R$ 59.856.869,00 (cinquenta e nove milhões, oitocentos e cinquenta e 

seis mil e oitocentos e sessenta e nove reais);  

b) LOTE 2: R$ 29.073.336,00 (vinte e nove milhões, setenta e três mil e trezentos e 

trinta e seis reais);  

c) LOTE 3: R$ 43.096.946,00 (quarenta e três milhões, noventa e seis mil e 

novecentos e quarenta e seis reais);  

d) LOTE 4: R$ 18.812.159,00 (dezoito milhões, oitocentos e doze mil e cento e 

cinquenta e nove reais);  

e) LOTE 5: R$ 47.201.417,00 (quarenta e sete milhões, duzentos e um mil e 

quatrocentos e dezessete reais);  

f) LOTE 6: R$ 37.795.337,00 (trinta e sete milhões, setecentos e noventa e cinco mil 

e trezentos e trinta e sete reais);  

g) LOTE 7: R$ 27.021.101,00 (vinte e sete milhões, vinte e um mil e cento e um 

reais);  
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h) LOTE 8: R$ 28.047.219,00 (vinte e oito milhões, quarenta e sete mil e duzentos e 

dezenove reais);  

i) LOTE 9: R$ 19.154.198,00 (dezenove milhões, cento e cinquenta e quatro mil e 

cento e noventa e oito reais);  

j) LOTE 10: R$ 44.465.103,00 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos e sessenta e 

cinco mil e cento e três reais);  

k) LOTE 11: R$ 20.864.394,00 (vinte milhões, oitocentos e sessenta e quatro  de mil 

e trezentos e noventa e quatro reais);  

l) LOTE 12: R$ 55.326.538,00 (cinquenta e cinco milhões, trezentos e vinte e seis 

mil e quinhentos e trinta e oito reais).  

21.3. Pelo menos 10% (dez por cento) do capital subscrito deverão ser integralizados até a data de 

assinatura do CONTRATO. 

21.4. O saldo restante, equivalente a 90% (noventa por cento) do capital subscrito, deverá ser 

integralizado, para o LOTE de interesse, de acordo com o seguinte cronograma: 

 

CRONOGRAMA DE INTEGRALIZAÇÃO 

Parcelas Mês de 

Execução 

Mês do 

Pagamento 

PPP 

Capital Integralizado na Assinatura do Contrato 10% 

1 2  

 

Ano 1 

 

 

 

3 0,08% 

2 4 5 0,08% 

3 6 7 0,08% 

4 8 9 0,08% 

5 10 11 0,08% 

6 12 13 0,08% 

7 14  

 

Ano 2 

 

 

 

15 0,08% 

8 16 17 0,08% 

9 18 19 0,08% 

10 20 21 0,08% 

11 22 23 0,08% 

12 24 25 0,08% 

13 26  

 

Ano 3 

 

 

 

27 1,59% 

14 28 29 1,59% 

15 30 31 1,59% 

16 32 33 1,59% 

17 34 35 1,59% 

18 36 37 1,59% 

19 38  

 

Ano 4 

 

 

 

39 4,24% 

20 40 41 4,24% 

21 42 43 4,24% 

22 44 45 4,24% 

23 46 47 4,24% 

24 48 49 4,24% 

25 50  

 

51 3,55% 

26 52 53 3,55% 
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27 54 Ano 5 

 

 

 

55 3,55% 

28 56 57 3,55% 

29 58 59 3,55% 

30 60 61 3,55% 

31 62  

 

Ano 6 

 

 

 

63 3,32% 

32 64 65 3,32% 

33 66 67 3,32% 

34 68 69 3,32% 

35 70 71 3,32% 

36 72 73 3,32% 

37 74  

 

Ano 7 

 

 

 

75 2,14% 

38 76 77 2,14% 

39 78 79 2,14% 

40 80 81 2,14% 

41 82 83 2,14% 

42 84 85 2,14% 

21.5. A CONCESSIONÁRIA não poderá, durante o prazo da concessão, reduzir o seu capital 

social abaixo do valor mínimo acima estabelecido, sem prévia e expressa autorização do 

PODER CONCEDENTE.  

21.6. Sagrando-se vencedora de mais de um dos LOTES em disputa e constituindo uma única 

SPE, o capital subscrito deverá corresponder ao somatório dos valores individuais definidos 

neste item.  

21.7. O exercício social da CONCESSIONÁRIA e o exercício financeiro do CONTRATO 

coincidirão com o ano civil.  

21.8. A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada ao disposto no CONTRATO DE 

CONCESSÃO, ao EDITAL, à documentação e proposta apresentadas, incluindo o Plano de 

Negócios, os respectivos documentos contratuais, à legislação e regulamentação, em tudo 

que disser respeito à IMPLANTAÇÃO e à execução dos serviços concedidos. 

21.9. A CONCESSIONÁRIA não poderá, durante todo o prazo da CONCESSÃO, ter o seu 

controle societário transferido, sem prévia e expressa autorização do PODER 

CONCEDENTE, seja por meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de 

implementação do ACORDO TRIPARTITE celebrado na forma estipulada no CONTRATO. 

21.10. O Estatuto Social da CONCESSIONÁRIA deverá contemplar Cláusula que:  

21.10.1. Vede a alteração do objeto social da CONCESSIONÁRIA;  

21.10.2. Submeta à prévia autorização do PODER CONCEDENTE:  

a) quaisquer alterações do controle acionário da SPE, seja por meio de modificação da 

composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo de acionistas;  

b) qualquer alteração no capital social que implique sua redução;  

c) as propostas de emissão de títulos e valores mobiliários, que contenham dispositivo 

de conversão em ações que impliquem alteração no controle da sociedade ou que 

tenham como garantia ações com direito de voto integrantes do grupo controlador;  

d) a instituição de garantia e direitos a terceiros sobre ações;  

e) as operações de fusão, cisão ou incorporação;  
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f) a contratação de empréstimos ou obrigações, cujos prazos de amortização excedam o 

termo final do CONTRATO;  

21.10.3. Garanta ao interventor nomeado pelo PODER CONCEDENTE o poder de decisão em 

caso de intervenção;  

21.10.4. Proíba a contratação de obrigações garantidas por direitos emergentes da CONCESSÃO 

em níveis que comprometam a operacionalização e a continuidade da prestação do 

serviço objeto da CONCESSÃO.  

21.11. A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer aos padrões de governança corporativa e adotar 

contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, nos termos do § 3° do artigo 9° da 

Lei Federal n. 11.079/04, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas 

na Legislação Societária Brasileira (Lei Federal n.º. 6.404/76), e nas Normas Contábeis 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade ï CFC, utilizando-se, para tanto, de 

sistemas integrados de gestão empresarial.  

21.12. Sem prejuízo de suas responsabilidades, a CONCESSIONÁRIA poderá contratar com 

terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares à 

IMPLANTAÇÃO e aos SERVIÇOS da CONCESSÃO, observadas as condições constantes 

da minuta do CONTRATO.  

21.13. A CONCESSIONÁRIA e/ou seus acionistas poderão oferecer em garantia os direitos 

emergentes da CONCESSÃO com o intuito de obter financiamentos, desde que estes sejam 

necessários ao cumprimento das obrigações da CONCESSIONÁRIA assumidas no 

CONTRATO, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade dos 

serviços.  

21.13.1. Para fins deste subitem entende-se por:  

a) direitos emergentes da CONCESSÃO: todos os direitos adquiridos pela 

CONCESSIONÁRIA em função da assinatura do CONTRATO, incluindo, mas não 

se limitando, à contraprestação, créditos de outra natureza presentes e futuros detidos 

pela CONCESSIONÁRIA, tais como créditos decorrentes de receitas acessórias, e as 

ações representativas do capital social da CONCESSIONÁRIA;  

b) financiamentos: quaisquer operações de crédito ou de emissão de valores 

mobiliários, seja no Brasil ou no exterior.  

21.13.2. Não estão incluídos no conceito de financiamentos para os fins do item anterior deste 

edital os empréstimos feitos à CONCESSIONÁRIA pelos acionistas da SPE ou por 

qualquer empresa que controle ou esteja sob controle comum de quaisquer acionistas da 

SPE.  

22. PENALIDADES  

22.1. Independentemente das disposições anteriores, a LICITANTE que ensejar o retardamento do 

certame, não mantiver a PROPOSTA ECONÔMICA ou fizer declaração falsa ficará, 

garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, impedida de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da execução da GARANTIA DA 

PROPOSTA, nos termos do artigo 16 da Lei Municipal nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002.  

22.2. A Licitante que tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

CONCORRÊNCIA ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o PODER 
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CONCEDENTE em virtude de atos ilícitos praticados, estará sujeita à aplicação das sanções 

previstas no artigo 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo da execução 

da GARANTIA DA PROPOSTA, com respaldo no artigo 88 da Lei nº 8.666, de 1993, 

garantido o direito prévio ao contraditório e ampla defesa.  

23. DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.2. A LICITANTE se obriga a comunicar ao PODER CONCEDENTE, a qualquer tempo, 

qualquer fato ou circunstância superveniente que seja impeditivo das condições de 

habilitação ou qualificação, imediatamente após sua ocorrência.  

23.3. O PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo e de acordo com a fase da licitação, 

desqualificar a LICITANTE, sem que a esta caiba direito a indenização ou reembolso de 

despesa a qualquer título, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância 

que desabone sua idoneidade ou comprometa sua capacidade financeira, técnica, de 

produção ou administrativa.  

23.4. Toda a documentação fornecida pelo PODER CONCEDENTE às LICITANTES somente 

poderá ser utilizada por estas para apresentação de suas PROPOSTAS ECONÔMICAS, 

sendo vedada a sua reprodução, divulgação e utilização, total ou parcial, para quaisquer 

outros fins que não os expressos nesta CONCORRÊNCIA, sob pena de responder pelo uso 

indevido destes documentos.  

23.5. O PODER CONCEDENTE poderá a qualquer tempo revogar, adiar ou mesmo anular esta 

CONCORRÊNCIA nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, sem que caiba direito a 

indenização ou reembolso de despesa a qualquer título.  

23.6. No interesse do Município ou da COHAB-SP, sem que caiba aos participantes qualquer 

reclamação ou indenização, poderá ser:  

23.6.1. Adiada a sessão pública de recebimento de propostas e da documentação; ou  

23.6.2. Alterado o EDITAL, com fixação de novo prazo, nos termos da legislação específica, 

para realização da licitação.  

23.6.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.  
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24. ANEXOS 

24.1. Constituem parte integrante deste EDITAL os seguintes anexos:  

24.1.1. EDITAL ï ANEXO I ï MODELOS E DECLARAÇÕES.  

24.1.2. EDITAL ï ANEXO II ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA A IMPLANTAÇÃO.  

24.1.3. EDITAL ï ANEXO III ï MINUTA DO CONTRATO.  

24.1.4. EDITAL ï ANEXO IV ï MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA.  

24.1.5. EDITAL ï ANEXO V ï DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE 

NEGÓCIOS. 

 

São Paulo, em 01 de Novembro de 2.018. 

 

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP 
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ANEXO I DO EDITAL - MODELOS E DECLARAÇÕES 

 

MODELO I-A - CARTA CREDENCIAL 

 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

Prezados Senhores, 

Pela presente, informamos que o Sr. [nome completo do representante indicado], portador do R.G. n.º 

[--], é nosso representante credenciado a responder por este Licitante, junto a Vossas Senhorias,  em 

tudo que se fizer necessário na Licitação em referência. 

Atenciosamente, 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-B - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018  

 

Prezados Senhores, 

 

[nome completo do representante do Licitante], portador do R.G. n.º [--], na qualidade de representante 

devidamente constituído desta Licitante, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro que a Licitante: 

a) elaborou a presente proposta de maneira independente e que a sua intenção de apresentá-la e o 

seu conteúdo, em parte ou no todo, direta ou indiretamente, por meio de quaisquer pessoas, não 

foram revelados, informados, discutidos ou recebido de quaisquer outros participantes 

potenciais, nem de qualquer pessoa ou órgão integrante da COHAB-SP antes da abertura oficial 

das propostas; e 

b) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta Licitação, quanto a participar ou não deste certame; 

c) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, 

antes da adjudicação do objeto da referida Licitação; 

d) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-C - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

Declaramos ter pleno conhecimento do Edital, submetendo-nos às condições nele estabelecidas, e 

conhecimento dos locais onde se desenvolverão as obras, os serviços, da natureza e do escopo dos 

mesmos, estando cientes das eventuais dificuldades para sua execução. 

Declaramos, ainda, que a validade de nossa Proposta é de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de 

sua apresentação no âmbito desta Licitação. 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-D - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido na Lei Municipal n° 13.278, de 

2002, regulamentada pelo Decreto nº 44.279, de 2003, sob as penalidades legais, administrativas e 

penais cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital quanto à 

Habilitação Jurídica; à Regularidade Fiscal; e à Qualificação Econômico ï Financeira. 

Declaramos, em especial, que atendemos plenamente as condições de qualificação técnica estabelecida 

no Edital. 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-E - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO 

NA LICITAÇÃO  

 

[Local, dia mês e ano] 

A 

COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

Prezados Senhores, 

Eu, [nome completo do representante da Licitante], portador do R.G. n.º [--], na qualidade de 

representante legal da Licitante, declaro, sob as penas da legislação aplicável, que a Licitante não está 

impedida de participar de licitações públicas nem de contratar com a Administração Pública. 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 

 

  



 
 

 

 

  EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 

PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  

ANEXO I DO EDITAL ï MODELOS E DECLARAÇÕES 
Página 51 de 292 

 

 

MODELO I-F - DECLARAÇÃO FORMAL DE EXPRESSA SUBMISSÃO À LEGISLAÇÃO 

BRASILEIRA E DE RENÚNCIA DE RECLAMAÇÃO POR VIA DIPLOMÁTICA [PAPEL 

TIMBRADO DA LICITANTE]  

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atendimento ao Edital, a [Proponente], por seu(s) representante(s) abaixo assinado(s), declara, para 

os devidos fins, sua formal e expressa submissão à legislação brasileira e renúncia integral de reclamar, 

por quaisquer motivos de fato ou de direito, por via diplomática. 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-G - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO (OBSERVÂNCIA DAS VEDAÇÕES ESTABELECIDAS NO ARTIGO 7º, INCISO 

XXXIII DA CONSTITU IÇÃO FEDERAL) 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 [nome completo do representante da Licitante], portador do R.G. n.º [--], na qualidade de representante 

legal da Licitante, declaro, sob as penas da legislação aplicável, que a Licitante encontra-se em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII 

do artigo 7º da Constituição Federal. 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-H - CARTA DE FIANÇA ï GARANTIA DA PROPOSTA 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

Carta de Fiança Bancária nº [--] 

Prezados Senhores, 

Por este instrumento de Carta de Fiança, o [razão social da instituição financeira], [endereço da instituição financeira], [CNPJ 

da institui­«o financeira] (ñBanco Fiadorò), por seus representantes legais abaixo assinados, declara constituir-se fiador 

solidário, sem benefício de ordem, com expressa renúncia dos benefícios dos artigos 827, 835, 837, 838 e 839 do Código 

Civil, da Licitante [razão social ou denomina­«o da Licitante], [endere­o da Licitante], [CNPJ da Licitante] (ñAfian­adaò), 

visando a garantir, em todos os seus termos, todas as obrigações da Afiançada decorrentes da apresentação da proposta para 

participar da Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018, que tem por objeto a concessão administrativa para a 

IMPLANTAÇÃO de Habitações de Interesse Social e de Habitações de Mercado Popular e outros investimentos, tudo 

conforme especificado no ANEXO II DO EDITAL ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO. 

O Banco Fiador obriga-se a pagar à COHAB-SP o valor total de R$ [--] ([ --]) (ñFian­aò), caso a Afian­ada descumpra 

quaisquer de suas obrigações no âmbito da Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018, incluindo, mas não se 

limitando a recusa em assinar o Contrato de Concessão e/ou o não atendimento das exigências para sua assinatura, no prazo e 

condições fixados em referido certame. Obriga-se, igualmente e nos limites da Fiança, a pagar pelos prejuízos causados pela 

Afiançada à COHAB-SP, incluindo, mas não se limitando a multas aplicadas pela COHAB-SP à Afiançada relacionadas ao 

descumprimento das obrigações decorrentes da participação desta na licitação. 

Os pagamentos serão realizados pelo Banco Fiador à COHAB-SP no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da 

notificação escrita pela COHAB-SP, independentemente da interferência ou autorização da Afiançada, ou de ordem judicial. 

O Banco Fiador não alegará nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por ela invocada para o fim de não honrar a 

Fiança ora prestada perante a COHAB-SP. 

Caso a COHAB-SP necessite ingressar em juízo para pleitear o cumprimento da presente Fiança pelo Banco Fiador, este 

responderá pelo pagamento das despesas e custas respectivas, inclusive honorários advocatícios. 

A Fiança vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de abertura dos envelopes, sendo certo 

que poderá ser prorrogada por igual período mediante notificação escrita da COHAB-SP nesse sentido. 

Atestam os signatários que esta garantia não é gratuita e está regularmente contabilizada, satisfazendo as formalidades 

exigíveis, em especial a legislação bancária e demais resoluções, instruções e circulares do Banco Central do Brasil, achando-

se os signatários devidamente autorizados à prática deste ato. 

_____________________________________________________ 

Razão social da instituição financeira____________________________________________ 

Assinatura do Representante da Instituição Financeira 

Nome e cargo do representante da instituição financeira 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________________________________ 

Nome: 

CPF_____________________________________________________ 

Nome: 

CPF 
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MODELO I-I - PRORROGAÇÃO DA GARANTIA DE PROPOSTA POR CARTA DE FIANÇA 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

[razão social da instituição financeira] 

[CNPJ da instituição financeira] 

[endereço da instituição financeira] 

 

Prezados Senhores, 

 

Considerando a faculdade contida na Carta de Fiança n.º [--], de [--] de [--] de [--], fornecida por essa 

Instituição Financeira para garantir a proposta apresentada pela Licitante para participar da 

Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018, vimos solicitar a prorrogação da garantia dada, 

por mais [--] ([--]) dias. 

 

Atenciosamente, 
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MODELO I-J - SEGURO GARANTIA - GARANTIA DE PROPOSTA 

[Local, dia mês e ano] 

[razão social da Companhia Seguradora] Seguro-Garantia ï Apólice n.° [--] 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

Tomador: [razão social ou denominação da Licitante], 

[CNPJ da Licitante] 

Segurado: COHAB-SP 

Objeto do Seguro: Garantir o pagamento de indenização de R$ [--] ([--]), caso o Tomador descumpra 

quaisquer de suas obrigações no âmbito da Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018, 

incluindo, mas não se limitando a recusa em assinar o Contrato de Concessão e/ou o não atendimento 

das exigências para sua assinatura, no prazo e condições fixados em referido certame. Obriga-se, 

igualmente e nos limites da cobertura contratada, a pagar pelos prejuízos causados pelo Tomador ao 

Segurado, incluindo, mas não se limitando a multas aplicadas pelo Segurado ao Tomador, relacionadas 

ao descumprimento das obrigações decorrentes da participação do Tomador na licitação. 

Instrumento: Apólice de Seguro-Garantia emitida por Seguradora devidamente constituída e autorizada 

a operar pela Superintendência de Seguros Privados ï SUSEP e conforme os atos normativos desta. 

Prazo: A Apólice de Seguro-Garantia vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de 

[data de abertura dos envelopes], sendo certo que poderá ser renovada por igual período mediante 

notificação escrita do Segurado nesse sentido. 

 

Declarações: A Seguradora declara e garante que conhece e aceita todos os termos e condições da 

Concorrência Internacional nº [--]/[ --], bem como que realizará o pagamento da indenização no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias contados da entrega dos documentos necessários à regulação do sinistro. 

Confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações cobertas pela Apólice de Seguro-

Garantia, o Segurado será indenizado pela Seguradora no montante previsto na Apólice. 

 

[assinatura do responsável pela Seguradora] 

[nome completo e cargo do responsável pela Seguradora] 

[razão social da Seguradora] 

ANEXOS: Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP ï Superintendência de Seguros 

Privados, em nome da Seguradora que emitir a apólice. 

 

IMPORTANTE: Obrigatoriamente, deverá estar anexado a esta, o comprovante de quitação do prêmio. 
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MODELO I-K - DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO LEGAL DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS 

DE MADEIRA E ORIGEM EXÓTICA OU NATIVA 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

A [razão social ou denominação da Licitante] vem declarar à COHAB-SP, sob as penas da Lei, que 

para a execução das obras e serviços objeto da Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018 

somente utilizará produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa de 

procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão 

ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com 

autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis ï IBAMA, em conformidade com o disposto no Decreto Municipal nº 50.977, de 

6 de novembro de 2009. 

Declaramos, ainda, ciência de que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do 

contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 

8.666/93, e no artigo 72, §8.º, inciso V, da Lei Federal n.º 9.605/98, sem prejuízo das implicações de 

ordem criminal contempladas na referida lei. 

Declaramos, outrossim, que a Licitante observará o rigor do Decreto Municipal n° 50.977/2009 que 

estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira 

de origem nativa nas contratações de obras e serviços de engenharia e nas compras públicas realizadas 

pela Administração Pública Municipal Direta e Indireta, bem como institui a exigência de 

cadastramento no CADMADEIRA, criado pelo Decreto Estadual nº 53.047/2008.  

 

Atenciosamente, 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-L - DECLARAÇÃO DE NÃO CONDENAÇÃO POR CRIMES OU 

CONTRAVENÇÕES 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

__________________________________ (Licitante), interessada em participar da Concorrência 

Internacional nº COHAB/SP 001/2018 a ser realizada pela COHAB-SP declara, sob as penas da lei, 

que não possui em seu quadro de profissionais qualquer Diretor ou Gerente que tenha sido condenado 

por quaisquer crimes ou contravenções.  

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Lici tante] 
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MODELO I-M - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

Eu (Nós) (nome completo), representante(s) legal(is) da empresa (nome da Licitante), interessada em 

participar da Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018 a ser realizada pela COHAB-SP 

declaro(amos), sob as penas da lei, que a empresa (nome da Licitante) atende perfeitamente às normas 

relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme disposto nos artigos 219 e 220 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo e demais normas pertinentes à matéria. 

______________________________________________________ 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-N - MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

[Local, dia mês e ano] 

 

Pelo presente instrumento de mandato, [Proponente], [qualificação], doravante denominada 

"Outorgante", nomeia e constitui seus bastantes procuradores, os Srs. [Å], [qualifica­«o], para, em 

conjunto ou isoladamente, independentemente da ordem de nomeação, praticar os seguintes atos na 

República Federativa do Brasil, em juízo e fora dele: 

a) representar a Outorgante perante quaisquer entidades, órgãos ou departamentos gover-

namentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agências governamentais, incluindo a 

COHAB-SP e a SMUL, para estabelecer e manter entendimentos com referidas entidades, 

agências, órgãos ou departamentos, para receber citação, notificação e intimação de qualquer 

natureza, para requerer e/ou promover consultas, para requerer certificados e outros 

documentos e para praticar os atos necessários durante a realização do certame licitatório 

descrito no Edital de Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018, inclusive para 

interpor recursos e renunciar ao direito de interpor recursos; 

b) assumir compromissos e/ou obrigações em nome da Outorgante e de qualquer forma contratar, 

fazer acordos, renunciar a direitos, dar e receber quitação em nome da Outorgante; 

c) representar a Outorgante na defesa de seus interesses em Juízo, em qualquer instância e perante 

qualquer Juízo ou Tribunal, inclusive mediante a contratação de advogados, com poderes 

especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber quitação; 

d) receber citação para ações judiciais; e 

e) a seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de poderes, qualquer dos 

poderes aqui conferidos, nas condições que julgar ou que julgarem apropriadas. 

Esta procuração tem prazo de validade durante o procedimento da licitação. 

 

[Outorgante] 

______________________________________________________ 

[representante legal] 
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MODELO I-O - MODELO DE PROCURAÇÃO (PROPONENTES ESTRANGEIRAS) 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Pelo presente instrumento de mandato, [Proponente], [qualificação], doravante denominada 

"Outorgante", nomeia e constitui seus bastantes procuradores, Srs. [Å], [qualifica­«o], para, em 

conjunto ou isoladamente, independentemente da ordem de nomeação, praticar os seguintes atos na 

República Federativa do Brasil, em juízo e fora dele: 

a) representar a Outorgante perante quaisquer entidades, órgãos ou departamentos 

governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agências governamentais, para 

estabelecer e manter entendimentos com referidas entidades, agências, órgãos ou 

departamentos, para receber citação, notificação e intimação de qualquer natureza, para 

requerer e/ou promover consultas, para requerer certificados e outros documentos e para 

praticar os atos necessários durante a realização do certame licitatório descrito no Edital de 

Concorrência Internacional nº COHAB/SP 001/2018, inclusive para interpor recursos e 

renunciar ao direito de interpor recursos; 

b) assumir compromissos e/ou obrigações em nome da Outorgante e de qualquer forma contratar, 

fazer acordos, renunciar a direitos, dar e receber quitação em nome da Outorgante; 

c) representar a Outorgante na defesa de seus interesses em Juízo, em qualquer instância e perante 

qualquer Juízo ou Tribunal, inclusive mediante a contratação de advogados, com poderes 

especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber quitação; 

d) receber citação para ações judiciais; e  

e) a seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de poderes, qualquer dos 

poderes aqui conferidos, nas condições que julgar ou que julgarem apropriadas. 

Esta procuração tem prazo de validade durante o procedimento da licitação. 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-P - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO EQUIVALENTE 

 

[PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE] 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atendimento ao Edital da Concorrência Internacional em referência, a [Proponente], por seu(s) 

representante(s) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislação aplicável, que os documentos 

abaixo indicados, exigidos no Edital, não possuem documento equivalente no país de origem da 

empresa (NOME E QUALIFICAÇÃO). 

 

Documento exigido no Edital que não possui documento equivalente no país de origem. 

Item do Edital em que o documento é exigido. 

 

[Assinatura do Responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 

 



 
 

 

 

  EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 

PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  

ANEXO I DO EDITAL ï MODELOS E DECLARAÇÕES 
Página 62 de 292 

 

 

MODELO I-Q - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EQUIVALÊNCIA 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atendimento ao Edital da Concorrência Internacional em referência, a [Proponente], por seu(s) 

representante(s) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislação aplicável, que os documentos 

abaixo indicados do país de origem da empresa (NOME E QUALIFICAÇÃO) são equivalentes aos 

documentos exigidos no Edital da Concorrência Internacional em referência. 

 

Descrição do documento do país de origem 

Documento exigido no Edital 

Item do Edital em que o documento é exigido 

 

 

[Proponente] 

[representante legal] 
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MODELO I-R - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

[Proponente], por seu(s) representante(s) legal(is), apresenta a seguinte solicitação de esclarecimentos 

relativa ao Edital. 

 

Á Número da questão formulada 

Á Item do Edital Esclarecimento solicitado 

Á Número atribuído pela COHAB-SP e que constará da ata de esclarecimento 

Á Inserir item do Edital ao qual se refere o esclarecimento solicitado 

Á Escrever de forma clara o pedido de esclarecimento desejado em forma de pergunta 

________________________________ 

[Proponente] 

[representante legal] 

Responsável para contato: 

Nº telefone e email 
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MODELO I-S- MODELO DE CARTA SUBSCRITA POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

DECLARANDO VIABILIDADE DA PROPOSTA ECONÔMICA 

 

(Papel timbrado) 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atendimento ao Edital da Concorrência Internacional em referência, declaramos que analisamos o 

PLANO DE NEGÓCIOS da Proponente ( _) e concluímos que ele se mostrou exequível do ponto de 

vista econômico-financeiro, financiável e que o valor ofertado em sua Proposta Econômica é, no 

momento, adequado à conjuntura e compatível com a correta execução do Contrato de Concessão. 

Atenciosamente, 

________________________________________________________ 

Razão social da Instituição Financeira 

__________________________________________________________ 

Assinatura do Representante da Instituição Financeira 

Nome e cargo do representante da Instituição Financeira 
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MODELO I-T - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE ENTRE A LICITANTE E A INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

1. Definições 

1.1. Os termos grafados terão, para fins de interpretação deste Termo de Confidencialidade, as mesmas 

definições constantes do Edital em referência. 

1.2. Os termos abaixo terão as seguintes definições para fins de interpretação deste Termo de 

Confidencialidade: 

1.2.1. Instituição: é o [nome e qualificação da instituição financeira]; 

1.2.2. Representante(s): são os: (i) administradores e funcionários da Instituição ou de suas controladas 

ou coligadas; e (ii) quaisquer outras pessoas que, por meio da Instituição, venham a ter acesso às 

Informações exclusivamente com objetivo de avaliar a viabilidade ou adequabilidade do plano de 

negócios da Proponente; 

1.2.3. Informações: são as informações disponibilizadas pela Proponente à Instituição para emissão de 

carta que ateste a viabilidade e adequabilidade do Plano de Negócios da Proponente, conforme previsão 

do Edital. O termo Informações não inclui as informações públicas, assim consideradas as que: 

1.2.3.1. Eram de domínio público ao tempo de sua divulgação à Instituição; 

1.2.3.2. Tenham se tornado de domínio público após sua divulgação à Instituição, desde que tal 

divulgação não tenha sido feita pela Instituição, seu(s) Representante(s) ou por outro participante que 

tenha tido acesso às Informações; 

1.2.3.3. Já pertenciam aos arquivos da Instituição, em bases não confidenciais, ou que tenham sido 

desenvolvidas independentemente pela Instituição, conforme o caso, anteriormente à sua 

disponibilização pela Proponente à Instituição ou ao(s) seu(s) Representante(s); ou 

1.2.3.4. Tornaram-se disponíveis à Instituição, em bases não confidenciais, por fontes outras que não a 

Proponente, contanto que tais fontes não estejam proibidas de transmitir as Informações à Instituição. 

2. Obrigações da Instituição 

2.1. Confidencialidade 

2.1.1. A Instituição e seu(s) Representante(s) obrigam-se a manter as Informações em sigilo, não as 

transmitindo ou revelando a terceiros que não sejam seu(s) Representante(s). 

2.1.2. A obrigação de manter sigilo inclui: 

a) não utilizar as Informações para nenhuma outra finalidade que não aquelas relacionadas com a 

participação da Proponente na licitação; 

b) não discutir perante ou com terceiros, que não o(s) Representante(s) sobre as Informações; 

c) não usar, divulgar, revelar ou dispor, sob qualquer forma, das Informações, que não para avaliar a 

participação da Proponente na licitação, cumprindo, ainda, adotar as cautelas e precauções adequadas 

para impedir o uso indevido por qual(is)quer Representante(s); e 

d) guardar e manter sob sigilo todas as cópias, reproduções, sumários, análises ou comunicados 

referentes às Informações ou nela baseados, devendo devolvê-los à Proponente, no prazo de 15 

(quinze) dias a contar da sua solicitação. 

2.1.3. Quaisquer Informações que porventura forem retidas pela Instituição continuarão sujeitas ao 

disposto neste Termo de Confidencialidade. 
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2.1.4. A Instituição deverá comunicar à Proponente, prontamente e antes de qualquer divulgação, sobre 

qualquer eventual determinação administrativa ou judicial, oriunda de autarquia ou de outro órgão 

regulamentar, que obrigue a divulgar as Informações, mesmo que parcialmente. 

2.2. Outras Obrigações Relacionadas com as Informações 

2.2.1. A Instituição e qualquer de seu(s) Representante(s), a partir da data de recebimento pela 

Proponente deste Termo de Compromisso, e até a data de entrega da Proposta Econômica, obrigam-se 

a: 

a) não emitir em favor de outra(s) Proponente(s) a carta que ateste a viabilidade ou adequabilidade do 

Plano de Negócios da Proponente; e 

b) abster-se da prática de qualquer outro ato que possa resultar, direta ou indiretamente, em uso não 

adequado das Informações. 

2.3. Responsabilidade 

2.3.1. A Instituição que, por si ou por seu(s) Representante(s), tiver violado as obrigações previstas 

neste Termo de Confidencialidade, obriga-se a indenizar e ressarcir o Poder Concedente e a Proponente 

pelas perdas, danos e custos incorridos, decorrentes ou relacionados à referida violação, sem qualquer 

limitação. 

3. Disposições Gerais 

3.1. A Instituição e qualquer de seu(s) representante(s) estão isentos de qualquer obrigação legal ou 

responsabilidade no que se refere à realização da licitação, ressalvadas as obrigações assumidas no 

presente Termo de Confidencialidade. 

3.2. O não exercício dos direitos aqui assegurados não importará em sua renúncia, sendo considerado 

como mera tolerância para todos os efeitos de direito. 

3.3. Este Termo de Confidencialidade é regido pelas leis brasileiras. 

3.4. Com exceção das obrigações previstas na cláusula 2.2, as obrigações previstas neste Termo de 

Confidencialidade vigerão pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da data da sua assinatura. 

3.5. No caso de a instituição ser pessoa jurídica com sede no exterior, deverá nomear e constituir como 

seu procurador [nome e qualificação completa], com poderes específicos para receber citações e 

intimações, na forma do artigo 238 e seguintes do Código de Processo Civil Brasileiro. 

3.6. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo como o único competente para dirimir eventuais 

questões relacionadas aos termos do presente Termo, e renunciando, desde já, a Instituição, seu(s) 

Representante(s) e a Proponente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

3.7. Este Termo de Confidencialidade traduz o entendimento da Instituição com relação à confidencia-

lidade das Informações e, nenhuma modificação a este Termo de Confidencialidade ou renúncia aos 

termos e condições aqui pactuadas obrigarão a Instituição ou a Proponente, a não ser que tais mo-

dificações e renúncias sejam aprovadas, por escrito, por cada uma das partes e pelo Poder Concedente. 

PROPONENTE 

[representante(s) legal(is) 

Instituição 

(Representante legal) 
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MODELO I-U - DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA 

SPE 

 

[Local, dia mês e ano] 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Edital, que manteremos 

estrutura administrativa, contábil e fiscal específica e compatível com as necessidades de uma gestão 

eficiente da execução do objeto do CONTRATO. 

 

 

________________________________________________________ 

[assinatura do responsável pela Licitante] 

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante] 

[razão social ou denominação da Licitante] 
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MODELO I-Vï DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO 

 

[Local, dia mês e ano] 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Á 

[razão social da Contratada] 

[CNPJ da CONCESSIONÁRIA] 

[endereço da CONCESSIONÁRIA] 

 

Prezados Senhores, 

Considerando a conclusão das atividades previstas no item 9.2.1 e subitens do CONTRATO, que dizem 

respeito à ETAPA PRELIMINAR, declaro o início do Prazo de Vigência da CONCESSÃO, com termo 

inicial aos ___ de _________________ de _______ e final em ___ de __________ de _______. 

Atenciosamente, 

COHAB-SP 
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MODELO I-Xï DECLARAÇÃO DE NÃO INSCRIÇÃO NO CADIN MUNICIPAL 

 

[Local, dia mês e ano] 

 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

__________________________________ (Licitante), interessada em participar da Concorrência 

Internacional nº COHAB/SP 001/2018 a ser realizada pela COHAB-SP declara, sob as penas da lei, 

que: 

[  ] não  está registrada no CADIN ï Cadastro Informativo Municipal 

[  ] está registrada no CADIN MUNICIPAL, mas enquadra-se no parágrafo único do artigo 8º da Lei 

Municipal nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005. 

 

_____________________________________________  

[Assinatura do Responsável pela Licitante]  

[nome completo e cargo do responsável pela Licitante]  

[razão social ou denominação da Licitante]  
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MODELO I-Zï DECLARAÇÃO 

 

[Local, dia mês e ano] 

 

À COHAB-SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL nº COHAB/SP 001/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Em conformidade com o disposto no artigo 5º do Decreto nº 48.184, de 13 de Março de 2007, que 

estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de produtos de empreendimentos 

minerários e sua utilização em obras e serviços pela Administração Pública Municipal, eu, 

_______________________________, RG ___________________________, legalmente nomeado 

representante da empresa ______________________________, CNPJ _________________, e 

vencedor do procedimento licitatório nº _______, na modalidade de ______, nº ______ / ______, 

processo nº _________________, declaro, sob as penas da lei, que, para o fornecimento e/ou a 

execução da(s) obra(s) e serviço(s) objeto da referida licitação, somente serão fornecidos e/ou 

utilizados produtos de empreendimentos minerários devidamente licenciados, por órgão ambiental 

competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ficando sujeito às 

sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

no inciso V do § 8º do artigo 72 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo das 

implicações de ordem criminal estabelecidas em lei. 

São Paulo,    de           de  

 

_____________________________________________  
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EDITAL - ANEXO II ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA IMPLANTAÇÃO 

1 APRESENTAÇÃO 

As diretrizes expressas neste anexo têm por finalidade orientar a IMPLANTAÇÃO, de sorte a 

assegurar que os empreendimentos, além de, obviamente, respeitarem a legislação urbanística vigente no 

Município de São Paulo
1
, incorporem qualidades urbanas e edilícias capazes de proporcionar 

sustentabilidade econômica, ambiental e social. Ademais, pretende servir de instrumento para forjar o 

próprio caráter da integração das políticas de desenvolvimento e de habitação da cidade, conforme 

preconiza o inciso I do artigo 167 da a Lei Orgânica do Município.  

A contratação da IMPLANTAÇÃO deverá ocorrer por meio de concessões administrativas na 

modalidade Parceria Público-Privada - PPP e terá por objeto a oferta de HIS-1, HIS-2, HMP e, conforme o 

Lote, HMC, concomitantemente com a realização de obras e serviços de INFRAESTRUTURA PÚBLICA, 

não incidente nas áreas condominiais, de EQUIPAMENTOS PÚBLICOS nas condições do subitem 8.7.4 

do ANEXO III DO EDITAL ï MINUTA DO CONTRATO, e de EMPREENDIMENTOS NÃO 

RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR), para assegurar o acesso à moradia em um sentido amplo, provida da 

infraestrutura urbana e dos serviços públicos adequados para consagrar as diretrizes do PDE. 

2 DIRETRIZES GERAIS PARA A IMPLANTAÇÃO 

Neste item constam as diretrizes gerais a serem observadas para a IMPLANTAÇÃO em todos os 

LOTES integrantes do presente EDITAL. 

As áreas edificadas e a infraestrutura a serem implantadas em razão da ação pública aqui encetada 

devem configurar um conjunto urbano que traduza o propósito de mitigação, no presente, e de não geração, 

no futuro, de passivos sociais, econômicos e ambientais para as respectivas regiões. 

As diretrizes a seguir apresentadas deverão ser observadas pela CONCESSIONÁRIA no 

desenvolvimento dos projetos das áreas edificadas e da infraestrutura necessária e devem ser interpretadas 

de acordo com a legislação pertinente dos três entes da Federação. 

2.1 Inserção e Qualidade Urbanísticas 

2.1.1. Inclusão Social nos Empreendimentos 

A IMPLANTAÇÃO deverá gerar contexto urbano integrado, evitando o que muito ocorre nos 

empreendimentos de habitação social: a segregação urbana e a formação de guetos, estigmatizados como 

lugares de precariedade ambiental, de pobreza econômica, violência e percepção de ausência da ação 

estatal. 

2.1.2. Integração Urbanística dos Empreendimentos 

O desenho urbano deverá buscar formas que privilegie a integração dos condomínios 

habitacionais com o entorno circundante. 

Os atributos morfológicos dos futuros empreendimentos tais como alinhamentos, gabaritos, 

volumetrias e geometrias das edificações, deverão ser estabelecidos de forma a conferir unidade e garantir a 

adequada integração dos blocos de cada empreendimento entre si e entre o entorno construído. 

Os blocos baixos dos empreendimentos habitacionais - até 5 andares (térreo + 4) -  deverão ser 

implantados nas faces de quadra voltadas para as vias locais ou próximos do alinhamento predial. 

                                                 

1. PDE ð Plano Diretor Estratégico: Lei nº 16.050, de 2014; LPOUS ð Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo: Lei nº 16.402, de 2016; 
COE ð Código de Obras e Edificações: Lei nº 16.642, de 2017. 
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Os blocos de maior altura dos empreendimentos habitacionais deverão ser implantados nas faces 

de quadra voltadas para as vias coletoras e estruturais ou na parcela central das quadras. 

 

 

 

Imagens ilustrativas dos Conceitos Urbanísticos ï Fonte: SPUrbanismo 

2.1.3. Diversidade Arquitetônica e Tipologias Habitacionais 

O conjunto dos edifícios que compõem os empreendimentos habitacionais deverá apresentar 

diversidade formal e de composição, particularmente nos elementos que estabelecerão relação direta com a 

vizinhança, como térreos, volumetrias e fachadas. 
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Num mesmo conjunto deverá ser buscada solução arquitetônica capaz de conferir identidade a 

cada edifício, respeitando-se o princípio da equivalência: mesma importância, mesmo valor. 

Os projetos deverão buscar, além do tratamento diversificado de térreos e fachadas, variações na 

altura e alinhamento dos edifícios capazes de estabelecer ritmos e modulações que contribuam para criar as 

identidades desejadas, assim como qualificar os espaços livres do lote. 

 

Imagem ilustrativa de referênciaï Fonte: SP Urbanismo 

A fim de viabilizar maior economicidade, velocidade e qualidade na construção dos edifícios e 

facilidade na sua operação e manutenção, serão admitidas soluções construtivas padronizadas e 

industrializadas, desde que mantidos os índices de desempenho exigidos para sua finalidade e respeitado o 

enunciado no item anterior. 

A oferta das unidades residenciais segundo as diversas tipologias de edificações deverá observar: 

a) A Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 ï Plano Diretor Estratégico (PDE); a Lei nº 16.402, 

de 22 de março de 2016 - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS), o 

Decreto nº 57.537 de 16 de dezembro de 2016 ï Planos Regionais das Subprefeituras 

(Prefeituras Regionais), o Decreto nº 57.377 de 11 de outubro de 2016 ï Estabelece 

disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como normas edilícias 

para Habitação de Interesse Social, Habitação de Mercado Popular, além de 

Empreendimento de Habitação de Interesse Social (EHIS), Empreendimento de Habitação de 

Mercado Popular (EHMP) e Empreendimento em Zona Especial de Interesse Social 

(EZEIS); o Decreto nº 50.977 de 6 de novembro de 2009 ï Estabelece Procedimentos de 

Controle Ambiental para Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira de Origem 

Nativa, o Decreto nº 48.184 de 13 de março de 2007 - Estabelece procedimentos de controle 

ambiental para a aquisição de produtos de empreendimentos minerários e sua utilização em 

obras e serviços pela Administração Pública Municipal e a Lei 16.642, de 9 de maio de 2017 

ï Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, com modificativos e 

respectivos decretos e normas regulamentadoras, e as normas de desempenho do Ministério 

das Cidades que remete as Especificações Técnicas às normas da ABNT 

(http://www.abnt.org.br), em especial a NBR 15575 - Edificações Habitacionais ï 

Desempenho, complementadas pelas do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 

do Habitat ï PBPQH, disponíveis nos links 

http://www.minhacasaminhavida.gov.br/habitacao-cidades (selecionar Habitação e depois 

selecionar o Desempenho Técnico para HIS e cadastrar o acesso). 

b) A estruturação de condomínios distintos e independentes para HIS-1, HIS-2, HMP e 

HMC; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=23032016L%20164020000
http://www.abnt.org.br/
http://www.minhacasaminhavida.gov.br/habitacao-cidades
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c) O atendimento às diversas faixas de renda dos futuros ADQUIRENTES, na forma 

disposta no ANEXO VII DO CONTRATO ï DIRETRIZES PARA A 

COMERCIALIZAÇÃO DAS UNIDADES HABITACIONAIS;  

d) A construção majoritária de unidades habitacionais de 2 (dois) dormitórios, admitindo-se 

até 15% de unidades de 1 (um) dormitório e até 15% de unidades de 3 (três) dormitórios. 

Para as HIS-1 são sugeridas as tipologias definidas como T+4 até T+9, sendo obrigatória a 

instalação de elevador para melhoria das condições de acessibilidade. 

Para as HIS-2, HMP e HMC são sugeridas as tipologias T+9 e acima, conforme a legislação 

permita, no interior das quadras ou estrategicamente localizadas de forma a garantir a perfeita insolação e 

ventilação das unidades. 

Para áreas onde não seja permitida a verticalização poderão ser admitidas as categorias de 

condomínios horizontais. 

2.1.4. Sustentabilidade Ambiental 

Neste quesito a CONCESSIONÁRIA deverá: 

a) Adotar soluções de drenagem que retarde o escoamento e assegure a contenção das águas 

pluviais e, sempre que viável tecnicamente, o reuso das águas; 

b) Observar os parâmetros da Quota Ambiental (QA), conforme estabelecido no Artigo 74 e 

seguintes da Lei 16.402 de 22 de março de 2016; 

c) Observar os princípios estabelecidos na Política Nacional de Resíduos Sólidos de não 

geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada para os rejeitos, tanto nas obras de implantação quanto nos 

sistemas de coleta de lixo propostos para os empreendimentos; 

d) Adotar soluções de conservação de energia na distribuição dos blocos, quadras e ruas, de 

forma que cada construção tenha a correta orientação e, ao mesmo tempo, proteção 

(sombreamento e ventos), tanto de outros blocos construídos como de maciços de vegetação; 

e 

e) Adotar os procedimentos e condutas remediadoras, quando a situação exigir, em obediência 

às diretrizes e normas dos órgãos competentes e observância dos dispositivos contratuais 

relativos à alocação de riscos. 

As redes, internas e externas aos condomínios, de distribuição de energia, telecomunicações, 

sinalização semafórica e iluminação pública propostas para atendimento dos empreendimentos objeto desta 

concessão deverão ser implantadas em subsolo, observadas as normas técnicas e os regimes de contratação 

das concessionárias atuantes nas áreas de IMPLANTAÇÃO. 

2.1.5. Diretrizes Ambientais 

As áreas setorizadas neste Anexo podem apresentar resquícios de processos industriais e outros 

usos potencialmente contaminantes. As diretrizes do PDE preconizam o reaproveitamento desses terrenos, 

seja para finalidades públicas, seja para finalidades privadas. A IMPLANTAÇÃO ora pretendida para os 

setores indicados busca efetivar essas diretrizes, ficando a CONCESSIONÁRIA responsável pela adoção 

de todas as medidas mitigadoras e corretivas necessárias para a implantação do empreendimento, 

observados os dispositivos contratuais de alocação dos riscos. 

O solo urbano é um ativo finito sob o ponto de vista do desenvolvimento econômico das 

aglomerações urbanas. Assim, a busca de tecnologias inovadoras para seu reaproveitamento com vistas à 

redução de passivos ambientais, bem como a proposição de densidades populacionais mais elevadas para a 
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otimização de investimentos em infraestrutura, deve ser um objetivo na consolidação das soluções 

adotadas. 

Além das diretrizes ambientais gerais e específicas deste Anexo a CONCESSIONÁRIA deverá 

observar o disposto no ANEXO X DO CONTRATO ï DIRETRIZES PARA O LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL.  

2.1.6. Mobilidade 

A integração dos empreendimentos à rede de transporte público existente deverá ser facilitada 

pela localização adequada dos acessos. 

As ruas eventualmente projetadas em complementação ao plano viário deverão estar conectadas à 

rede do entorno, garantindo a continuidade de percursos entre o sistema gerado e o existente. 

As vagas para automóveis deverão ser locadas em conformidade com a legislação municipal 

vigente e pertinente. 

Os projetos e a implantação das calçadas, ciclovias e/ou ciclofaixas deverão criar boas condições 

de circulação de pedestres e ciclistas, considerando trajetos com mesma qualidade até pelo menos uma 

estação de trem ou metrô, a que estiver mais próxima. 

2.1.7. INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

Além da infraestrutura condominial intrínseca aos empreendimentos habitacionais, a 

CONCESSIONÁRIA deverá implantar a INFRAESTRUTURA PÚBLICA (normalmente não incidentes 

nas políticas de financiamentos das instituições financeiras) sempre que houver novos parcelamentos ou 

adequação de parcelamentos existentes nas áreas sendo que: 

a) O sistema viário proposto ou adequado atenda as diretrizes e exigências das autoridades de 

transporte e trânsito e o Quadro 2B ï Parâmetro de Parcelamento do Solo ï Sistema Viário, 

anexo da Lei nº 16.402, de 2016; 

b) Juntamente com o sistema viário deverá estar prevista a implantação de drenagem, guias e 

sarjetas, calçadas e passeios, pavimentação, enterramento das redes elétricas, transmissão de 

dados, telefonia, TV a cabo, internet, iluminação pública, bem como a arborização de acordo 

com as normas municipais; 

c) O PODER CONCEDENTE, com o apoio técnico da CONCESSIONÁRIA, fará a 

especificação e o dimensionamento da INFRAESTRUTURA PÚBLICA, de modo a 

consumir a totalidade do valor para os investimentos estimados para cada Lote no subitem 

13.6.11.1 do EDITAL. 

2.1.8. Uso e Ocupação do Solo 

Observando a Lei Municipal nº Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016 - Lei de Parcelamento, 

Uso e Ocupação do Solo (LPUOS), a compatibilidade dos diferentes usos e formas de ocupação do solo 

deverá ser assegurada, tanto no conjunto proposto quanto em relação ao entorno existente, com foco na 

habitação integrada aos serviços e demais usos de suporte ao uso residencial. 

As áreas destinadas aos usos não residenciais - indústria, comércio, serviço e equipamentos 

públicos - deverão privilegiar a forma concentrada para configurar centralidades de âmbito local geradora 

de emprego e renda e atender aos moradores e a população do entorno dos empreendimentos. 

A IMPLANTAÇÃO, ainda que em fases, deverá contemplar de modo concomitante a oferta de 

moradias e demais usos não residenciais, de sorte que a população beneficiária possa contar, a cada fase, 

com serviços, comércio, equipamentos públicos e infraestrutura necessários para sua qualidade de vida.  

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=23032016L%20164020000
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2.1.9. Sistema de Espaços Livres 

Nos termos do artigo 275 do PDE e do artigo 30 da LPUOS as áreas verdes resultantes do 

parcelamento do solo e dos requisitos e diretrizes deste Anexo poderão comportar EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS, especialmente de esporte e lazer, e deverão estar dispostas de forma a compor um Sistema de 

Espaços Livres e de Lazer integrado e conectado com caminhos e calçadas acessíveis ao pedestre e ao 

ciclista e aberto à população. 

As áreas livres e praças deverão ser entregues pela CONCESSIONÁRIA devidamente equipadas 

com quadras e espaços esportivos, de cultura e lazer, de forma a promover sua efetiva utilização, evitando-

se a apropriação dos espaços por outros usos indesejados. 

2.1.10. EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A qualificação e a quantificação dos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS serão definidas pelo 

PODER CONCEDENTE de forma compatível com (i) o incremento populacional decorrente da 

intervenção proposta, (ii) as necessidades e especificações das secretarias competentes e (iii) o montante de 

recursos alocados nos termos do EDITAL e CONTRATO desta CONCORRÊNCIA. Tais especificações 

observarão os preços e requisitos divulgados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana ï SIURB. 

Dentro do prazo previsto para a ETAPA PRELIMINAR, de que trata o CONTRATO, o PODER 

CONCEDENTE deverá apresentar formalmente para a CONCESSIONÁRIA os tipos e os 

dimensionamentos dos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que pretende implantar dentro do objeto do 

CONTRATO, sendo certo que: 

a) A realização dos investimentos nos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS especificados estará 

condicionada ao disposto no subitem 8.7.4 do ANEXO III ï MINUTA DO CONTRATO; 

b) Do instrumento requerido para levar a efeito a revisão mencionada no subitem 8.7.4.1 do 

ANEXO III DO EDITAL ï MINUTA DO CONTRATO constará o montante de 

investimentos em EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que a CONCESSIONÁRIA deverá 

realizar e os procedimentos de ajuste do valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, 

que deverão obedecer o método do FLUXO DE CAIXA MARGINAL referido no subitem 

22.12.2 do ANEXO III DO EDITAL ï MINUTA DO CONTRATO; 

c) Juntamente com a apresentação formal acima mencionada o PODER CONCEDENTE, com 

o apoio técnico da CONCESSIONÁRIA, fará a especificação e o dimensionamento dos 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, de modo a consumir a totalidade do valor para os 

investimentos conforme disposto na Minuta Contratual; 

d) A construção dos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS deverá ser executada no padrão e projeto 

constantes em manuais próprios de cada organismo ou, caso não existam, a 

CONCESSIONÁRIA deverá seguir o padrão construtivo a ser indicado pelo PODER 

CONCEDENTE dentro do prazo previsto para a ETAPA PRELIMINAR; 

e) Dentro do conceito de EQUIPAMENTOS PÚBLICOS insere-se a possibilidade de reforma 

ou requalificação de edifícios administrativos, sem prejuízo do atendimento às demandas 

geradas pelos empreendimentos implantados com base neste EDITAL. 

Os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS serão projetados e implantados nas mesmas áreas dos 

condomínios habitacionais, em consonância com todas as diretrizes deste Anexo. A CONCESSIONÁRIA 

poderá apresentar proposta alternativa de implantação que atenda ao interesse público, que será examinada 

e homologada, ou não, pelo PODER CONCEDENTE.  

Todos os equipamentos públicos deverão observar o Manual de Sustentabilidade para Edificações 

Públicas, disponível no sitio 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/infraestrutura/arquivos/MANUAL%20DE%20S

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/infraestrutura/arquivos/MANUAL%20DE%20SUSTENTABILIDADE/MANUAL%20DE%20SUSTENTABILIDADE%20EDIF_compressed.pdf


 
 

 

 

  EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 

PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  
ANEXO II DO EDITAL ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA A IMPLANTAÇÃO 

Página 77 de 292 

 

 

USTENTABILIDADE/MANUAL%20DE%20SUSTENTABILIDADE%20EDIF_compressed.pdf e ainda 

ser providos de sistemas alternativos de suprimento de energia como placas fotovoltaicas ou similares.  

2.1.11. EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

As especificações técnicas e construtivas para comércio e serviços, tanto locais quanto 

especializados, poderão ser formuladas livremente pela CONCESSIONÁRIA, mas devem ser dimen-

sionados de acordo com a nova densidade populacional; harmonizados arquitetonicamente com as demais 

edificações, admitidas integrações de sistemas e/ou soluções tecnológicas homologadas pelo PODER 

CONCEDENTE. As áreas de construção total indicadas para este item nas diretrizes específicas de cada 

LOTE podem, portanto, ser ajustadas à realidade da IMPLANTAÇÃO.  

Mediante estudo mercadológico circunstanciado o PODER CONCEDENTE poderá autorizar a 

implantação dos nR (mesmo de pequeno porte) em módulos concentrados, configurados como centros 

planejados de com®rcio e servi­os com modelos jur²dicos de governan­a que garantam ñmixò adequado e 

iniba a concorrência predatória. 

É vedado o uso de áreas disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE para implantar 

EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS que não impliquem edificar pelo menos 60% 

(sessenta por cento) do potencial construtivo, em cada LOTE. 

O disposto no parágrafo anterior não se aplica às áreas previstas para implantação de Plataformas 

e Terminais Logísticos, que seguirão a legislação urbanística. 

2.1.12. Edifícios de Garagem e Estacionamentos 

As especificações técnicas e construtivas para os edifícios garagem e/ou áreas de estacionamento 

poderão ser formuladas livremente pela CONCESSIONÁRIA, atendendo aos requisitos da legislação 

urbanística municipal. 

2.1.13. Cronograma para a IMPLANTAÇÃO 

Para a IMPLANTAÇÃO a CONCESSIONÁRIA deverá obedecer aos seguintes cronogramas, 

aplicáveis a todos os LOTES colocados em disputa. 

 

CRONOGRAMA DA IMPLANTAÇÃO DE CADA LOTE 

 

 

                                

  

ITENS DE INVESTIMENTO 

Ano 1 2 3 4 5 6   

  Sem S1 S2 S3 S4 S5 S6 S7 S8 S9 S10 S11 S12   

  Mês 6 12 18 24 30 36 42 48 54 60 66 72   

  IMPLANTAÇÃO COMPLETA   

  Viabilização dos Terrenos                             

  Estudos, Projetos e Licenciamentos                             

  Obras de Infraestrutura Pública                             

  Obras de Edificações Residenciais                             

  
Obras de Edificações Não Residenciais 
Públicas - Equipamentos                             

  
Obras de Edificações Não Residenciais 
Privadas - Ind. Com. Serv.                             

  Legalização                             
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CRONOGRAMA DE CONCLUSÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS E DEMAIS ITENS DO 

OBJETO (%) DE CADA LOTE  

 

A subdivisão da execução das obras e serviços em etapas ficará a critério exclusivo da 

CONCESSIONÁRIA desde que cumpra o cronograma de entrega de unidades habitacionais e demais itens 

conforme o CONTRATO. 

Os percentuais de entrega de INFRAESTRUTURA PÚBLICA, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) devem ser cumpridos na proporção 

necessária à plena fruição das unidades habitacionais aceitas para serem entregues às famílias adquirentes. 

Os percentuais serão devidamente verificados e servirão de base para cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO 

PECUNIÁRIA, conforme CONTRATO. 

2.1.14. Normativas 

Todas as propostas deverão atender à legislação e às normas brasileiras e urbanísticas municipais 

vigentes na data da assinatura do contrato. 

2.1.15. Quadro Resumo da Composição dos LOTES 

Este EDITAL contempla, em resumo, os LOTES colocados em disputa, autônomos entre si, 

cabendo esclarecer que a codificação se refere à identificação das áreas nos desenhos dos recortes 

territoriais de cada LOTE.  
IMPLANTAÇÃO POR LOTE 

LOTE SUBPREFEITURA 
TOTAL  

DE UH 

TOTAL 

HIS-1 

TOTAL 

HIS-2 

TOTAL 

HMP 

TOTAL 

HMC 

1 IPIRANGA 3.500 2.100 700 350 350 

2 IPIRANGA 1.700 1.020 340 340 - 

3 IPIRANGA 2.520 1.260 420 420 420 

4 IPIRANGA 1.100 636 232 232 - 

5 MOOCA 2.760 1.048 580 744 388 

6 
VILA MARIA - VILA 

GUILHERME 
2.210 1.062 434 586 128 

7 
VILA MARIA - VILA 

GUILHERME 
1.580 806 316 316 142 

8 CAMPO LIMPO 1.640 992 324 324 - 

9 LAPA 1.120 297 237 422 164 

10 GUAIANASES 2.600 1.560 520 520 - 

11 LAPA 1.220 732 244 244 - 

12 CASA VERDE - 3.000 1.800 600 600 - 

Sem S1 S2 S3 S4 S5 S6 S7 S8 S9 S10 S11 S12

Mês 6 12 18 24 30 36 42 48 54 60 66 72

POR ETAPA DE PRODUÇÃO

      Infraestrutura Pública 15% 25% 30% 30%

      HIS-1 15% 25% 30% 30%

      HIS-2 15% 25% 30% 30%

      HMP 15% 25% 30% 30%

      HMC 15% 25% 30% 30%

      Equipamentos Públicos 15% 25% 30% 30%

      Empreendimentos Não Residenciais Privados 15% 25% 30% 30%

% ACUMULADO

      Infraestrutura Pública 15% 15% 40% 40% 70% 70% 100%

      HIS-1 15% 15% 40% 40% 70% 70% 100%

      HIS-2 15% 15% 40% 40% 70% 70% 100%

      HMP 15% 15% 40% 40% 70% 70% 100%

      HMC 15% 15% 40% 40% 70% 70% 100%

      Equipamentos Públicos 15% 15% 40% 40% 70% 70% 100%

      Empreendimentos Não Residenciais Privados 15% 15% 40% 40% 70% 70% 100%

6% DE CONSCLUSÃO DE UNIDADES 

HABITACIONAIS E DEMAIS ITENS DO 

CONTRATO

Ano 1 2 3 4 5
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CACHOEIRINHA 

TOTAL 
24.950 13.313 4.947 5.098 1.592 

100,0% 53,4% 19,8% 20,4% 6,4% 

2.1.16. Especificações Técnicas e Construtivas  

2.1.16.1. Unidades habitacionais HIS-1, HIS-2, HMP e HMC 

As unidades habitacionais deverão ser projetadas e construídas de acordo com a Legislação 

Urbanística aplicável, Código de Obras e Edificações ï COE,  Normas Técnicas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas e normatização dos agentes financeiros quanto à dimensionamento e normas e 

desempenho, em especial as emanadas do Ministério das Cidades que remete as Especificações Técnicas às 

normas da ABNT - NBR 15575 - Edificações Habitacionais ï Desempenho, complementadas pelas do 

Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat ï PBPQH, já citadas acima nas diretrizes 

gerais. 

A área de varredura mínima para as unidades para comportar o mobiliário da ABNT NBR 

15575 - Parte 1, Anexo F, não poderá ser inferior a: 

a) 28,00m², para unidades de 1 (um) dormitório; 

b) 42,90m², para unidades de 2 (dois) dormitórios;e 

c) 56,00m², para unidades de 3 (três) dormitórios. 

As áreas molhadas da edificação (banheiros, cozinhas e áreas de serviço) deverão ser 

entregues com revestimento cerâmico no piso e em todas as paredes do piso ao teto. 

Havendo rede pública de gás no local do empreendimento, esta deve ser utilizada para 

abastecimento dos fogões e como fonte para aquecimento de água para os chuveiros. 

Todas as unidades HIS-1 devem ser entregues pela CONCESSIONÁRIA equipadas com 

fogão, geladeira e chuveiro elétrico ou a gás. 

2.1.16.2. EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) 

Para os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) devem ser consideradas as especificações técnicas pertinentes de acordo com as Normas 

Técnicas aplicáveis e a Legislação Urbanística vigente como PDE, LPUOS, COE e suas regulamentações. 

No caso dos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS deverão ser seguidas, ainda, as especificações técnicas da 

Secretaria setorial a que corresponder, e observar o subitem 2.1.10 deste Anexo. 

 

3 DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA A IMPLANTAÇÃO DOS LOTES 

Neste item serão apresentadas as diretrizes e encargos específicos para cada LOTE posto em disputa 

neste EDITAL, relatados de forma resumida no item 2.1.15 ï Quadro Resumo da Composição dos LOTES. 

A IMPLANTAÇÃO ocorrerá em LOTES, observado o cronograma e o que mais dispuser o 

CONTRATO e as DIRETRIZES GERAIS deste Anexo. 
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3.1 LOTE 1 - Diretrizes Específicas para a IMPLANTAÇÃO do LOTE 

3.1.1. LOTE 1 ï Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 1 é mandatória a IMPLANTAÇÃO das seguintes quantidades de habitações por 

categoria, nas condições previstas no CONTRATO: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 2.100 60,0% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 700 20,0% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 350 10,0% 

HMC - Habitações de Mercado COHAB-SP [FR12] 350 10,0% 

TOTAL 3.500 100,0% 

3.1.2. LOTE 1 - Área a ser disponibilizada pelo PODER CONCEDENTE 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 1, que contemplará unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.1.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante referidos, deverá ocorrer na 

seguinte área a ser disponibilizada pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.1.2.1. Identificação: 

A área é a indicada com a codificação 1PS1a. 

3.1.2.2. Localização: 

 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

A área 1PS1a está localizadas entre a Avenida Almirante Delamare, Rua Costa Resende, Rua 

Visconde de Camamu e a faixa de domínio da linha de transmissão de energia da AES Eletropaulo, na Vila 

Carioca, Subprefeitura do Ipiranga, inseridas numa região que o PDE elege como estratégica, nos contextos 

municipal e metropolitano, e integradas ao chamado Arco Tamanduateí do Setor Orla Ferroviária e Fluvial, 

da Macroárea de Estruturação Metropolitana e o Eixo de Estruturação Urbana Previsto (artigo 12 da Lei nº 

16.050, de 2014). 

Ao elaborar os projetos para essas áreas a CONCESSIONÁRIA deverá perseguir as seguintes 

diretrizes:  

a) Reequilíbrio funcional do bairro de Vila Carioca, com a ampliação da oferta de unidades 

residenciais e de pontos de comércio e serviço nas áreas, sendo estes últimos implantados 

preferencialmente lindeiros à Avenida Almirante Delamare; 

b) Ampliação da permeabilidade viária na porção sudeste do Distrito do Ipiranga através do 

parcelamento da gleba. 

É altamente recomendável que a CONCESSIONÁRIA conheça o Projeto de Lei nº 723, de 2015, 

proposto pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento (antes Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano) para instituir a Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, pois ali 

constam diversas diretrizes que servirão para orientar a elaboração dos projetos de intervenção.  

3.1.2.3. Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 

DESCRIÇÃO 1PS1a TOTAL 

Área da Gleba ï m² 114.324,750 114.324,750 

Zona ZEIS 2 ZEIS 2 

Área verde ï m² terreno 11.432,475 11.432,475 

Infraestrutura Pública ï  Sistema Viário ï m² terreno 22.941,000 22.941,000 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 5.716,238 5.716,238 

Regularização Fundiária ï m² terreno 114.324,750 114.324,750 

Terminal Urbano de Cargas ï m² terreno 0 0 
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Área Computável para uso Residencial - m² área total construída 192.500,000 192.500,000 

Área Não Computável para uso nR ï m² área total construída 38.500,000 38.500,000 

Área Computável para uso nR ï m² área total construída 0 0 

A área 1PS1a deve ser destinada ao uso habitacional do LOTE 1, corresponde a um grande vazio 

urbano com frente principal pela Avenida Almirante Delamare e apresenta grande potencial para 

implantação de habitações, INFRAESTRUTURA PÚBLICA, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR).  

Essa área é categorizada no PDE como Zona Especial de Interesse Social-2 (ZEIS-2), integra a 

Matrícula de nº 55.609 (área maior), do 6º Cartório de Registro de Imóveis da Capital e foi declarada de 

interesse social pelo Decreto Municipal nº 58.015, de 5 de dezembro de 2017.  

No cadastro municipal a área compõe o SQL 050.220.0141-1, com alinhamento pela Avenida 

Almirante Delamare, Rua Resende Costa e Rua Visconde de Camamu, com área atribuída de 114.324,750 

m², sendo parte de área maior declarada de Interesse Social conforme o Decreto 58.015, de 2017. 

3.1.3. LOTE 1 - Diretriz Ambiental 

Releva informar que parte importante da área 1PS1a consta do cadastro de áreas contaminadas da 

CETESB, razão pela qual a concepção dos projetos deverá considerar tipologias que facilitem o 

li cenciamento (pilotis e mezaninos por exemplo) e implicará ações e procedimentos de mitigação e 

remediação aderentes aos usos preconizados, em conformidade com as disposições do Manual de 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas/1999 da CETESB.  

Cabe salientar que em 2017 foi realizada, pela empresa Geoambiente Geologia e Engenharia 

Ambiental Ltda, contratada pela BR Distribuidora, a Investigação Ambiental Detalhada e Avaliação de 

Risco à Saúde Humana para a área em questão, objetivando a investigação do solo e águas subterrâneas 

(VOC, SVOC e metais) em atendimento a CETESB. 

 

Imagem do Laudo de Avaliação Ambiental dos Setores 01 e 02 ï Fonte: FINKLER Ambiental 2016- 

SEHAB 



 
 

 

 

  EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 

PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  
ANEXO II DO EDITAL ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA A IMPLANTAÇÃO 

Página 83 de 292 

 

 

 

Imagem do Relatório de Investigação Ambiental Detalhada e Avaliação de Risco à Saúde Humana: Fonte: 

Geoambiente 2017 ï BR Distribuidora 

O custo desta descontaminação foi estimado na composição dos investimentos e da 

contraprestação, cabendo observância dos dispositivos contratuais relacionados com a alocação dos riscos. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e na 

inter-relação institucional com os órgãos de controle do meio ambiente. 

3.1.4. LOTE 1 - INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar a INFRAESTRUTURA PÚBLICA consistente no 

plano viário e de melhoramentos urbanos cujas diretivas constam da figura e dos descritivos a seguir, sendo 

admitida apresentação pela CONCESSIONÁRIA de alternativa que cumpra as funções necessárias e 

melhor atendam as diretrizes e exigências das autoridades de transporte e trânsito e o Quadro 2B ï 

Parâmetro de Parcelamento do Solo ï Sistema Viário, anexo da Lei nº 16.402, de 2016.  



 
 

 

 

  EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº COHAB-SP 001/2018 - CONSOLIDADO 

PPP HABITAÇÃO MUNICIPAL  
ANEXO II DO EDITAL ï DIRETRIZES E ENCARGOS PARA A IMPLANTAÇÃO 

Página 84 de 292 

 

 

 

A diretriz para a INFRAESTRUTURA PÚBLICA deste LOTE foi elaborada com base no Plano 

de Melhoramentos Públicos, fruto do processo de participação popular que fundamentou o proposto no 

âmbito do Projeto de Lei nº 723, de 2015 ï Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. 

Embora caracterizados por segmentos viários, estes devem ser providos de toda a INFRAESTRUTURA 

PÚBLICA necessária (sistema viário, drenagem, guias e sarjetas, calçadas e passeios, pavimentação, 

enterramento de fiação elétrica, transmissão de dados, telefonia, TV a cabo, internet, iluminação pública e 

arborização). Cada segmento será identificado pela sigla-prefixo ñIPò, correlacionadas com a figura acima, 

e suas características são descritas a seguir: 

a) IP-01: 

O IP-01 é uma parte do melhoramento viário previsto no PL 723, de 2015, identificado como 

VC-01 e tem por objetivo proporcionar uma nova ligação viária com o Município de São Caetano do Sul, 

utilizando-se, em parte, da área atualmente ocupada pela linha de transmissão da AES-Eletropaulo que 

tangencia a área de intervenção do projeto em tela, cujo custo de enterramento da rede elétrica deve ser 

considerado pela CONCESSIONÁRIA. 

Por se tratar de uma nova via de ligação com características similares a uma via estrutural tipo 

N3, de acordo com a Lei nº. 16.402, de 2016, o Plano de Melhoramentos Viários prevê uma via com 

largura total de 36 m (trinta e seis metros), sendo: 21 m (vinte e um metros) destinados ao leito carroçável 

com 3 faixas de 3,5 m (três metros e meio) por sentido de direção; calçadas com 5 m (cinco metros) de 

largura em ambos os lados e canteiro central com 5 m (cinco metros) de largura com ciclovia bidirecional 

de acordo com o previsto na Lei nº 16.402, de 2016, conforme descrito a seguir: 

¶ Extensão: 315 m; 

¶ Leito Carroçável: 6.615 m²; 

¶ Calçadas: 3.150 m²; 

¶ Canteiro Central: 1.575 m². 

b) IP-02: 
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O IP-02 está previsto no PL 723, de 2015, identificado como VC-05 e tem por objetivo 

proporcionar ligação entre a Avenida Almirante Delamare, ao sul, com o Viário Complementar IP-01, 

caracterizado por via 22 m (vinte e dois metros) de largura, sendo: 12 m (doze metros) de leito carroçável 

com implantação de ciclovia bidirecional em uma das laterais e calçadas com 5 m (cinco metros) de largura 

em ambos os lados, conforme descrito a seguir: 

¶ Extensão: 428 m; 

¶ Leito Carroçável: 5.136 m²; 

¶ Calçadas: 4.910 m², considerando-se trechos de calçadas lindeiras à Avenida Almirante 

Delamare. 

c) IP-03: 

O IP-03 está previsto no PL 723, de 2015, identificado como VC-04 e tem por objetivo 

proporcionar ligação entre a Avenida Almirante Delamare, ao sul, com o Viário Complementar IP-01, 

caracterizado por via 22 m (vinte e dois metros) de largura, sendo: 12 m (doze metros) de leito carroçável 

com implantação de ciclovia bidirecional em uma das laterais e calçadas com 5 m (cinco metros) de largura 

em ambos os lados, conforme descrito a seguir: 

¶ Extensão: 475 m; 

¶ Leito Carroçável: 5.700 m²; 

¶ Calçadas: 5.550 m², considerando-se trechos de calçadas lindeiras à Avenida Almirante 

Delamare. 

d) IP-04: 

O IP-04 consiste no alargamento de 3m da Rua Costa Resende para a implantação de uma 

ciclovia bidirecional e as calçadas com 5m de largura junto aos novos empreendimentos e 3m de largura 

junto aos empreendimentos existentes na quadra oposta, conforme descrito a seguir: 

¶ Extensão: 275 m; 

¶ Leito Carroçável: 825 m²; 

¶ Calçadas: 3.366 m². 

3.1.5. LOTE 1 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 

3.1.6. LOTE 1 ï EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 

possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda no 

local. 

Dada a configuração da área, os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS 

(nR) deverão ser implantados nos térreos dos edifícios, de frente para a Avenida Almirante Delamare com 

local para estacionamento e conjugada com uma área de fruição pública que adentre à quadra com acesso 

aberto ao público durante o dia e fechado à noite nos termos da convenção de condomínio. 
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Para esses espaços privados prevê-se uma área construída total de 28.500,000 m² considerando 

todas as áreas. 

3.1.7. LOTE 1 ï Áreas Verdes e Espaços Livres 

Na área 1PS1a a CONCESSIONÁRIA deverá implantar áreas verdes públicas nas proporções 

indicadas pela Legislação Urbanística em vigor, que poderão estar contíguas às áreas destinadas aos usos 

institucionais previstos na mesma legislação, bem como a articulação com a BR Distribuidora para a 

preservação de área verde na divisa leste da área  1PS1a. 

Esta área verde junto à divisa Leste tem por objetivo criar uma área de amortecimento de 

possíveis acidentes relacionados à atividade de armazenagem de combustíveis nos tanques da BR 

Distribuidora. 

As áreas verdes e livres resultantes do novo parcelamento poderão comportar especialmente 

espaços e equipamentos de esporte e lazer, dispostos de forma a compor um Sistema de Espaços Livres 

integrado, contínuo e conectado com caminhos e calçadas acessíveis ao pedestre e por ciclistas e aberto à 

população do bairro. 

Estes espaços deverão ser entregues pela CONCESSIONÁRIA em plenas condições de uso com a 

implantação de quadras e equipamentos esportivos, espaços de cultura e lazer e rede Wi-Fi de transmissão 

de dados, de forma a proporcionar sua ocupação e utilização imediatas, evitando-se áreas desocupadas ou 

utilização que contrarie o interesse público. 

3.1.8. LOTE 1 - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo, as incorporações imobiliárias e 

executar atividades de apoio à regularização fundiária de toda a gleba na qual está inserida a área objeto da 

implantação deste LOTE, seguindo a legislação aplicável. Para tanto, o PODER CONCEDENTE se obriga 

a outorgar os mandatos que se fizerem necessários para tanto.  
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3.2 LOTE 2 - DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA A IMPLANTAÇÃO 

3.2.1 LOTE 2 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 2 é mandatória a IMPLANTAÇÃO das seguintes quantidades de habitações por 

categoria, nas condições previstas no CONTRATO: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 1.020 60,0% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 340 20,0% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 340 20,0% 

TOTAL 1.700 100,0% 

3.2.2 LOTE 2 - Áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 2, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.2.1 e mais INFRAESTRUTURA PÚBLICA, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e os 

EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, além de serviços de 

apoio à regularização fundiária associada ao parcelamento do solo, deverá ocorrer nas seguintes áreas a 

serem disponibilizada(s) pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, na 

forma prevista no CONTRATO: 

3.2.2.1 Identificação: 

As áreas são as indicadas com as codificações 1US2, 1US3, 1US4, 1CS5a, 1CS5b e 1CS6, sendo 

que a área 1CS5b será objeto dos serviços de apoio à regularização fundiária. 

3.2.2.2 Localização: 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

As áreas 1US2, 1US3, 1US4, 1CS5a, 1CS5b e 1CS6 estão localizadas na Avenida Almirante 

Delamare e são compostas por terrenos com baixo aproveitamento e ocupadas pelo Conjunto Habitacional 

Heliópolis L. 

3.2.2.3 Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 

DESCRIÇÃO 1US2 1US3 1US4 1CS5a 1CS5b 1CS6 TOTAL 

Área da Gleba  

m² 

11.789,9

50 
10.075,680 7.779,730 4.774,130 105.927,830 6.794,000 147.141,320 

Zona ZEIS 3 ZEIS 3 ZEIS 3 ZEIS 3 ZEIS 3 ZEIS 3  

Área verde ï 

m² terreno 
0 0 0 0 0 0  

Infraestrutura 

Pública ï 

Sistema Viário  

m² terreno 

0 0 0 0 0 0  

Equipamentos 

Públicos m² 

terreno 

0 0 0 0 0 0  

Regularização 

Fundiária ï m² 

terreno 

11.789,9

50 
10.075,680 7.779,730 4.774,130 105.927,830 6.794,000 147.141,320 

Área 

Computável 

para uso 

Residencial  

m² área total 

construída 

29.474,8

75 
25.189,200 19.449,325 11.935,325 0 16.985,000 103.033,725 
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Área Não 

Computável 

para uso nR ï 

m² área total 

construída 

5.894,97

5 
5.037,840 3.889,865 2.387,065 0 3.397,000 20.606,745 

As áreas 1US2, 1US3, 1US4, 1CS5a e 1CS6 correspondem a áreas parcialmente edificadas, 

devem ser destinadas à provisão habitacional, com área total atribuída de 41.213,490 m², composta pela 

soma dos lotes 0150, 0151, 0152 e 0153, da Quadra Fiscal 220, Setor Fiscal 050, com alinhamento pela 

Avenida Almirante Delamare.  

A área 1CS5b corresponde a parte do Contribuinte 050.220.0146-2, com 105.927,830 m², e 

encontra-se totalmente edificado pelo Conjunto Habitacional Heliópolis L que deverá ser objeto de 

Regularização Fundiária e Remediação Ambiental por parte da CONCESSIONÁRIA. 

O Contribuinte 050.220.0153-5 atualmente encontra-se utilizado pelo Serviço de Atendimento 

Integral ao Dependente ï SAID da Secretaria Municipal de Saúde. Este Equipamento Público que se 

encontra instalado no local deverá ser realocado com ganhos de qualidade e funcionalidade, no âmbito da 

IMPLANTAÇÃO, e seguindo as diretrizes da Secretaria Setorial competente, sendo que a remoção 

somente ocorrerá depois das novas instalações estarem aptas à ocupação e funcionamento. 

3.2.3 LOTE 2 - Diretriz Ambiental 

Por conta de sua localização, próximo à Orla Ferroviária, e de local de armazenamento de 

produtos perigosos, os terrenos pertencentes às áreas 1US2, 1US3, 1US4, 1CS5a e 1CS6 estão sujeitas às 

avaliações preliminares para investigação de possível contaminação. Caso encontrada qualquer forma de 

contaminação do terreno, a sua utilização estará condicionada à implementação de medidas de remediação 

da contaminação aplicáveis ao uso pretendido, em conformidade com as disposições do Manual de 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas/1999 da CETESB, de acordo com o regramento disposto neste 

Edital. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e na 

inter-relação institucional com os órgãos de controle do meio ambiente. 

A área 1CS5b atualmente ocupada pelo Conjunto Habitacional Heliópolis L conta com sistema de 

monitoramento e remediação ambiental cujos encargos deverão ser assumidos pela CONCESSIONÁRIA. 

3.2.4 LOTE 2 - INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

Reforçando o especificado no item 2.1.6 das DIRETRIZES GERAIS, os projetos e a implantação 

das calçadas, ciclovias e/ou ciclofaixas deverão criar boas condições de circulação de pedestres e ciclistas, 

considerando trajetos com mesma qualidade até pelo menos uma estação de trem ou metrô, a que estiver 

mais próxima, neste caso Estações Tamanduateí e Sacomã. 

3.2.5 LOTE 2 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 

3.2.6 LOTE 2 ï EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 
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possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda no 

local. 

Dada a configuração das áreas, os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS 

(nR) deverão ser implantados nos térreos dos edifícios, de frente para a Avenida Almirante Delamare com 

local para estacionamento e conjugada com uma área de fruição pública que adentre à quadra com acesso 

aberto ao público durante o dia e fechado à noite nos termos da convenção de condomínio. 

Para esses espaços privados prevê-se uma área construída total de 20.606,745 m² considerando 

todas as áreas.  

3.2.7 LOTE 2 - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo, seguindo a legislação 

aplicável. Para tanto, o PODER CONCEDENTE se obriga a outorgar os mandatos que se fizerem 

necessários. 

No parcelamento a CONCESSIONÁRIA deverá segregar juridicamente os empreendimentos 

previstos nR mencionados no subitem 3.2.6 deste Anexo, para desvinculá-los dos condomínios 

habitacionais. 

A área 1CS5b corresponde a parte do Contribuinte 050.220.0146-2, com 105.927,830 m², 

encontra-se totalmente edificado pelo Conjunto Habitacional Heliópolis L, da COHAB-SP, que está em 

processo de regularização fundiária e mitigação de impactos ambientais pretéritos, serviços que a 

CONCESSIONÁRIA deverá prestar apoio dentro do escopo dos SERVIÇOS, respeitados até o termo final 

os eventuais contratos administrativos da COHAB-SP para a mesma finalidade. 
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3.3 LOTE 3 - Diretrizes Específicas para a IMPLANTAÇÃO 

3.3.1 LOTE 3 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 3 é mandatória, nas condições previstas no CONTRATO, a IMPLANTAÇÃO das 

seguintes quantidades de habitações por categoria: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 1.260 50,0% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 420 16,7% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 420 16,7% 

HMC - Habitações de Mercado COHAB-SP [FR12] 420 16,6% 

TOTAL 2.520 100,0% 

3.3.2 LOTE 3 - Áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 3, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.3.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, deverá ocorrer na 

seguinte área a ser disponibilizada(s) pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.3.2.1 Identificação:  

A área é indicada com a codificação 1EN11 

3.3.2.2 Localização: 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

A área 1EN11 está localizada na Avenida Almirante Delamare e faz divisa com a Estação de 

Tratamento de Esgoto ï ETE ï ABC. 

3.3.2.3 Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 

DESCRIÇÃO 1EN11 

Área da Gleba ï m² 73.000,000 

Zona ZM 

Área verde ï m² terreno 3.800,000 

Infraestrutura Pública ï Sistema Viário ï m² terreno 18.400,000 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 3.800,000 

Regularização Fundiária ï m² terreno 73.000,000 

Área Computável para uso Residencial  m² área total construída 146.160,000 

Área Não Computável para uso nR ï m² área total construída 29.232,000 

A área 1EN11 deve ser destinada ao uso habitacional do LOTE 3, corresponde a um grande vazio 

urbano com frente principal pela Avenida Almirante Delamare e apresenta grande potencial para 

implantação de habitações, INFRAESTRUTURA PÚBLICA, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR). 

No cadastro municipal a área 1EN11 é parte do lote que compõe o SQL 050.205.0105-0 (parte), 

com alinhamento pela Avenida Almirante Delamare, fazendo divisa com a Estação de Tratamento de 

Esgoto ï ETE ï ABC da SABESP, com área atribuída de 429.610,000 m² (área total do contribuinte, 

conforme IPTU). 

3.3.3 LOTE 3 - Diretriz Ambiental 

Por conta de sua localização, ao lado da ETE-ABC e próximo à Orla Ferroviária, o terreno 

pertencente a área 1EN11 está sujeito a avaliação preliminar para investigação de possível contaminação. 
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Caso encontrada qualquer forma de contaminação do terreno, a sua utilização estará condicionada à 

implementação de medidas de remediação da contaminação aplicáveis ao uso pretendido, em conformidade 

com as disposições do Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas/1999 da CETESB, de acordo 

com o regramento disposto neste Edital. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e na 

inter-relação institucional com os órgãos de controle do meio ambiente. 

3.3.4 LOTE 3 - INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar a INFRAESTRUTURA PÚBLICA consistente no 

plano viário e de melhoramentos urbanos cujas diretivas constam da figura e dos descritivos a seguir, sendo 

admitida apresentação pela CONCESSIONÁRIA de alternativa que cumpra as funções necessárias e 

melhor atendam as diretrizes e exigências das autoridades de transporte e trânsito e o Quadro 2B ï 

Parâmetro de Parcelamento do Solo ï Sistema Viário, anexo da Lei nº 16.402, de 2016. É certo que esse 

plano deve harmonizar os interesses da implantação dos EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR), que por sua vez, devem observar as diretrizes do PDE quanto aos usos mistos e térreos 

ativos. 

Neste caso específico, a CONCESSIONÁRIA poderá ser desonerada de executar os 

melhoramentos exigidos neste item em caso de dissensão da comunidade incapaz de ser superada, mesmo 

com a necessária mediação do PODER CONCEDENTE. 

 

Plano de Melhoramentos de Infraestrutura pública - Fonte: Mapa da Cidade 
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O Plano de Melhoramentos de INFRAESTRUTURA PÚBLICA foi elaborado de acordo com a 

Legislação Urbana Incidente para o reparcelamento da área e a necessidade de criar maior permeabilidade 

viária na região. Embora caracterizados por segmentos viários, estes devem ser providos de toda a 

INFRAESTRUTURA PÚBLICA necessária (sistema viário, drenagem, guias e sarjetas, calçadas e 

passeios, pavimentação, enterramento de fiação elétrica, lógica, telefonia, TV a cabo, internet, iluminação 

pública e arborização). Cada segmento será identificado pela sigla-prefixo ñIPò e suas características são 

descritas a seguir. 

a) IP-01: 

O IP-01 está previsto no interior da área 1EN11 e tem por finalidade permitir melhor 

acesso e viabilizar o reparcelamento do solo da área, devendo ser implantado concomitantemente aos 

demais componentes de investimento. 

Por se tratar de uma nova via de ligação com características similares a uma Via Local, de 

acordo com a Lei nº 16.402, de 2016, este Plano de Melhoramentos Viários prevê uma via com largura 

total de 18 m (dezoito metros), sendo: 12 m (doze metros) destinados ao leito carroçável com sentido duplo 

de mãos de direção; calçadas com 3m (três metros) de largura em ambos os lados; e ciclofaixa bidirecional 

com 3,0 m (três metros) de largura. 

O IP-01 parte da Avenida Almirante Delamare e segue pela divisa oeste da área até seu 

limite de fundos, onde deverá ser interligado ao IP-03 que interligará a área à Estrada das Lágrimas, sendo 

composto por: 

¶ Extensão: 860 m; 

¶ Área Total: 15.480 m² 

¶ Leito Carroçável: 10.320 m²; 

¶ Calçadas: 5.160 m²; 

¶ Ciclofaixa Bidirecional: 2.580 m². 

b) IP-02 

O IP-02 está previsto no exterior da área 1EN11 e tem por finalidade proporcionar uma 

alternativa de ligação da área com o tecido urbano do entorno através da implantação de melhoria viária no 

alinhamento das ruas João Lamas, Anny, Largo Leon Tolstoi, Rua Luiz Abbondanzza até o Largo São João 

Clímaco, interligando-se à Estrada das Lágrimas. 

Para a efetivação desta ligação deverá ser previsto o alargamento do pontilhão sobre o 

Córrego Independência, entre as ruas Luta Popular e Vicente Gaspar, bem como o alargamento da Rua 

João Lamas, entre as ruas Vicente Gaspar e Elias Naigem Haidamos, com as seguintes características: 

¶ Alargamento do pontilhão: de 9 para 18m 

¶ Extensão alargamento da Rua João Lamas : 65 m; 

¶ Área Total: 910 m² 

¶ Leito Carroçável: 520 m²; 

¶ Calçadas: 390 m²; 

¶ Ciclofaixa Bidirecional: 195 m². 

As obras acima descritas impactarão as edificações lindeiras e as famílias atingidas 

deverão ser atendidas dentro da intervenção proposta neste lote. 

Os demais trechos das ruas João Lamas (50m), Anny (400m), Largo Leon Tolstoi (75m), 

Luiz Abbondanzza (150m) e Largo São João Clímaco (220m) deverão receber tratamento urbanístico com 

melhorias na pavimentação, uniformização de calçadas e implantação de ciclofaixa bidirecional. 

c) IP-03: 
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O IP-03 está previsto no exterior da área 1EN11 e tem por finalidade proporcionar uma 

alternativa de ligação da área com o tecido urbano do entorno através da implantação de melhoria viária no 

alinhamento da Rua Primavera Brasileira, na Comunidade Heliópolis, interligando a área até a Estrada das 

Lágrimas. Além de proporcionar maior permeabilidade viária à área 1EN11 e à Comunidade de Heliópolis, 

a implantação do IP-02 deverá, ainda, solucionar os problemas de alagamento que atualmente ocorrem na 

citada rua. 

Por se tratar de obra de infraestrutura em área de ocupação consolidada, a implantação do 

IP-02 está condicionada à remoção da população atingida e seu atendimento nas novas unidades produzidas 

na área 1EN11 ou na substituição das atuais unidades por novas na categoria Conjunto Horizontal ou 

Vertical, em uma faixa com 10 m (dez metros) de profundidade ao longo do IP-02, salientando, ainda, que 

a implantação também está condicionada à anuência da população atingida através de um processo 

participativo de discussão. 

Por se tratar de uma nova via de ligação com características similares a uma Via Local, de 

acordo com a Lei nº 16.402, de 2016, este Plano de Melhoramentos Viários prevê uma via com largura 

total de 18 m (dezoito metros), sendo: 12 m (doze metros) destinados ao leito carroçável com sentido duplo 

de mãos de direção; calçadas com 3 m (três metros) de largura em ambos os lados e ciclofaixa bidirecional 

com 3,0 m (três metros) de largura. Poderá ser adotada outra classificação viária, prevendo a redução das 

dimensões apresentadas, desde que autorizada pelos órgãos de planejamento urbano e engenharia de 

tráfego. 

O IP-03 parte do alinhamento da Rua Primavera Brasileira junto à divisa leste da área 

1EN11, seguindo pelo citado alinhamento até a Estrada das Lágrimas, sendo composto por: 

¶ Extensão: 630 m; 

¶ Área Total: 8.820 m² 

¶ Leito Carroçável: 5.040 m²; 

¶ Calçadas: 1.890 m²; 

¶ Ciclofaixa Bidirecional: 1.890 m². 

As obras acima descritas impactarão as edificações lindeiras e as famílias atingidas deverão ser 

atendidas dentro da intervenção proposta neste lote. 

Ainda dentro do item INFRAESTRUTURA PÚBLICA deste Lote 03, o PODER CONCEDENTE 

poderá considerar na, mediante a disponibilidade de recursos orçamentários, a continuidade do projeto de 

regularização fundiária da Gleba K do Complexo Heliópolis compreendendo a realização de toda a 

infraestrutura prevista para os núcleos Copa Rio, Lagoa e Santa Luzia, contemplando a implantação das 

redes de drenagem, água, esgoto e pavimentação que necessitará a remoção de 667 famílias, de acordo com 

o Projeto SEHAB ï Complexo Heliópolis. 

3.3.5 LOTE 3 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 

3.3.6 LOTE 3 ï EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 

possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda no 

local. A área construída total para este item é estimada em 29.232,000 m². 
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3.3.7 LOTE 3 - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo seguindo a legislação aplicável. 

Para tanto, o PODER CONCEDENTE se obriga a outorgar os mandatos que se fizerem necessários.  

Para este LOTE a CONCESSIONÁRIA deverá, ainda, desenvolver atividades de apoio à 

regularização fundiária das áreas afetadas pela implantação dos melhoramentos viários mencionados no 

subitem 3.3.4 deste Anexo. 
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3.4 LOTE 4 - Diretrizes Específicas para a IMPLANTAÇÃO 

3.4.1 LOTE 4 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 4 é mandatória, nas condições previstas no CONTRATO, a IMPLANTAÇÃO das 

seguintes quantidades de habitações por categoria: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 636 57,8% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 232 21,1% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 232 21,1% 

TOTAL 1.100 100,0% 

3.4.2 LOTE 4 - Áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 4, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.4.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, deverá ocorrer nas 

seguintes áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.4.2.1 Identificação: 

As áreas são indicadas com a codificação 1PS1b e 1UN10. 

3.4.2.2 Localização: 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

A área 1PS1b está localizada junto às ruas Visconde de Camamú e Comandante Taylor, a área 

1UN10 está localizada junto à Avenida Carioca e Rua Maciel Parente, na Subprefeitura do Ipiranga. 

3.4.2.3 Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 
DESCRIÇÃO 1PS1b 1UN10 TOTAL 

Área da Gleba ï m² 19.435,260 10.584,000 30.019,260 

Zona ZEIS 2 ZPI  

Área verde ï m² terreno 0 0 0 

Infraestrutura Pública ï Sistema Viário ï m² terreno 0 0 0 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 0 0 0 

Regularização Fundiária ï m² terreno 19.435,260 10.584,000 30.019,260 

Área Computável para uso Residencial m² área total construída 38.280,000 25.520,000 63.800,000 

Área Não Computável para uso nR ï m² área total construída 7.656,000 5.104,000 12.760,000 

A área 1PS1b corresponde à área destinada à provisão habitacional, com área total atribuída de 

19.435,260 m² (área do DIS n° 56.791, de 04/02/16 ï COHAB-SP), composta pela soma das Quadras 

Fiscais 106, 107, 108 e parte da 083, juntamente com o sistema viário do parcelamento aprovado para estas 

áreas. As Quadras Fiscais do parcelamento aprovado fazem parte do Setor Fiscal 050 e possuem 

alinhamento pela Rua Visconde de Camamú, Rua Comandante Taylor (atualmente existentes no local) e 

extensão da Rua Freire Brayner, Rua Brigadeiro Martins, Rua Benevuto dos Santos (arruamento do 

loteamento aprovado), enquadrada na Zona Especial de Interesse Social - 2 (ZEIS-2) e está cadastrada com 

n° de contribuinte 050.106.0001-3, 050.107.0001-8, 050.108.0001-2, 050.083.0001-6 (parte do lote). 

A área 1UN10 corresponde à área parcialmente edificada, também destinada à provisão 

habitacional, corresponde ao lote 0057 da Quadra Fiscal 079, Setor Fiscal 050, com alinhamento pela Rua 

Maciel Parente e Av. Carioca, com área atribuída de 10.584,000 m² (conforme IPTU) e n° de contribuinte 

050.079.0057-5. 
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3.4.3 LOTE 4- Diretriz Ambiental 

Cabe salientar que a área 1PS1b consta do cadastro de áreas contaminadas da CETESB, de forma 

que a utilização da área está condicionada à implementação de medidas de remediação da contaminação 

aplicáveis ao uso pretendido, em conformidade com as disposições do Manual de Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas/1999 da CETESB. O custo desta descontaminação foi considerado na composição dos 

custos unitários das intervenções propostas neste Edital. 

Em 2017 foi realizada, pela empresa Geoambiente Geologia e Engenharia Ambiental Ltda, 

contratada pela BR Distribuidora, a Investigação Ambiental Detalhada e Avaliação de Risco à Saúde 

Humana para a área em questão, objetivando a investigação do solo e águas subterrâneas (VOC, SVOC e 

metais) em atendimento a CETESB. 

 

Imagem do Laudo de Avaliação Ambiental dos Setores 01 e 02 ï Fonte: FINKLER Ambiental 2016- 

SEHAB 

 

Imagem do Relatório de Investigação Ambiental Detalhada e Avaliação de Risco à Saúde Humana: Fonte: 

Geoambiente 2017 ï BR Distribuidora 

A área 1UN10, por conta de sua localização próxima à Orla Ferroviária e de apresentar histórico 

de uso industrial, está sujeita a avaliações preliminares para investigação de possível contaminação. Caso 

encontrada qualquer forma de contaminação do terreno, a sua utilização estará condicionada à 

implementação de medidas de remediação da contaminação aplicáveis ao uso pretendido, em conformidade 
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com as disposições do Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas/1999 da CETESB, de acordo 

com o regramento disposto neste Edital. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e na 

inter-relação institucional com os órgãos de controle do meio ambiente. 

3.4.4 LOTE 4 - INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

Reforçando o especificado no item 2.1.6 das DIRETRIZES GERAIS, os projetos e a implantação 

das calçadas, ciclovias e/ou ciclofaixas deverão criar boas condições de circulação de pedestres e ciclistas, 

considerando trajetos com mesma qualidade até pelo menos uma estação de trem ou metrô, a que estiver 

mais próxima, neste caso Estações Tamanduateí e Sacomã. 

3.4.5 LOTE 4 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 

3.4.6 LOTE 4 ï EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 

possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda no 

local. 

3.4.7 LOTE 4 - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo, as incorporações imobiliárias e 

executar atividades de apoio à regularização fundiária de toda a gleba na qual estão inseridas as áreas 

objeto da implantação deste LOTE, seguindo a legislação aplicável. Para tanto, o PODER CONCEDENTE 

se obriga a outorgar os mandatos que se fizerem necessários para tanto. 
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3.5 LOTE 5 - Diretrizes Específicas para a IMPLANTAÇÃO 

3.5.1 LOTE 5 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 5 é mandatória, nas condições previstas no CONTRATO, a IMPLANTAÇÃO das 

seguintes quantidades de habitações por categoria: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 1.048 38,00% 
HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 580 21,00% 
HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 744 27,00% 
HMC - Habitações de Mercado COHAB-SP [FR12] 388 14,00% 
TOTAL 2.760 100,00% 

3.5.2 LOTE 5 - Áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 5, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.5.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, deverá ocorrer nas 

seguintes áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.5.2.1 Identificação:  

As áreas são identificas pelas codificações 3MN1, 4MN1, 4MN2, 5MS1, 5MS2, 5MS3 e 2MS1. 

3.5.2.2 Localização:  

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa. 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa. 

A área 3MN1 corresponde à área municipal, com alinhamento pela Rua Bresser, Avenida 

Radial Leste e Rua João Caetano e encontra-se localizada no Bairro da Moóca. Possui as seguintes 

características: 

¶ Área do Terreno: 6.951,000 m² (Setor 027, Quadra 50, lote não possui n°); 

¶ SQL: não consta n° de contribuinte; 

¶ Proprietário (conforme IPTU): Município SP; 

¶ Lei Municipal: 15.399, de 2011 desafeta 6.809,630 m². 

As áreas 4MN1 e 4MN2 correspondem às áreas municipais, com alinhamento pela Rua Bresser, 

Rua Itajaí, Rua dos Trilhos e Rua Acioli de Vasconcelos e encontram-se localizadas no Bairro da Moóca.  

Possuem as seguintes características: 

¶ Área do Terreno: 15.600,000 m² (lote 51 da quadra 71-4MN1) e 9.707,00 m² (lote 2 

quadra 71-4MN2); 

¶ SQL: 027.071.0051-1 (4MN1), 027.071.0002-1 (4MN2); 

¶ Proprietário (conforme IPTU): Município SP (para os dois contribuintes); 

¶ Lei Municipal: 15.398, de 2011 desafeta 16.016,000 m² da área do contribuinte: 

027.071.0051-1 (4MN1). 

A área 5MS1 é municipal, acha-se sob gestão da Subprefeitura da Moóca e localiza-se no 

alinhamento das Ruas Jaibarás e Dr. Guilherme Ellis. Possui as seguintes características: 

¶ Área do Terreno: 11.198,000 m² 

¶ SQL: 027.078.0040-6 

¶ Proprietário (conforme IPTU): Município SP. 
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A área 5MS2 é municipal, acha-se sob gestão da Subprefeitura da Moóca e localiza-se no 

alinhamento da rua Dr. Guilherme Ellis. Possui as seguintes características: 

¶ Área do Terreno: 2.289,000 m² 

¶ SQL: 027.078.0039-2 

¶ Proprietário (conforme IPTU): Município SP. 

A área 5MS3 é municipal, acha-se sob gestão da Subprefeitura da Moóca e localiza-se no 

alinhamento da rua Dr. Guilherme Ellis. Possui as seguintes características: 

¶ Área do Terreno: 1.840,000 m² 

¶ SQL: 027.078.0038-4 

¶ Proprietário (conforme IPTU): Município SP. 

A área 2MS1 corresponde ao Croqui Patrimonial 101.622 e está localizada na Avenida Regente 

Feijó com a Rua Prof. Giuliane, com a Avenida Ver. Abel Ferreira e Rua Jacob Fath, no Bairro Jardim 

Anália Franco, Subprefeitura de Aricanduva-Formosa-Carrão. Possui área de 19.220,000 m².Estimativas do 

Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 

3.5.2.3 Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 

DESCRIÇÃO 3MN1 4MN1 4MN2 5MS1 

Área da Gleba  m² 6.809,630 16.016,000 9.707,000 11.198,000 

Zona ZC ZM ZM ZEIS 5 

Área verde ï m² terreno 0,000 0,000 0,000 0,000 

Infraestrutura Pública ï Sistema Viário m² terreno 0,000 0,000 0,000 0,000 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 0,000 0,000 0,000 0,000 

Regularização Fundiária ï m² terreno 6.809,630 16.016,000 9.707,000 11.198,000 

Área Computável para uso Residencial  m² área total 

construída 
17.024,000 33.000,000 22.000,000 26.100,000 

Área Não Computável para uso nR ï m² área total construída 3.404,800 6.600,000 4.400,000 5.220,000 

 

DESCRIÇÃO 5MS2 5MS3 2MS1 TOTAL 

Área da Gleba  m² 2.289,000 1.840,000 19.220,000 67.079,630 

Zona ZEIS 5 ZEIS 5 ZEIS 2   

Área verde ï m² terreno 0,000 0,000 A definir em projeto 0,000 

Infraestrutura Pública ï Sistema Viário m² 

terreno 
0,000 0,000 0 0,000 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 0,000 0,000 2.500,000 2.500,000 

Regularização Fundiária ï m² terreno 2.289,000 1.840,000 19.220,000 67.079,630 

Área Computável para uso Residencial  m² 

área total construída 
5.722,500  4.640,000 47.560,000 156.046,500 

Área Não Computável para uso nR ï m² 

área total construída 
1.144,500 920,000 9.512,000 28.201,300 
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3.5.2.4 Mapa Consolidado de Localização  

 

3.5.3 LOTE 5  - Diretriz Ambiental 

As áreas 3MN1, 4MN1, 4MN2, 5MS1, 5MS2, 5MS3 e 2MS1 estão sujeitas a avaliações 

preliminares para investigação de possível contaminação. Caso encontrada qualquer forma de 

contaminação do terreno, a sua utilização estará condicionada à implementação de medidas de remediação 

da contaminação aplicáveis ao uso pretendido, em conformidade com as disposições do Manual de 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas/1999 da CETESB, de acordo com o regramento disposto neste 

Edital. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e na 

inter-relação institucional com os órgãos de controle do meio ambiente. 

3.5.4 LOTE 5 - INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

Reforçando o especificado no item 2.1.6 das DIRETRIZES GERAIS, os projetos e a implantação 

das calçadas, ciclovias e/ou ciclofaixas deverão criar boas condições de circulação de pedestres e ciclistas, 

considerando trajetos com mesma qualidade até pelo menos uma estação de trem ou metrô, a que estiver 

mais próxima, sendo: 

¶ Para as áreas 3MN1, 4MN1, 4MN2, 5MS1, 5MS2 e 5MS3 até as Estações Bresser e Belém; 

¶ Para a área 2MS1 até os pontos de parada da faixa exclusiva para ônibus situadas na Avenida 

Regente Feijó. 

3.5.5 LOTE 5 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 
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3.5.6 LOTE 5 ï EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 

possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda nos 

locais. 

3.5.7 LOTE 5 - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo, as incorporações imobiliárias 

e, sempre que necessária, a regularização fundiária, seguindo a legislação aplicável. Para tanto, o PODER 

CONCEDENTE se obriga a outorgar os mandatos que se fizerem necessários para tanto. 
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3.6 LOTE 6 - Diretrizes Específicas para a IMPLANTAÇÃO 

3.6.1 LOTE 6 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 6 é mandatória, nas condições previstas no CONTRATO, a IMPLANTAÇÃO das 

seguintes quantidades de habitações por categoria: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 1.062 48,10% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 434 19,60% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 586 26,50% 

HMC - Habitações de Mercado COHAB-SP [FR12] 128 5,80% 

TOTAL 2.210 100,00% 

3.6.2 LOTE 6 - Áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 6, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.6.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, deverá ocorrer nas 

seguintes áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.6.2.1 Identificação:  

As áreas são identificadas com as codificações 10MN1, 10MN2, 10MN3, 10CN4, 10MS5, 

10MS6 e 19MN1. 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

As áreas 10MN1, 10MN2, 10MN3, 10CN4, 10MS5 e 10MS6 estão localizadas no 

alinhamento das Avenidas Zaki Narchi, Otto Baumgart, Travessa Simis e Rua Ana Papini Guaranha, na 

Subprefeitura Vila Maria - Vila Guilherme. 

 

Fonte: Google Earth 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

A área 19MN1 está localizada junto ao alinhamento da Av. Projetada Canindé ï Pari, no 

Bairro do Canindé, Subprefeitura da Moóca. 

3.6.2.2 Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 

DESCRIÇÃO 10MN1 10MN2 10MN3 10CN4 

Área da Gleba ï m² 3.420,000 15.179,000 32.245,000 31.759,000 

Zona ZC ZC ZC ZC 

Área verde ï m² terreno 0 0 1.612,000 1.588,000 

Infraestrutura Pública ï Sistema Viário ï m² terreno 0 0 4.837,000 3.176,000 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 0 0 1.612,000 1.588,000 

Regularização Fundiária ï m² terreno 3.420,000 15.179,000 32.245,000 31.759,000 

Área Computável para uso Residencial m² área total 

construída 
0 0 0 0 

Área Não Computável para uso nR ï m² área total 

construída 
0 0 0 0 

Área Computável para uso nR ï m² área total 

construída 
3.420,000 15.179,000 32.245,000 31.759,000 

 
DESCRIÇÃO 10MS5 10MS6 19MN1 TOTAL 

Área da Gleba ï m² 8.050,000 38.900,000 15.000,000 144.553,000 

Zona ZEIS 3 ZEIS 3 ZM  

Área verde ï m² terreno 0 1.945,000 0 5.145,000 

Infraestrutura Pública ï Sistema Viário ï m² terreno 0 3.890,000 0 11.903,000 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 0 1.945,000 0 5.145,000 

Regularização Fundiária ï m² terreno 8.050,000 38.900,000 15.000,000 144.553,000 

Área Computável para uso Residencial m² área total 

construída 
20.300,000 70.760,000 37.120,000 128.180,000 

Área Não Computável para uso nR ï m² área total 4.060,000 14.152,000 7.424,000 25.636,000 
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construída 

Área Computável para uso nR ï m² área total 

construída 
0 0 0 82.603,000 

 

3.6.2.3 Mapa Consolidado de Localização  

 

As áreas 10MN1, 10MN2 e 10MN3, de propriedade Municipal, estão localizadas no território 

da Subprefeitura da Vila Maria - Vila Guilherme, na Rua Ana Papini Guaranha com Avenida Zaki Narchi, 

possuem somadas 50.844,000 m² e acham-se cadastradas sob os contribuintes nº (SQL) 304.043.0002-1. 

0008-9 e 0014-3. Parte dessas áreas é atualmente ocupada pelo Instituto de Previdência do Município de 

São Paulo ï IPREM, que de comum acordo com o PODER CONCEDENTE apresentará alternativas para 

novas instalações sem solução de continuidade das atividades do instituto acompanhados das formas de 

compensação patrimonial. Sobre estas áreas não serão implantados empreendimentos habitacionais, mas 

sim EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS que serão submetidos ao regime de 

compartilhamento das RECEITAS ACESSÓRIAS e/ou aplicados na compensação patrimonial do IPREM, 

conforme for estabelecido no aditamento contratual, se e quando efetivado.  A Concessionária deverá 

submeter à aprovação prévia do Poder Concedente o projeto para utilização das áreas do IPREM. A lei que 

submete o IPREM é de nº 13.973, de 2005. 

A área 10CN4 pertence à COHAB-SP, está localizada na Avenida Zaki Narchi com Rua Ana 

Papini Guaranha no território da Subprefeitura Vila Maria - Vila Guilherme, possui a área de 31.759,000 

m² e é cadastrada sob o contribuinte nº (SQL) 304.043.0015-1. Parte desta área encontra-se ocupada 

atualmente pelo Centro de Acolhida Zaki Narchi, cuja realocação será considerada pelo PODER 

CONCEDENTE, sem solução de continuidade, na ocasião definida no CONTRATO para o 

dimensionamento e especificações dos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS. Para esta área devem ser 

considerados EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS que serão submetidos ao regime 

de compartilhamento das RECEITAS ACESSÓRIAS, sem prejuízo de a CONCESSIONÁRIA apresentar 

proposta para destinação ou uso alternativo rentável, tampouco das RECEITAS ACESSÓRIAS. 
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A área 10MS5 é de propriedade municipal, está localizada na Avenida Zaki Narchi no 

território da Subprefeitura Vila Maria - Vila Guilherme, possui a área de 8.050,000 m², é cadastrada sob o 

contribuinte nº (SQL) 304.043.0006-2 e objeto da Lei Municipal nº 15.396, de 2011, que a desafeta e 

autoriza sua alienação. 

A área codificada como 10MS6, de propriedade Municipal, está localizada no território da 

Subprefeitura da Vila Maria - Vila Guilherme, na Avenida Otto Baumgart, possui 38.900,000 m² e acha-se 

cadastrada sob o contribuinte nº (SQL) 304.043.0004-6. Essa área é ocupada atualmente por campo de 

futebol e galpões utilizados por Escolas de Samba (Grupo 2), situação que o PODER CONCEDENTE 

deverá apresentar solução nos termos do subitem 2.6.5 abaixo, caso a concessão se efetive. 

A área 19MN1 corresponde a parte da Quadra Fiscal 103 do Setor 017, com alinhamentos pela 

Rua Canindé e Avenida Projetada Canindé Pari, localizada no Bairro do Canindé. Possui as seguintes 

características: 

¶ Área do Terreno: 19.863 m² (conforme IPTU); 

¶ SQL: 017.103.0039-6; 

¶ PROPRIETÁRIO (conforme IPTU): Município; 

¶ Lei Municipal de Desafetação: 15.395/2011, desafeta 15.000 m². 

Cabe salientar que a área 19MN1 encontra-se atualmente ocupada por estacionamento de veículos 

e deverá ser utilizada de acordo com os parâmetros apresentados no Quadro anterior. 

3.6.3 LOTE 6 - Diretriz Ambiental 

Todas as áreas mencionadas nestas condições específicas para implantação estão sujeitas a 

avaliações preliminares para investigação de possível contaminação. Caso encontrada qualquer forma de 

contaminação do terreno, a sua utilização estará condicionada à implementação de medidas de remediação 

da contaminação aplicáveis ao uso pretendido, em conformidade com as disposições do Manual de 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas/1999 da CETESB, de acordo com o regramento disposto neste 

Edital. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e 

na inter-relação institucional com os órgãos de controle do meio ambiente. 

3.6.4 LOTE 6 - INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

Reforçando o especificado no item 2.1.6 das DIRETRIZES GERAIS, os projetos e a 

implantação das calçadas, ciclovias e/ou ciclofaixas deverão criar boas condições de circulação de 

pedestres e ciclistas, considerando trajetos com mesma qualidade, sendo: 

¶ Para as Áreas 10MN1, 10MN2, 10MN3, 10CN4, 10MS5 e 10MS6 até o Parque da 

Juventude junto à Estação Carandiru do Metrô. Especial atenção será dada às soluções de 

drenagem das áreas que sofrerem intervenção; 

¶ Para a área 19MN1 até a Estação Armênia do Metrô. 

Deverá ser implantada a continuidade da Avenida Projetada Pari-Canindé, cujo alinhamento 

viário é aprovado pela Lei nº 16.541, de 2016,  ao longo da divisa sul da área 19MN1 conectando-a ao 

tecido urbano existente, com as mesmas características do trecho já implantado da citada avenida, com: 

¶ Extensão: 100,000 m;  

¶ Área Total: 4.500,000 m²; 

¶ Leito Carroçável: 3.300,000 m²; 

¶ Calçadas: 700,000 m²; 

¶ Canteiro Central: 1.500,000 m². 
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3.6.5 LOTE 6 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 

É certo que dentro do dimensionamento a ser feito pelo PODER CONCEDENTE deverá ser 

apresentada solução para realocação do Centro de Acolhida instalado na área 10CN4 e para as instalações 

do IPREM. Nestes casos, o PODER CONCEDENTE poderá apresentar como soluções a execução de 

reformas de prédios administrativos, especialmente se localizados na área central da cidade de São Paulo. 

Embora não sejam propriamente equipamentos públicos o uso das áreas pela Liga das Escolas 

de Samba está conectado com a política cultural do Município, razão pela qual será legítimo que o PODER 

CONCEDENTE apoie a realocação dos galpões das Escolas de Samba.   

3.6.6 LOTE 6  ï EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 

possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda no 

local. 

Além dos que vierem a incorporar os empreendimentos habitacionais, a CONCESSIONÁRIA 

deverá implantar EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS na porção que remanescer 

da área 10MS6, tendo em vista que a implantação das unidades habitacionais requer a utilização parcial da 

área. Empreendimentos da mesma natureza deverão ser implantados nas áreas 10CN4, 10MN1, 10MN2 e 

10MN3. 

Os empreendimentos privados serão submetidos às regras contratuais de compartilhamento 

das RECEITAS ACESSÓRIAS e, no caso específico, à compensação patrimonial do IPREM e da 

COHAB-SP. 

Tendo em vista que a área 19MN1 faz divisa com o Shopping D a implantação de novos 

empreendimentos privados fica a critério da CONCESSIONÁRIA. 

3.6.7 LOTE 6  - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo, as incorporações 

imobiliárias e, sempre que necessária, a regularização fundiária, seguindo a legislação aplicável. Para tanto, 

o PODER CONCEDENTE se obriga a outorgar os mandatos que se fizerem necessários. 
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3.7 LOTE 7 - Diretrizes Específicas para a IMPLANTAÇÃO 

3.7.1 LOTE 7 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 7 é mandatória, nas condições previstas no CONTRATO, a IMPLANTAÇÃO das 

seguintes quantidades de habitações por categoria: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 806 51,0% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 316 20,0% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 316 20,0% 

HMC - Habitações de Mercado COHAB-SP [FR12] 142 9,0% 

TOTAL 1.580 100,0% 

3.7.2 LOTE 7 - Áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 7, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.7.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, deverá ocorrer nas 

seguintes áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.7.2.1 Identificação:  

As áreas são identificadas pelas codificações 11MS1a, 11MS1b, 11MS1c 11MN7, 11MN8, 

11MN9, 11MN10, 11MN11, 11MN12 e 11MN13. 

3.7.2.2 Localização:  

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

As áreas 11MS1a, 11MS1b, 11MS1c, 11MN8 e 11MN13 estão localizadas na Avenida do 

Poeta e as áreas 11MN7, 11MN9 a 11MN12 na Avenida João Simão de Castro, todas no território da 

Subprefeitura Vila Maria ï Vila Guilherme. 

3.7.2.3 Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas:  

 

DESCRIÇÃO 11MS1a 11MS1b 11MS1c 11MN7 

Área da Gleba ï m² 4.500,000 15.000,000 3.500,000 12.870,000 

Zona ZEIS 1 ZEIS 1 ZEIS 1 ZDE-2 

SQL 066.629.0001-1 

(parte) 
066.629.0001-1 

(parte) 
066.629.0001-1 

(parte) 
066.647.0001 a 

0015. 

Área verde ï m² terreno 0,000 15.000,000 3.500,000 
Definir em 

projeto 

Infraestrutura Pública ï 

Sistema Viário ï m² terreno 
0,000 0,000 0,000 0,000 

Equipamentos Públicos ï m² 

terreno 
4.500,000 0,000 0,000 0,000 

Terminal Urbano de Cargas ï 

m² terreno 
0,000 0,000 0,000 0,000 

Regularização Fundiária ï m² 

terreno 
4.500,000 15.000,000 3.500,000 12.870,000 

Área Computável para uso 

Residencial  m² área total 

construída 
0,000 0,000 0,000 32.175,000 
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Área Não Computável para uso 

nR ï m² área total construída 
0,000 0,000 0,000 6.435,000 

Área Computável para uso nR 

ï m² área total construída 
4.500,000 0,000 0,000 0,000 

 

DESCRIÇÃO 11MN8 
11MN9 a 

11MN12 
11MN13 TOTAL 

Área da Gleba ï m² 12.870,000 40.535,000 11.065,000 100.340,000 

Zona ZDE-2 ZDE-2 ZDE-2   

SQL 
066.648.0001 a 

0015. 

066.646.0001 a 

0015, 

066.645.0001 

0013, 

066.644.0001 a 

0011, 

066.639.0001-3 

066.653.0001-3 

  

Área verde ï m² terreno 
Definir em 

projeto 
Definir em 

projeto 
Definir em 

projeto 
18.500,000 

Infraestrutura Pública ï 

Sistema Viário ï m² terreno 
0,000 0,000 0,000 0,000 

Equipamentos Públicos ï m² 

terreno 
0,000 0,000 0,000 4.500,000 

Terminal Urbano de Cargas ï 

m² terreno 
0,000 40.535,000 0,000 40.535,000 

Regularização Fundiária ï m² 

terreno 
12.870,000 40.535,000 11.065,000 100.340,000 

Área Computável para uso 

Residencial  m² área total 

construída 
32.175,000 0,000 27.662,500 92.012,500 

Área Não Computável para uso 

nR ï m² área total construída 
6.435,000 0,000 6.565,600 19.435,600 

Área Computável para uso nR 

ï m² área total construída 
0,000 40.535,000 0,000 45.035,000 

 

A implantação habitacional deverá ocorrer nas áreas identificadas pelos códigos 11MN7, 

11MN8 e 11MN13. As intervenções habitacionais servirão para erradicar a favela existente ao longo do 

Córrego do Violão, razão pela qual o objeto do CONTRATO contemplará, no âmbito dos SERVIÇOS, o 

reassentamento das famílias. A área da favela tem aproximadamente 25.000,000 m² e deverá, também, ser 

objeto de recuperação ambiental envolvendo melhoramentos (passeios, calçadas, paisagismo, ciclovias) na 

Avenida do Poeta e Rua Godofredo Ferrari dentro da componente INFRAESTRUTURA URBANA. 

A área 11MS1a é de propriedade municipal e, preferencialmente, é a área na qual deverão ser 

estabelecidos os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS. 

As áreas 11MS1b e  11MS1c também são de propriedade municipal e deverão ser destinadas à 

Recuperação Ambiental. 
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As áreas 11MN7 e 11MN8 foram declaradas de interesse social e constam do Decreto nº 

57.896, de 2017 para serem desapropriadas judicialmente ou adquiridas mediante acordo. 

As áreas 11MN9, 11MN10, 11MN11 e 11MN12 são todas de propriedade Municipal e 

possuem vocação para receber instalações de logística urbana e são consideradas estratégicas para as 

atividades econômicas e geração de emprego e renda. Por esta razão, essas áreas serão concedidas para 

serem exploradas pela CONCESSIONÁRIA durante o prazo contratual e revertidas para o Município no 

término do CONTRATO. Além disso, a RECEITA ACESSÓRIA derivada dessa exploração poderá ser 

aplicada para reduzir o valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA ou compensação patrimonial do 

proprietário tabular. A CONCESSIONÁRIA poderá propor alternativas de exploração que cumpram os 

mesmos objetivos de geração de emprego, renda e RECEITA ACESSÓRIA. 

O PODER CONCEDENTE poderá acatar proposta da CONCESSIONÁRIA  para 

IMPLANTAÇÃO alternativa à indicada a fim de responder melhor à mitigação dos impactos do 

empreendimento privado sobre as áreas  11MN9, 11MN10, 11MN11, 11MN12.  

3.7.3 LOTE 7 - Diretriz Ambiental  

As áreas 11MS1a, 10MS1b, 10MS1c, 11MN7, 11MN8, 11MN9, 11MN10, 11MN11, 

11MN12 e 11MN13 estão sujeitas a avaliações preliminares para investigação de possível contaminação. 

Caso encontrada qualquer forma de contaminação do terreno, a sua utilização estará condicionada à 

implementação de medidas de remediação da contaminação aplicáveis ao uso pretendido, em conformidade 

com as disposições do Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas/1999 da CETESB, de acordo 

com o regramento disposto neste Edital. 

As áreas 10MS1b e 10MS1c deverão ter a ocupação irregular removida, com a população 

realocada nas novas unidades produzidas, e sua área de 18.500,00m² destinada a implantação de áreas 

verdes e de requalificação ambiental. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e 

na inter-relação institucionais com os órgãos de controle do meio ambiente. 

3.7.4 LOTE 7ï INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

No âmbito da INFRAESTRUTURA PÚBLICA a CONCESSIONÁRIA deverá executar 

melhoramentos nas áreas ao longo do Córrego Violão afetadas pelo reassentamento de famílias, consistente 

na criação ou melhora das áreas verdes e espaços livres. 

Reforçando o especificado no item 2.1.6 das DIRETRIZES GERAIS, os projetos e a 

implantação das calçadas, ciclovias e/ou ciclofaixas deverão criar boas condições de circulação de 

pedestres e ciclistas, considerando trajetos com mesma qualidade até os pontos de parada de ônibus 

atualmente existentes. 

3.7.5 LOTE 7 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 

3.7.6 LOTE 7 ï EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 

possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda no 

local. 
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Tais empreendimentos serão de duas naturezas distintas, a saber: 

¶ Deve ser considerada a implantação de ao menos um empreendimento de porte 

diferenciado, configurando um centro planejado, com estacionamento compatível, 

segregado física e juridicamente em relação aos empreendimentos habitacionais e com 

capacidade para atender também o entorno.  

¶ Empreendimentos de menor porte deverão ser implantados em outros setores da mesma 

área, de livre escolha da CONCESSIONÁRIA, em obediências as diretrizes quanto à 

fruição de áreas públicas, térreo ativo e uso misto, os quais poderão ser integrados aos 

condomínios habitacionais.  

¶ Para os empreendimentos mencionados as estimativas de uso do solo indicam potencial 

para implantar cerca de 23.442,000 m² de área não computável para o nR. 

Nas áreas 11MN9 a 11MN12, com 40.535,000 m², a CONCESSIONÁRIA sugere-se implan-

tar uma plataforma ou terminal logístico, precedido de estudo técnico circunstanciado realizado até o termo 

da ETAPA PRELIMINAR para submissão ao PODER CONCEDENTE e aos órgãos competentes. Os 

estudos referidos poderão ser apoiados em estudos preliminares já realizados pela SP Urbanismo e CET, 

que poderão ser disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE durante a ETAPA PRELIMINAR. A 

implantação da plataforma ou terminal proposto deverá incorporar soluções que reduzam os impactos sobre 

os empreendimentos habitacionais a serem construídos nas áreas vizinhas. 

Mediante pleito expresso da CONCESSIONÁRIA e estudo mercadológico circunstanciado o 

PODER CONCEDENTE poderá autorizar a CONCESSIONÁRIA utilizar as áreas 11MN9 a 11MN12 de 

forma diversa do especificado no parágrafo anterior, sem prejuízo dos critérios de geração de RECEITAS 

ACESSÓRIAS. 

Os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS serão submetidos ao regime 

de compartilhamento das RECEITAS ACESSÓRIAS e de reversibilidade patrimonial em favor do PODER 

CONCEDENTE, conforme dispuser o CONTRATO correspondente ao LOTE específico. 

3.7.7 LOTE 7 - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo, as incorporações 

imobiliárias e, sempre que necessária, a regularização fundiária, seguindo a legislação aplicável. Para tanto, 

o PODER CONCEDENTE se obriga a outorgar os mandatos que se fizerem necessários.  
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3.8 LOTE 8 - Diretrizes Específicas para a IMPLANTAÇÃO 

3.8.1 LOTE 8 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 8 é mandatória, nas condições previstas no CONTRATO, a IMPLANTAÇÃO das 

seguintes quantidades de habitações por categoria: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 992 60,40% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 324 19,80% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 324 19,80% 

TOTAL 1.640 100,0% 

3.8.2 LOTE 8 - Áreas a serem disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE  

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 8, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.8.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, deverá ocorrer na 

seguinte área a ser disponibilizada pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.8.2.1 Identificação:  

A área é identificada com as codificações 23MN1 e 23MS2. 

3.8.2.2 Localização: 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

As áreas 23MN1 e 23MS2 estão localizadas junto ao alinhamento da Rua Antônio Antunes, 

tendo como demais alinhamentos a Rua João Bernardo Vieira e a Estrada de Campo Limpo, Subprefeitura 

de Campo Limpo. 

3.8.2.3 Estimativas do Aproveitamento e Caracterização das Áreas: 

 

DESCRIÇÃO 23MN1 23MS2 Total 

Área da Gleba ï m² 27.838,000 25.415,000 53.253,000 

Zona ZC ZEIS 2  

Área verde ï m² terreno 2.783,800 2.541,500 5.325,300 

Infraestrutura Pública ï Sistema Viário ï m² 

terreno 
0 0 0 

Equipamentos Públicos ï m² terreno 1.391,900 1.270,750 2.662,650 

Regularização Fundiária ï m² terreno 27.838,000 25.415,000 53.253,000 

Área Computável para uso Residencial m² área 

total construída 
47.560,000 47.560,000 95.120,000 

Área Não Computável para uso nR ï m² área total 

construída 
9.512,000 9.512,000 19.024,000 

 

A área 23MN1 localiza-se na Rua Antônio Antunes, com demais alinhamentos pela Rua João 

Bernardo Vieira e a Estrada de Campo Limpo, cadastrada sob o contribuinte (SQL) 1M-S168 Q048 

(Croqui Patrimonial), com 27.838,000m², caracterizada como ZC na Subprefeitura de Campo Limpo. 

 A área 23MS2 localiza-se na Rua Antônio Antunes, com demais alinhamentos pela Rua João 

Bernardo Vieira e a Rua Moacir Lucas da Costa, cadastrada sob o contribuinte (SQL) 2M-S168 Q109 

(Croqui Patrimonial), com 25.415,000m², caracterizada como ZEIS 2, na Subprefeitura de Campo Limpo. 
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As áreas 23MN1 e 23MS2 encontram-se parcialmente ocupadas pela Subprefeitura de Campo 

Limpo e estas instalações deverão ser consideradas como componente dos EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

do projeto a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA.  

3.8.3 LOTE 8 - Diretriz Ambiental 

As área áreas 23MN1 e 23MS2 estão sujeitas a avaliações preliminares para investigação de 

possível contaminação. Caso encontrada qualquer forma de contaminação do terreno, a sua utilização 

estará condicionada à implementação de medidas de remediação da contaminação aplicáveis ao uso 

pretendido, em conformidade com as disposições do Manual de Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas/1999 da CETESB, de acordo com o regramento disposto neste Edital. 

O PODER CONCEDENTE apoiará a CONCESSIONÁRIA para obtenção de informações e na 

inter-relação institucional com os órgãos de controle do meio ambiente. 

3.8.4 LOTE 8 - INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

Reforçando o especificado no item 2.1.6 das DIRETRIZES GERAIS, os projetos e a implantação 

das calçadas, ciclovias e/ou ciclofaixas deverão criar boas condições de circulação de pedestres e ciclistas, 

considerando trajetos com mesma qualidade até a Estação Campo Limpo da Linha 5 ï Lilás do Metrô. 

3.8.5 LOTE 8 - EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS que vierem a ser 

definidos e especificados pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA PRELIMINAR, 

observando as condicionantes e o limite de investimento previstos no subitem 8.7.4 do CONTRATO e as 

diretrizes gerais dispostas neste Anexo para este item. 

Dentre os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS deverão ser consideradas novas instalações ou melhorias 

das existentes para a Subprefeitura de Campo Limpo.  

3.8.6 LOTE 8 - EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS 

PRIVADOS (nR) considerados fundamentais para a plena fruição das moradias pelos ADQUIRENTES, 

qualificação dos espaços urbanos, segurança e sustentabilidade econômica dos empreendimentos, além de 

possibilitar a criação de novas centralidades com atividades econômicas geradoras de emprego e renda no 

local. 

3.8.7 LOTE 8 - Parcelamento do Solo, Incorporações Imobiliárias e Regularização Fundiária 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o parcelamento do solo, as incorporações imobiliárias e, 

sempre que necessária, a regularização fundiária, seguindo a legislação aplicável. Para tanto, o PODER 

CONCEDENTE se obriga a outorgar os mandatos que se fizerem necessários. 
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3.9 LOTE 9 ï DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA A IMPLANTAÇÃO 

3.9.1 LOTE 9 - Implantação de Unidades Habitacionais (UH) 

Para o LOTE 9 é mandatória, nas condições previstas no CONTRATO, a IMPLANTAÇÃO das 

seguintes quantidades de habitações por categoria: 

 

CATEGORIAS DAS HABITAÇÕES QUANT. UH % UH 

HIS-1- Habitações de Interesse Social [FR1 a FR6] 297 26,50% 

HIS-2- Habitação de Interesse Social [FR7 a FR9] 237 21,20% 

HMP - Habitações de Mercado Popular [FR10 a FR11] 422 37,70% 

HMC - Habitações de Mercado COHAB-SP [FR12] 164 14,60% 

TOTAL 1.120 100,0% 

3.9.2 LOTE 9 - Áreas para a IMPLANTAÇÃO 

A IMPLANTAÇÃO do LOTE 9, que contemplará as unidades habitacionais nas quantidades 

indicadas no subitem 3.9.1 e mais a INFRAESTRUTURA PÚBLICA, os EQUIPAMENTOS PÚBLICOS e 

os EMPREENDIMENTOS NÃO RESIDENCIAIS PRIVADOS (nR) adiante elencados, deverá ocorrer na 

seguinte área a ser disponibilizada pelo PODER CONCEDENTE dentro do período da ETAPA 

PRELIMINAR, na forma prevista no CONTRATO: 

3.9.2.1 Identificação:  

As áreas são identificadas pelas codificações 7MN1, 22MN1 e 24PN1.  

3.9.2.2 Localização: 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

A área 7MN1 está localizada junto ao alinhamento das Avenidas Embaixador Macedo Soares, 

José Maria de Faria e Rua Cap. José Inácio do Rosário, no Bairro da Lapa de Baixo, Subprefeitura da Lapa. 

 

Fonte: Google Earth. 
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Localização das áreas de Intervenção no Cadastro Fiscal Municipal - Fonte: Portal Geosampa 

A área 22MN1 está localizada junto ao alinhamento da Rodovia Raposo Tavares e Ruas Paulo 

Ângelo Lanzarini, João Firvida Blanco e José Álvares Maciel, no Bairro do Butantã, Subprefeitura do 

Butantã. 

 

Fonte: Google Earth. 


